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Apresentação

Para a formulação e a implementação de políticas públi-

cas de igualdade de gênero é preciso conhecer e reconhecer

que as desigualdades entre homens e mulheres ainda estão

longe de serem superadas, apesar dos inegáveis avanços que

asseguram cada vez mais direitos às mulheres.

Segundo dados da última Pesquisa Nacional de Amostra

Domiciliar (PNAD/IBGE), as brasileiras constituem hoje cerca

de 43,7% da população economicamente ativa e sua incorpora-

ção ao mercado de trabalho tem sido mais acelerada que a da

população masculina. A diferença de médias salariais entre ho-

mens e mulheres tem diminuído em conseqüência da ocupa-

ção pelas mulheres de um número maior de postos de direção e

executivos tanto na área pública quanto privada. O nível de esco-

laridade aumentou e, hoje, no meio universitário elas são maioria.

As estatísticas revelam o papel central das mulheres na

vida brasileira, mas também evidenciam as discriminações,

desigualdades e violências a que estão submetidas, principal-

mente quando se trata dos indicadores sobre violência domés-

tica e familiar, expressão máxima das relações desiguais de

gênero.



Portanto, é responsabilidade do poder público identificar

situações reais de discriminação e desigualdade que atingem

as mulheres e criar condições de exercício de cidadania em

todos os espaços públicos. Trata-se de uma prática que exige

uma reflexão e um debate entre gestores e gestoras públicos,

pesquisadores e pesquisadoras e movimento social sobre a

necessidade da formulação de políticas públicas que levem

em conta a transversalidade de gênero, com uma nova matriz

de competências, parcerias e atuações intersetoriais.

O I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (IPNPM)

e agora o II PNPM, são exemplos contundentes da trans-

versalidade de gênero nas políticas públicas, pois a partir de-

les conseguimos desencadear um conjunto de ações integra-

das entre os diversos ministérios, empresas públicas, gover-

nos estaduais e prefeituras, além da sociedade civil, que vi-

sam a melhoria da qualidade de vida das mulheres brasileiras.

Esta publicação é resultado de um projeto inédito que

busca seguir, justamente, nesta direção: incorporar o olhar de

gênero nas políticas públicas, a partir do estímulo à reflexão e

à formação de homens e mulheres, gestores e gestoras públi-

cas do Governo do Estado de Mato Grosso do Sul. É resultado

do primeiro curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gênero

e Políticas Públicas destinado a agentes públicos - uma inicia-

tiva da Universidade Católica Dom Bosco e da Coordenadoria



Especial de Políticas Públicas para a Mulher de Mato Grosso

do Sul, com a qual a Secretaria Especial de Políticas para as

Mulheres da Presidência da República participou apoiando fi-

nanceiramente as/os participantes com bolsas de estudo.

O conteúdo aqui apresentado, fruto de monografias ela-

boradas por estudantes desta Pós-Graduação, aborda as di-

ferentes dimensões das desigualdades de gênero, dentre elas,

a violência doméstica e familiar e a feminização da pobreza,

além de apontar caminhos para a construção de políticas pú-

blicas mais igualitárias.

Esperamos que a leitura da presente publicação, assim

como a referida Pós-Graduação, contribua para a instituição

de uma nova cultura no serviço público, não só do Governo do

Estado de Mato Grosso do Sul, como também de todo o país.

Nilcéa Freire
Ministra da Secretaria Especial

de Políticas para Mulheres
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Jacy C. Curado* e Daniela Auad**

Quando da realização de um projeto, é comum que se

atribua seu sucesso a uma pessoa, a um grupo, a um determina-

do governo ou política pública, ou ainda às características de uma

região do país. No caso do Curso de Especialização Lato Sensu

Gênero e Políticas Públicas, a idéia que nos vem à cabeça é o

que a filosofia alemã denomina como zeitgeist ou o espírito do

tempo (FARR, 1999, p. 177). Tal expressão, no âmbito do citado

projeto, remete ao momento no qual vários acontecimentos his-

tóricos foram se alinhando para configurar um momento único,

* Professora da Universidade Católica Dom Bosco (UCDB) e assessora
em gênero e políticas públicas, autora do livro Gênero e os sentidos do
trabalho social (UCDB, no prelo).

** Professora da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) e autora,
dentre outras publicações, do livro Educar Meninas e Meninos: relações
de gênero na escola (Contexto, 2006).
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em que elementos necessários convergiram para a constru-

ção de uma conjuntura favorável a partir da qual, se desenvolveu

o programa de formação registrado na presente publicação.

Os artigos a seguir são, em um só tempo, caminho e

ponto de chegada desse processo. Eles expressam tanto tra-

jetória quanto resultado do Curso no qual e para o qual foram

gestados. São textos que refutam a lógica dos legítimos e ci-

tados nomes, conhecidos academicamente ou renomados pela

opinião pública. Autoras e autores se revelam agentes ao in-

vestigar, questionar, refletir e explorar histórias, eventos, ações

e intervenções públicas pela ótica de seus protagonistas. A

militante vasculha os seus documentos para sistematizar a

história de seu movimento. As coordenadoras dos organismos

governamentais de políticas para a mulher descrevem suas

práticas de gestão. As delegadas analisam o cotidiano das

Delegacias da Mulher. A mulher negra debruça-se sobre a po-

lítica de cotas. São textos que retratam pesquisas nas quais é

refutada a figura do cientista acadêmico abraçado à neu-

tralidade de seu objeto. Os vinte e três artigos transpiram en-

volvimento, paixão, comprometimento e, ao assumir esse “fa-

zer”, constroem conhecimento que questiona as oposições

binárias típicas da modernidade.

Venceu-se, assim, a proposta inicial correspondente ao

desafio de, por um lado, seguir o rigor acadêmico e, por outro
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lado, respeitar a voz de mulheres e homens para os quais e

pelos quais são formuladas políticas, ações e serviços públi-

cos, nas diversas áreas, estruturas e hierarquias governamen-

tais. Nesse sentido, vale ressaltar autoras e autores dos arti-

gos dessa publicação também como agentes na recente cons-

trução das Políticas Públicas de Gênero e para a Mulher em

nosso país e, mais especificamente, no Mato Grosso do Sul.

Ao transcender uma possível cor local das pesquisas, um

dos objetivos do registro dessa experiência de formação é a

possibilidade de aplicação em outras regiões. Não se trata de

desconsiderar as diferenças regionais, uma vez que há de se

atentar para a conjuntura de cada momento e localidade. Há de

se reconhecer o zeitgeist local, de modo a analisar a existência

de elementos básicos para a implantação de propostas de for-

mação. Tais elementos são múltiplos e, entre eles, pode ser

mencionada a necessidade de um corpo docente qualificado

para ministrar as disciplinas com a disposição de adotar uma

perspectiva transdisciplinar em gênero; a existência de um clima

cultural e institucional que estimule os gestores públicos a buscar

formação em gênero; o acúmulo de Políticas Públicas de Gênero

e para a Mulher que possam se tornar objetos de estudo na

Região; a manutenção de fontes de financiamento público para

a realização do projeto. Além desses elementos, um ingredien-

te importante é a existência de um grupo numérica e qualitativa-
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mente relevante de alunas e alunos no Curso de Especializa-

ção. Tais sujeitos são gestores e gestoras com o firme objetivo

de contar e multiplicar o que foi conhecido ao longo do curso,

como ato de genuína generosidade, como capacidade de mul-

tiplicação do saber construído coletivamente e como respeito

pelos recursos públicos despendidos ao longo do processo.

No caso do Curso de Especialização Lato Sensu Gêne-

ro e Políticas Públicas, todos esses componentes foram se

configurando em uma trajetória que, ao longo dos últimos 20

anos, criou as condições necessárias para a criação de uma

iniciativa como a que ora é relatada e registrada na presente

publicação. Ao lado da Secretaria Especial de Políticas para

as Mulheres do Governo Federal, agregou-se uma constela-

ção de organizações que, direta ou indiretamente, contribuí-

ram, deram consistência e viabilizaram esse projeto. Entre

essas organizações estão o Movimento Popular de Mulheres

(MPM/MS), o Serviço de Informação à Mulher (SIM), a Inter Ati-

va Projetos Intervenção, o Instituto de Inovações em Saúde

Social (IBISS), o Grupo TEZ, o Núcleo de Estudos de Gênero

(NEG) da UFMS, a Rede de Economia Feminista, da Rede

Mulher de Educação, do PNUD regional, do Master of Arts in

Women and Development do Institute of Social Studies (ISS/

Netheherlands), a Coordenadoria Especial de Políticas Públi-

cas para Mulher (CEPPM/MS), os Conselhos de Direitos da
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Mulher, o Centro de Atendimento à Mulher Cunha Mbarete

(CAM), as Delegacias Especializadas de Direitos da Mulher

(DEAM). Figuram ainda como sujeitos na construção e imple-

mentação do Curso professoras da Universidade Católica Dom

Bosco (UCDB), da Universidade Estadual de Mato Grosso do

Sul (UEMS), da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

(UFMS), e da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP).

A seguir são apresentados os princípios teóricos do pro-

jeto, sua metodologia e estrutura curricular, bem como parte

das monografias produzidas, reescritas sob a forma de bre-

ves artigos.

1 A construção de uma proposta de formação: a
transversalidade das relações de gênero

Entre os principais problemas motivadores da elabora-

ção desse projeto estão os seguintes obstáculos: as desigual-

dades nas relações de gênero ainda presentes na gestão das

políticas públicas de variados Estados brasileiros, como é o

caso do estado de Mato Grosso do Sul; a insuficiência de ges-

tores sensíveis e capacitados no que tange às teorias e meto-

dologias para a adoção da perspectiva de gênero nos progra-

mas, projetos e ações governamentais; a ausência de uma

compreensão da transversalidade em gênero que garanta a

ampliação da governabilidade.
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O Curso de Especialização Lato Sensu Gênero e Políti-

cas Públicas não foi concebido como uma proposta de capa-

citação circunscrita às salas de uma universidade ou ao cam-

po de atuação de um(a) especialista ou gestor(a). Trata-se de

Curso inserido em um Programa de Formação Continuada da

Coordenadoria Estadual de Políticas Públicas para a Mulher

(CEPPM) do Governo do Mato Grosso do Sul. A CEPPM/MS

desde sua criação, em 1999, desenvolveu inúmeras ações de

capacitação em gênero. Em consonância com a esfera fede-

ral, seguiu-se o Plano de Ação da Secretaria Nacional de Polí-

ticas para a Mulher, de 2004, especialmente no que se refere à

recomendação de capacitar e qualificar os agentes públicos

em gênero, raça e direitos humanos.

Ao considerar a ampla experiência da Coordenadoria da

Mulher do Mato Grosso do Sul em capacitações, oficinas e semi-

nários para programas governamentais e não governamentais,

acreditou-se que seria necessário ampliar e aprofundar o esco-

po de ação com a realização de um Curso de Pós-graduação

Lato Sensu, garantindo a qualificação dos/das agentes públicos,

assim como a governabilidade das políticas de gênero constru-

ídas no Brasil e, mais especificamente, no Mato Grosso do Sul.

Nessa perspectiva, o objetivo principal do projeto foi ca-

pacitar agentes públicos, oferecendo formação que propicias-

se a inserção, a análise e a pesquisa com a consideração da
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categoria gênero nas diferentes linhas de políticas públicas para

mulher, raça e etnia. Como objetivo secundário do projeto de-

lineou-se a produção de estudos, pesquisas e registros siste-

matizados que expressassem a transversalidade potencial e

real da categoria gênero.

A principal experiência em transversalidade em gênero

tem sido nas políticas públicas. Tal perspectiva é demonstra-

da no Plano Nacional de Políticas para Mulheres (2004-2007),

ao se propor o desencadeamento de um processo amplo e

complexo de participação social, parcerias e atuações

intersetoriais que otimize os recursos disponíveis e garanta

sua aplicação em políticas que respondam mais efetivamente

às necessidades das mulheres (BANDEIRA, 2005). Da ma-

neira como a transversalidade em gênero nas políticas públi-

cas foi adotada ao longo do Curso e como é citada no âmbito

desta publicação refere-se à:

[...] idéia de elaborar uma matriz que permita orientar uma
nova visão de competências (políticas, institucionais e ad-
ministrativas) e uma responsabilização dos agentes públi-
cos em relação à superação das assimetrias de gênero,
nas e entre as distintas esferas do governo. [...] assegu-
rando uma governabilidade mais democrática e inclusiva
em relação as mulheres (BANDEIRA, 2005, p. 5).

A transversalidade em gênero como gender

mainstreaming é reconhecida na IV Conferência Mundial de

Mulheres em Beijing, em 1995, propondo aos governos:
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[...] não unicamente a incorporação dessa perspectiva
em um ministério ou secretaria específica de atuação na
área da mulher, senão que seu impacto vinculante deve
ser assimilada por todas as políticas públicas propostas
pelo Estado e desenvolvidas em cada área governamen-
tal, considerando as especificidades das mulheres e de
homens (BANDEIRA, 2005, p. 10).

Essa perspectiva não significa criar novos programas,

mega-projetos e reinventar um mundo exclusivo para as mu-

lheres, mas atuar nas políticas que estão em andamento ou

sendo implantados pelo governo. “Tal iniciativa seria como ‘co-

locar uma lente’ que possibilite aos gestores públicos um olhar

de gênero ativo sobre toda e qualquer ação, relação, análise e

orçamento que constituem a sua prática cotidiana” (CURA-

DO, 2002, p. 13).

Se, por um lado, a transversalidade em gênero é um

conceito cada vez mais recomendado e incorporado na ges-

tão pública, o mesmo não se pode dizer na esfera de produ-

ção acadêmica, Em que ainda são enfrentadas dificuldades

para encontrar referências bibliográficas dessa abordagem,

principalmente nos bancos de dados científicos nacionais. Há

de se questionar se essa ausência está relacionada à forte

tradição disciplinar ainda existente na cultura acadêmica bra-

sileira, ainda apegada a categorias distantes daquelas que são

caras também aos movimentos sociais, como é o caso, por

exemplo, de gênero, raça-etnia e geração.
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No Brasil, o conceito de gênero assumiu status acadêmi-

co a partir de 1990. Desde então, esteve cada vez mais presen-

te em estudos e pesquisas. Todavia, de acordo com a concep-

ção teórico-metodológica e política adotada, encontram-se dife-

rentes usos desse conceito. Sua adoção e consideração, além

de perpassar diversas disciplinas, também está presente em

múltiplos domínios do saber, como a religião, o conhecimento

leigo e popular, as artes. Essa característica é o que lhe confere

caráter transdisciplinar, apesar da sua diversa e não consensual

utilização. Gênero ainda tem sido usado freqüentemente como

sinônimo de mulheres e, adotado nesse sentido, o conceito se

despolitiza no que se refere ao compromisso histórico com a

transformação das desigualdades. Ao se estabelecer sinonímia

entre os termos gênero e mulheres, são silenciadas as diferen-

ças hierarquizadas entre os homens e as mulheres e entre o

masculino e o feminino. Tal sinonímia, portanto, apaga a rica

feição relacional do conceito de gênero, pela qual se pode depre-

ender que uma informação a respeito das mulheres é necessaria-

mente informação sobre os homens (SCOTT, 1991); que estu-

dar o masculino implica em conhecer também o feminino, uma

vez que as relações de gênero, do modo como são construídas

em nossa sociedade, baseiam-se em pares opostos e binários.

Enfim, na abordagem predominantemente adotada no

Curso, as relações de gênero são percebidas como um dado
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fundamental e construído socialmente. Trata-se de percepção

na qual não é o gênero que é construído sobre a base da dife-

rença do sexo biológico. Em vez disso, o sexo biológico é so-

cialmente construído – e percebido – ao se tornar um dado

pertinente em razão da existência do gênero. Assim, o gênero

cria o sexo anatômico do modo como o conhecemos (AUAD,

2004, p. 28). O entendimento de tal premissa pode ser apro-

fundado e melhor esclarecido nos escritos de Christine Dephy:

No sentido que a divisão hierárquica da humanidade em
dois transforma uma diferença anatômica (ela mesma
desprovida de implicações sociais) em uma distinção
pertinente para a prática social. (DELPHY, 1984, p.144)

Assim, no âmbito do que foi explorado teoricamente no

Curso, a diferença entre homens e mulheres é um fato

anatômico que não teria nenhuma significação em si mesmo

não fossem os arranjos de gênero vigentes. O fato de reco-

nhecer a diferença – e hierarquizá-la, transformando-a em de-

sigualdade – é um ato social (AUAD, 2006). Essas assertivas

foram assumidas na maioria das disciplinas e na definição das

áreas de pesquisas. Dessa forma, foi possível, por um lado,

abarcar a polissemia dos objetos escolhidos pelo desejo de

saber das/dos participantes e, por outro lado, construir conhe-

cimento pautado por vigoroso e aprofundado debate teórico.
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2 A estrutura do curso: rompendo com a tradição dis-
ciplinar

É importante destacar a escassez de experiências nacio-

nais anteriores que pudessem servir de modelo para a cons-

trução de um curso com a temática Políticas Públicas e Gê-

nero, no qual tal categoria deveria ser o eixo principal e não

uma disciplina isolada em meio a outras do programa. Essa

estrutura curricular (que encerra as questões de gênero em

um gueto) é comum e coloca “a disciplina de gênero” geral-

mente vinculada a áreas de conhecimento como Psicologia,

Sociologia, História. Sem dúvida que a existência de uma dis-

ciplina nesses moldes é melhor do que a total ausência da

abordagem, como ainda é comum encontrar em muitas es-

truturas acadêmicas. Vale, contudo, notar que o conceito de

gênero não estava em uma disciplina central, como que preso

a uma célula específica. Ao contrário, a categoria gênero –

bem como sua perspectiva relacional e transversal – estava

presente em todas as disciplinas, temas de estudo e proble-

mas de pesquisa.

Outro aspecto a ser ressaltado refere-se à interface com

as políticas públicas. Não se almejava que as disciplinas se-

guissem a estrutura das áreas tradicionais acadêmicas, mas

que se organizassem segundo as áreas de atuação das polí-

ticas públicas. A motivação e também o desafio era abordar
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as políticas voltadas para a igualdade de gênero e para a situa-

ção das mulheres diante das questões de saúde, violência,

trabalho, sexualidade e demais eixos que são usualmente

priorizados em conferências, planos de ação, experiência de

gestão e ações públicas.

A partir desses critérios, optou-se por organizar o curso

em três linhas de pesquisa, com cinco módulos e quinze dis-

ciplinas. Tomou-se por base o Plano Nacional de Políticas para

Mulher, de 2004, os Planejamentos Estaduais da Coordena-

doria Especial de Políticas para Mulher do Mato Grosso do Sul

(PMA/CEPPM), de 2003 até 2006, e as ações principais de

atuação e investimento das políticas públicas das Secretarias

do Governo do mesmo Estado.

O curso foi realizado com a carga-horária de trezentos e

sessenta horas-aula em um período de vinte e quatro meses,

sendo dezessete meses para disciplinas teórico-metodológi-

cas, três meses para conclusão de monografia e quatro me-

ses para encerramento e prestação de contas do projeto, de

modo a obedecer a Resolução 01/01 do Conselho Nacional

de Educação que estabelece as normas de funcionamento

dos cursos de pós graduação.
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Tabela 1. Estrutura Curricular do Curso Gênero e Políticas
Públicas
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A experiência em programas de capacitação, seminá-

rios e workshops governamentais foi fundamental para identi-

ficar a demanda dos gestores(as) públicos(as)1. Contudo, a

construção da grade curricular de um curso de pós-gradua-

ção lato sensu apresenta especificidades que o diferenciam

das experiências que até então eram conhecidas. Foi neces-

sário, para elaborar o Curso, reconhecer a interface acadêmi-

ca dos temas e disciplinas para potencializar a produção de

pesquisas monográficas com um conteúdo caracterizado pelo

alto grau de especialização. Colaborou para o desenvolvimen-

to dessa faceta a participação da Coordenadora do Curso em

um Master of Arts in Gender, Women and Development no

Institute of Social Studies, (ISS) em Haia, na Holanda. Tal ex-

periência foi fundamental para a construção da grade curricu-

lar, uma vez que, à época, a escassez de modelos com esse

traçado em nosso país era ainda maior do que a que ocorre

hoje.

É importante observar na tabela acima o caráter trans-

disciplinar das disciplinas, agrupadas nos cinco módulos, or-

ganizados em função das linhas de pesquisas, a saber: Políti-

cas Públicas de Enfrentamento à Violência de Gênero; Políti-

cas Públicas de Enfrentamento à Feminização da Pobreza;

Gestão em Gênero e Políticas Públicas. Em todas as linhas

se considerou enfaticamente a dimensão das questões étni-
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co-raciais e houve a consideração da atual conjuntura brasi-

leira no tocante às políticas de ação afirmativas.

Disciplinas como “O poder patriarcal”, “Gênero e Políti-

cas de Desenvolvimento”, “Violência de Gênero” e “Políticas

Públicas de Enfrentamento à Feminização da Pobreza” exigi-

ram um alto grau de especialização por parte das docentes

que as ministraram. Vale notar que não seria suficiente selecio-

nar professoras de áreas disciplinares como Sociologia, Eco-

nomia ou Direito com uma abordagem de gênero apenas em

suas áreas de origem. Foi necessário compor um quadro do-

cente com domínio do conhecimento transversal já produzido,

como por exemplo a análise de gênero dos modelos de de-

senvolvimento ou as nuances do debate entre poder patriarcal

e relações de gênero no âmbito da educação formal e infor-

mal. Foram contatadas professoras de núcleos de estudos de

gênero, bem como estudiosas de gênero e feministas. Recor-

reu-se ainda a consultores de Organizações Não Governa-

mentais (ONG´s), Fundações e Institutos que dominam con-

teúdos de maneira atualizada e dinâmica. Um bom exemplo

disso foi a relação que se estabeleceu com a Rede de Econo-

mia Feminista (REF) e com a Rede Mulher de Educação, as-

sim como com consultoras da Petrobrás e com assessores

de alguns Ministérios Federais. Em todos os casos, as pes-

quisadoras, professoras ou consultoras que integraram o cor-
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po docente do curso necessitaram apresentar a titulação exi-

gida nos demais Cursos de Pós-graduação Lato Sensu em

funcionamento no país. Assim o corpo docente foi composto

por profissionais pós-graduados na diversas áreas e que apre-

sentavam como ponto comum a inserção no campo de políti-

cas públicas voltadas para a igualdade de gênero e de raça-

etnia e/ou a militância histórica em movimentos sociais de re-

conhecimento nacional. Essa dupla faceta do corpo docente,

tanto acadêmica quanto militante, representou importante di-

ferencial em relação a elencos organizados segundo as tradi-

cionais áreas do saber, as quais, de maneira isolada, nem

sempre abarcam a multiplicidade dos caminhos e descami-

nhos da igualdade de gênero.

Conforme demonstrado em tabela acima, foram envol-

vidos vinte e três professores e orientadores, dos quais dez

eram doutores, treze eram mestres. Dos professores e orien-

tadores, quatro ( 17%) eram do sexo masculino e dezenove

(83%) do sexo feminino. Da composição dos docentes por

sexo, a maioria eram mulheres. Provavelmente isso ocorra

porque, no Brasil, ainda são poucos os homens com forma-

ção que contemple as relações de gênero, um saber exigido

pelo curso.
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3 Da participação dos gestores públicos

O público-alvo do projeto de pós-graduação era com-

posto por gestores públicos do Governo do Estado do Mato

Grosso do Sul. Para a realização do processo seletivo foi for-

mada uma Comissão integrada por representantes das insti-

tuições organizadoras e parceiras do projeto, como a Univer-

sidade Católica Dom Bosco, a Coordenadoria Especial de

Políticas Públicas para Mulher (CEPPM) e a Fundação Escola

de Governo. O processo de escolha dos(as) participantes

correspondeu a uma seleção pública em que foram analisa-

dos o currículo, a motivação para a participação e a escolha,

expressa por escrito, de uma das linhas de pesquisa estabe-

lecidas na estrutura do curso.

De noventa gestores/as públicos, foram selecionados 40

candidatos/as, sendo trinta e cinco mulheres e cinco homens.

Ressalta-se que não houve nenhum critério que diferenciasse a

participação por sexo, e o resultado expressa uma maior parti-

cipação numérica das mulheres desde o processo de seleção.

Os/as participantes receberam bolsa de estudo integral

proveniente de recursos da Secretaria Especial de Políticas

para as Mulheres da Presidência da República. Tal financia-

mento se deu a partir da concorrência em Edital de Seleção

de Projetos, em 2005.
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Além dessas bolsas concedidas pela SEPM do Governo

Federal, a Universidade Católica Dom Bosco concedeu nove

bolsas parciais atendendo à solicitação e demanda das en-

tidades parceiras do projeto. Vale notar que a bolsa concedida

correspondia ao pagamento do curso e não a um determinado

valor a ser recebido pelo/a aluno/a. Cada participante foi con-

templado/a com a dotação de uma dessas duas fontes de fi-

nanciamento, sem a possibilidade de acumulação de bolsas.

Quanto à vinculação organizacional das/os participan-

tes, grande parte era oriunda dos serviços públicos de atendi-

mento à Mulher, Coordenadorias de Políticas para Mulher e/ou

de Combate ao Racismo, Centros de Atendimento à Mulher,

Casas Abrigo e Delegacias Especializadas. O grupo também

foi composto por profissionais envolvidos/as em programas

de inclusão social, saúde, educação, habitação e turismo, as-

sim como jornalistas e assessoras parlamentares.

4 Dos resultados produzidos pelo projeto do Curso de
Pós-Graduação Lato Sensu Gênero e Políticas Públicas

O projeto inicial do Curso de Pós Graduação Lato Sensu

Gênero e Políticas Públicas tinha como objetivo geral:

Capacitar agentes públicos por meio da realização de
um Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gênero e
Políticas Públicas, visando produzir estudos e pesqui-
sas na perspectiva da transversalidade das políticas pú-
blicas consolidando a governabilidade em gênero.



33

Como resultado do projeto, pode-se avaliar o seu pro-

cesso de desenvolvimento, as atividades realizadas e o im-

pacto na formação de gestores públicos. Nesse sentido, apre-

sentam-se os resultados do projeto de acordo com os objeti-

vos iniciais, com as metas estabelecidas e com o cronograma

previamente estipulado.

O Curso de Pós Graduação Lato Sensu em Gênero e

Políticas Públicas ofereceu 360 horas/aula distribuídas em

dezessete disciplinas organizadas em cinco módulos. Foram

realizadas avaliações modulares, com elaboração de mono-

grafias temáticas que congregaram várias disciplinas de uma

linha de pesquisa, a elaboração de pré-projeto de pesquisa,

uma banca de apresentação dos projetos monográficos para

professores externos e convidados e a monografia concluída.

Como produto final, trinta monografias foram realizadas

dentro do prazo estabelecido pela instituição (UCDB) e com

temas relacionados às linhas de pesquisas estabelecidas na

proposta inicial.

A seguir, apresenta-se, por ordem alfabética, os/as au-

tores/as e temas das monografias produzidas pelo curso:
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Tabela 2. Monografias apresentadas para obtenção do título
de especialista em Gênero e Políticas Públicas
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Todos os volumes impressos das monografias estão dis-

ponibilizados para consulta na Biblioteca Central da Univer-

sidade Católica Dom Bosco de Campo Grande e no acervo da

Biblioteca Rose Marie Muraro, do Centro de Atendimento à

Mulher Cunã Mbarete em Campo Grande, Mato Grosso do Sul.

A presente publicação – Gênero e Políticas Públicas: a

construção de uma experiência de formação – é uma inicia-

tiva inserida no escopo desse projeto, que contou com a par-

ticipação de cinco professores do curso e com a adesão de



36

vinte e três alunos(as) especialistas em gênero e políticas pú-

blicas. A publicação é uma forma de dar visibilidade ao resul-

tado desse projeto, multiplicar a experiência e contar com um

registro histórico da trajetória das políticas públicas para a mu-

lher e de gênero em Mato Grosso do Sul. A presente publica-

ção expressa ainda o desejo de utilizar com responsabilidade

e com o máximo de aproveitamento os recursos públicos que

financiaram o projeto.

Nota:

1 Dentre os principais projetos executados pela Coordenadoria Especial
de Políticas Públicas para Mulher (CEPPM/MS) destacam-se a Formação
de Gestores(as) em Gênero, a Capacitação em Violência de Gênero, a
inserção da disciplina de Gênero nos cursos da Academia da Polícia
Militar, as Oficinas da Feira Mulheres em Movimento entre outros.
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2

A PRODUÇÃO DE ESTUDOS EA PRODUÇÃO DE ESTUDOS EA PRODUÇÃO DE ESTUDOS EA PRODUÇÃO DE ESTUDOS EA PRODUÇÃO DE ESTUDOS E
PESQUISAS MONOGRÁFICAS EMPESQUISAS MONOGRÁFICAS EMPESQUISAS MONOGRÁFICAS EMPESQUISAS MONOGRÁFICAS EMPESQUISAS MONOGRÁFICAS EM
GÊNERO E POLÍTICAS PÚBLICASGÊNERO E POLÍTICAS PÚBLICASGÊNERO E POLÍTICAS PÚBLICASGÊNERO E POLÍTICAS PÚBLICASGÊNERO E POLÍTICAS PÚBLICAS

Os resumos de estudos e pesquisas monográficos apre-

sentados nesse capítulo estão organizados em três blocos

temáticos. O bloco denominado As políticas públicas de en-

frentamento à violência de Gênero, que apresenta onze resu-

mos, os quais representam 50% da produção dos artigos apre-

sentados. O bloco intitulado As políticas públicas de enfrenta-

mento à feminização da pobreza é composto por sete traba-

lhos monográficos equivalentes a 32% dos resumos. E enfim,

o bloco nomeado como A sociedade civil na construção de

políticas públicas conta com quatro dos resumos de estudos

e pesquisas monográficos, o que corresponde a 18% do total

de resumos.

No início de cada bloco de artigos dos resumos

monográficos, uma professora convidada escreve um artigo

para introduzir a temática e comentar os artigos apresentados

pelos(as) autores(as) e co-autoras que aceitaram o desafio
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de publicizar o resultado de sua monografia contribuindo com

a construção coletiva de conhecimento das políticas públicas

para a mulher no Estado de Mato Grosso do Sul.

Espera-se que a leitura desses artigos monográficos seja

motivadora de transformações e de aprofundamento de boas

experiências de estudo, pesquisa e ação pública.
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2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS DE
ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA:
ESTUDOS DE GÊNERO E BASES

PARA A AÇÃO

Zaira de Andrade Lopes*

A mulher como foco de estudos acadêmicos emerge

de modo gradativo nas décadas de 1970 e 1980 como

resultado do movimento de mulheres. Hoje, perto do final da

primeira década do século XXI, é com grande satisfação que

nos deparamos com iniciativas que articulam conhecimento

científico, formulações de políticas públicas e propostas de

intervenções psicossociais para o enfrentamento da violên-

cia contra a mulher.

A violência de gênero não é um problema recente, entre-

tanto, foi ocultado durante décadas e se constituiu como um

grave problema social que envergonha muitos países. Nas úl-

timas décadas do século XX e início do século XXI, alguns

estudos começaram a dar visibilidade à problemática da vio-

* Psicóloga e professora da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul
(UFMS). Doutoranda em Psicologia pela Universidade de São Paulo (USP)
onde desenvolve pesquisa na área de violência de gênero. Autora do livro
‘Meninas para um lado, meninos para outro: as representações de Gêne-
ro na Educação Infantil’ (Ed. UFMS).



42

lência de gênero. De acordo com Straus, Gelles e Steinmetz

(1980, apud HOLTZWORTH-MUNROE et al., 1998), em 1980

foi publicado o primeiro estudo representativo sobre violência

conjugal nos Estados Unidos.

Refletir sobre a mulher e a questão da violência é urgen-

te devido à magnitude desse fenômeno psicossocial que

impacta não só a saúde da mulher como os diversos setores

da sociedade. Pesquisas apontam que, no Brasil, ocorre uma

perda de cerca 10% do Produto Interno Bruto (PIB) devido à

violência doméstica. No âmbito do trabalho, as conseqüên-

cias vão desde a baixa freqüência ao emprego, passando pe-

las dificuldades que as mulheres têm em negociar aumentos

salariais e conquistas de promoções na carreira profissional.

De acordo com uma pesquisa divulgada pelo Banco Intera-

mericano de Desenvolvimento (BID), de cada cinco dias tra-

balhados, as mulheres perdem um por causa da violência (CO-

LETIVO FEMINISTA DE SEXUALIDADE E SAÚDE, 2007)

Apesar dos recentes estudos e pesquisas, não existem

instrumentos que permitam identificar tais conseqüências com

a devida precisão. Ainda há a necessidade se construir um

banco de dados com informações qualitativas e quantitativas

que revelem a situação da mulher no país.

No contexto familiar, inúmeros são os problemas e con-

seqüências da violência de gênero, entre os quais podemos



43

destacar os prejuízos causados às crianças que, de modo

geral, assistem às cenas violentas entre os pais, podem ser

diretamente afetadas e sofrem implicações emocionais, tais

como: ansiedade, depressão, baixo rendimento escolar, baixa

auto-estima, pesadelos, entre outros.

Estudos são realizados em vários países, entre eles

pode-se destacar o artigo Domestic Violence at the

Intersections of Race, Class, and Gender, no qual Sokoloff e

Dupont (2005) relatam a pesquisa sobre a questão da violên-

cia doméstica e suas interfaces com a questão raça, classe e

gênero. Para elas, as questões etnocêntricas, as desigualda-

des de classe e o heterossexismo se entrelaçam com a opres-

são de gênero. Tal identificação contribuiu para a compreen-

são do fenômeno da violência no âmbito doméstico.

Com foco na realidade da sociedade atual e na perspec-

tiva de sua alteração é que surge a iniciativa da realização do

curso de Pós-Graduação Lato Sensu de Gênero e Políticas

Públicas, cujo objetivo é qualificar gestores e profissionais pre-

ocupados com a questão da mulher e da violência que a en-

volve. Um curso que, além de proporcionar o debate e estudo

de subsídios teóricos para a temática, traz a proposta de fo-

mentar a construção de conhecimentos acerca da realidade

do Estado de Mato Grosso do Sul sobre mulher e a violência

de gênero e, principalmente, de gerar informações que pos-
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sam nortear formulações de políticas públicas em estreita re-

lação como os problemas sociais locais.

Os estudos realizados permitem um olhar direto sobre

os principais problemas e obstáculos para o enfrentamento

da violência contra a mulher e principalmente a origem de tal

violência, que de acordo com as pesquisas realizadas pas-

sam indubitavelmente pela ideologia do patriarcado (SAFFIOTI,

2004) e pelo processo educativo de meninas e meninos (LO-

PES, 2000), tanto no âmbito familiar, com a educação infor-

mal, como no contexto escolar, com a educação formal.

Conhecer em profundidade a realidade é decisivo para a

formulação de políticas que possam ser implementadas e que

culminem em resultados, no mínimo, satisfatórios. Os textos

aqui reunidos trazem o aporte teórico das categorias gênero e

violência e apresentam o panorama real das condições que

geram a violência contra a mulher.

O estudo de Alt e Linhares permite conhecer e analisar o

Programa de Prevenção e Combate à Violência contra a Mu-

lher realizado pelo Governo de Mato Grosso do Sul e implanta-

do em 1999. Trata-se de uma ação que se apresenta como

uma alternativa institucional de intervenção consistente do

Estado contra as desigualdades de gênero.

Henkin e Auad, apresentam um trabalho relevante desen-

volvido na área da educação, considerando que as identidades
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femininas e masculinas se constroem nas relações estabeleci-

das nos diversos contextos sociais e que principalmente se

estruturam na primeira infância, daí a importância de se pen-

sar em políticas de educação que focalizem a questão das

relações de gênero. O objetivo do estudo é conhecer a rela-

ção existente entre as práticas docentes e a possibilidade de

transformação destas a partir de capacitação de professo-

ras(es) sobre a temática da educação com igualdade de gê-

nero. O enfrentamento da violência passa de modo incisivo

pelo processo educativo. Tal pensamento pode também ser

percebido nos trabalhos apresentados por Silva e Silva, que

abordam a capacitação de profissionais na perspectiva das

relações de gênero, e no artigo de Estigarribia e Lopes.

Estigarribia e Lopes salientam a violência contra as mu-

lheres na perspectiva masculina em um estudo no campo de

Gênero e Políticas Públicas. O artigo revela as representa-

ções hegemônicas de masculinidade associada à violência

de gênero, expressas por um grupo de homens agressores

participantes de oficina de reflexão. A relevância do artigo é

que ele centra-se em um ponto, ainda pouco estudado, que

trata da dimensão masculina nos estudos de gênero. Gênero

é um conceito utilizado para evidenciar as relações entre ho-

mens e mulheres, para tanto é necessário o desenvolvimento

de estudos também com foco no discurso masculino. E, prin-
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cipalmente, pensar políticas que tenham como orientação a

formação e estruturação do conhecimento direcionado tam-

bém para o homem, não apenas à mulher.

Cecchetto (2004) reafirma a escassez de trabalhos de-

dicados ao estudo do masculino apontados por antropólogos

como sendo uma característica da constituição do próprio

campo do gênero. E salienta que

No entanto, uma mudança recente na abordagem da
masculinidade é destacada por Heilborn e Sorj, em seu
inventário sobre os estudos de Gênero no Brasil. As au-
toras observam que os homens passaram a ser incluí-
dos como categoria empírica a ser investigada nesses
estudos. Foi favorecida uma abordagem que se concen-
tra mais na estrutura social do que nos indivíduos e seus
papéis sociais. (CECCHETTO, 2004, p. 53).

Cechetto (op. cit.) assinala que as pesquisadoras Heilborn

e Carrara lembram a importância que os estudos sobre a te-

mática da masculinidade adquiriu nos estudos de gênero e

sexualidade e registra que as mudanças nos estudos permiti-

ram “criticar a noção de masculinidade-padrão como catego-

ria universal óbvia” (op.cit., p. 54).

A questão das diferenças entre homens e mulheres no

âmbito das ações criminais também é uma dimensão muito

interessante a ser investigada. Identificar as motivações que

orientam homens e mulheres às infrações e a cometerem cri-

mes, assim como o envolvimento de pessoas do sexo femini-
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no no mundo da contravenção, nos incitam a investigar as cau-

sas de tais diferenças foi a proposta de Dan e Lopes que, no

estudo com mulheres e homens detentos(as) do Presídio de

Bataguassu e Cadeia Pública de Nova Andradina, no Estado

de Mato Grosso do Sul, nos levaram, mais uma vez, a questio-

nar o processo educativo de crianças e identificar, tal como

Saffioti (2004), a relação hierarquizada entre homens e mu-

lheres, com a primazia do masculino, conforme observado no

modelo patriarcal que ainda permeia nossas relações sociais.

Ainda na esfera do Sistema prisional, a pesquisa reali-

zada por Souza e Leite se destaca em buscar os sentidos

produzidos por psicólogas que atuam no sistema, uma vez

que os dados apontam maior número de mulheres formadas

em Psicologia do que homens e o debate do que vem a ser

mulher nesse campo de atuação profissional. O estudo tem

como aporte a vertente teórica do Construcionismo Social,

considerada como autêntica representante do pós-modernis-

mo na Psicologia Social.

Conforme Castañon (2004) Construcionismo Social é o

nome dado ao movimento de crítica à Psicologia Social “mo-

dernista” que tem sua principal referência teórica em Kenneth

Gergen (apud CASTAÑON, 2004). O Construcionismo Social

é algumas vezes classificado como um movimento, outras

como uma posição, uma teoria, uma orientação teórica.
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É a crença de que ao invés de descobrir uma realidade
objetiva e independente, o ser humano constrói o conhe-
cimento através de suas interações sociais. Como afir-
ma Zuriff (1998), a essência da posição ontológica do
Construcionismo Social é a proposição de que não há
realidade objetiva a ser descoberta; seres humanos
constróem o conhecimento. Held (1998) acrescenta a
isso o termo “socialmente”. Para o Construcionismo So-
cial nós construímos teorias a respeito do funcionamen-
to do mundo ativamente, mas sempre através da intera-
ção social. (CASTAÑON, 2004, p. 72).

Para Spink (1999) a abordagem construcionista permite

a compreensão dos processos sociais de maneira ampla e a

valorização da análise de práticas discursivas situadas em

determinado tempo e lugar.

O artigo de Bispo e Lopes traz um levantamento estatís-

tico da violência sexual de gênero (crimes contra os costu-

mes: estupro e atentado violento ao pudor) atendidas no Insti-

tuto de Medicina e Odontologia Legal, de Campo Grande/MS,

no período de 2003 a 2006. Os dados podem permitir uma

reorientação das ações realizadas pela Instituição com vistas

à melhoria da qualidade de atendimento às vitimas de crimes

sexuais.

O estudo de Splengler e Jurgielewesk tem grande mérito

por tratar de um tema bastante delicado e cercado por vieses,

preconceitos e tabus que é o abuso sexual intra-familiar con-

tra crianças. É recente preocupação na formulação de políti-

cas públicas como forma de coibir tais ações. Conhecer as
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motivações que levam familiares a exercer tal violência contra

crianças pode favorecer a criação de instrumentos e meca-

nismos psicossociais para evitar a ocorrência de novos ca-

sos e coibir tais práticas no interior das famílias.

No estudo foram analisados cinco processos judiciais

que tratam do abuso de crianças na perspectiva das relações

de gênero, aspecto que dá um caráter bastante interessante à

temática.

Nesta coletânea outro artigo que enfoca tema cercado

de tabus e preconceitos é o artigo que trata das relações de

poder entre casais de homossexuais de Elias e Scandola. Os

estudos de gênero têm o mérito de permitir analisar as rela-

ções sociais seja a partir da mulher, do homem ou de homos-

sexuais, aspecto que não era enfocado nos estudos específi-

cos sobre homens ou mulheres. O termo gênero surge como

forma de superar o determinismo biológico que se impunha

na compreensão das relações entre homens e mulheres, nas

teorias essencialistas que buscavam explicar as diferenças

entre o masculino e o feminino. O estudo se insere no campo

dos direitos humanos e sexuais.

A utilização da noção de gênero para se compreender

as relações entre homens e mulheres, no âmbito das rela-

ções sociais ou sexuais, evidencia que as identidades sexuais

não se restringem apenas dois pólos em eterna oposição bi-
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nária: masculino e feminino, mas a uma pluralidade de mas-

culinidades e feminilidades.

A relação do turismo com a exploração sexual é o tema

abordado por Comerlato e Scandola, em uma pesquisa que

objetivou conhecer a contribuição das organizações públicas

e privadas representativas do turismo para o desenvolvimento

sustentável e proteção aos direitos das crianças e adolescen-

tes, numa perspectiva de gênero.

O estudo de Centurião e Curado faz uma interessante

análise de uma política de ação afirmativa que revela a preo-

cupação em dar espaço e visibilidade à mulher, tendo como

mote a eqüidade de gênero. O estabelecimento de políticas de

cotas para a inclusão da mulher na Polícia Militar se faz ainda

por meio da análise do Comando Geral da Polícia Militar do

Estado de Mato Grosso do Sul que delimita um percentual

destinado às mulheres do montante das vagas disponibiliza-

das ao concurso de seleção. Diante de tal processo, o objeti-

vo do trabalho de Centurião e Curado foi compreender os sen-

tidos da inserção da mulher na Polícia Militar do Estado de

Mato Grosso do Sul, identificando a forma de ingresso e o pro-

cesso de definição do número de vagas visando contribuir na

construção da eqüidade de gênero.

E por fim, com o propósito de implementação de políti-

cas públicas para enfrentamento à violência de gênero, o tra-
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balho de Rodrigues e Ponciano que analisou o papel da Dele-

gacia de Atendimento à mulher (DEM). As DEMs foram cria-

das no final da década de 80 do século XX, fruto da luta de

mulheres que buscavam a minimização do sofrimento de tan-

tas outras vítimas da violência. As DEM significavam, não só

um avanço nas políticas públicas para as mulheres, como tam-

bém a criação de um espaço para a mulher e a visibilidade da

violência que a atingia. Para tanto, foi necessário a qualifica-

ção do atendimento dispensado às vitimas e o estudo e ob-

servação constantes das ações para que realmente tal insti-

tuição cumpra o seu papel e que acompanhe as transforma-

ções sociais.

A relevância dos trabalhos apresentados podem não ser

identificados pela originalidade, entretanto versam sobre te-

mas polêmicos e buscam nortear a adoção e implementação

de políticas para o enfrentamento da violência de gênero no

Estado de Mato Grosso do Sul, de maneira racional e com

conhecimento da realidade. Diante de tal propósito, por si só

já se evidencia o ganho dos trabalhos que ora são divulgados

para a sociedade. A finalização dos trabalhos objetiva o empe-

nho e comprometimento de seus autores e autoras para o

enfrentamento da violência no Estado.
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Programa de Prevenção e Combate à
Violência Contra a Mulher de Mato Grosso

do Sul: uma política pública com
perspectiva de gênero

Sandra Regina Alt* e Suzan Linhares**

Introdução

A violência contra a mulher é um dos problemas mais

complexos das relações desiguais de gênero construídas ao

longo da história patriarcal do mundo. Possui suas raízes na

organização social, nas estruturas econômicas e de poder da

sociedade. De um lado impera o domínio dos homens sobre

as mulheres, e de outro lado, uma ideologia machista, que lhe

dá sustentação.

Essa violência tão comum nos lares brasileiros tem como

complicador a naturalização do fato pelas próprias vítimas, pelo

agente agressor, pela sociedade em geral e pelo Estado. Uma

prática que vem sendo assustadoramente passada de geração

para geração como algo intrínseco das relações de gênero.

1 Capitã da Polícia Militar. Coordenadora da Coordenadoria Especial de
Políticas Públicas para a Mulher (2004-2006).
2 Orientadora. Professora Mestre da Universidade Católica Dom Bosco-
UCDB.
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Segundo uma pesquisa da Fundação Perseu Abramo

(2001) dados indicam que a cada 15 segundos uma mulher

sofre algum tipo de violência doméstica em nosso país. O

Censo do IBGE (2000) indica que em 87% dos casos, o autor

da violência contra a mulher é o marido, ex-marido, namorado

ou ex-namorado. E uma pesquisa do Movimento Nacional de

Direitos Humanos (1996) mostra que em geral os homicídios

de mulheres são provocados por homens que privavam de

sua intimidade.

Para Teles (1993) os índices de violência contra a mu-

lher além de demonstrarem concretamente que a violência

existe, também indicam o quanto ela é naturalizada, eviden-

ciando que ainda há conivência da sociedade e das autorida-

des constituídas, policiais e judiciárias, em relação a esse tipo

de crime, o que leva de imediato ao questionamento quanto a

atuação do Estado, no enfrentamento a essa problemática que

interfere direta e consistentemente na saúde e na economia

do país.

Hoje o Brasil tem diferentes mecanismos legais que coí-

bem veementemente a prática da violência contra a mulher, a

própria Constituição Federal/1988, a Lei Maria da Penha (Lei

Federal n. 11.340) de 7 de agosto de 2006, a Convenção de

Belém do Pará e a Convenção sobre a Eliminação de Todas

as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), den-



55

tre outros mecanismos. Portanto, a grande luta da atualidade

para as mulheres não gira necessariamente em torno da con-

quista literal de direitos e sim em torno de mecanismos que

garantam a sua aplicabilidade no cotidiano.

Dessa forma as políticas públicas se apresentam como

a ponte necessária a ser construída entre o universo das leis,

que em nosso país é consideravelmente moderno e avança-

do, e a realidade social das mulheres, ainda cruel, desumana

e desigual.

O Programa de Prevenção e Combate à Violência con-

tra a Mulher do Governo Popular de Mato Grosso do Sul im-

plantado em 1999 (gestão 1999 a 2006) se apresenta como

uma alternativa institucional de intervenção consistente do

Estado às desigualdades de gênero.

Violência Contra a Mulher e Políticas Públicas

O estudo do Programa de Prevenção e Combate à Vio-

lência contra Mulher (PROVIM) se deu a partir do entendimen-

to de que a violência contra mulher é uma das resultantes das

desigualdades de gênero, sobre as quais o sistema patriarcal

se estrutura e se fortalece.

Almeida (1998) avalia que pelo fato da violência contra a

mulher, especialmente a praticada no universo doméstico, ser
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cometida no contexto das relações íntimas, esta deveria ser

uma condição agravante da pena, por ser um crime cometido

na forma privilegiada, ou seja, o alvo da violência está aces-

sível ao autor diuturnamente; a prática do crime se dá em am-

biente altamente favorável à manipulação emocional da pes-

soa violentada e a preservação da instituição familiar é um

valor social que sobrepõe a integridade física dos seus mem-

bros. No entanto, esta condição funciona, na maioria das ve-

zes, como uma atenuante, interpretada como sendo menos

grave do que um outro delito da mesma natureza, envolvendo

outras partes.

Para Teles e Melo (2002) existe um fator específico na

violência contra a mulher, uma relação de poder de domina-

ção do homem e de submissão feminina, estruturada em pa-

péis sexuais consolidados ao longo da história da humanida-

de e reforçados pelo patriarcado e sua ideologia, criando este-

reótipos que reforçam a hierarquia dos valores masculinos

sobre os femininos, ou, o poder do sexo masculino sobre o

sexo feminino, muitas vezes controlando desejos, opiniões e

a própria liberdade de ir e vir das mulheres, bem como a de se

expressar com autonomia.

Frente aos prejuízos relativos ao desenvolvimento pes-

soal e social que atinge as mulheres em situação de violência

e em iminente risco de vida, BRASIL (2003) afirma que se tor-
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na cada vez maior a necessidade de criar estratégias reais de

transformação das relações sociais de gênero, fazendo o en-

frentamento de toda e qualquer forma de violência contra a

mulher.

Assim, a inclusão da eqüidade de gênero, como política

pública é resultado de um longo processo social e político em

diversos cenários, com a participação de diferentes atores e

atrizes (GUZMÁN, 2000).

O PROVIM foi criado em 1999 pela Coordenadoria Es-

pecial de Políticas Públicas para a Mulher – CEPPM a partir

das reivindicações dos movimentos de mulheres e feministas

do Mato Grosso do Sul com objetivo de enfrentar a violência

contra a mulher. Destaca-se que neste período não existiam

referências no Brasil de ações no âmbito estadual articuladas

especificamente para o enfrentamento a violência contra a

mulher na perspectiva de gênero.

Como explica Camargo (1998), a violência contra a mu-

lher, por ser um problema complexo, que possui profundas

raízes na organização social, nas estruturas econômicas e de

poder na sociedade, o seu enfrentamento exige o desenvolvi-

mento de políticas públicas em diversas áreas e a mobiliza-

ção e conscientização da sociedade, sendo fundamental o

engajamento dos governos e dos mais amplos setores so-

ciais para a construção de um profundo compromisso de
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respeito e igualdade nas relações de gênero. A partir desse

entendimento, o PROVIM buscou atuar tanto diretamente no

problema, criando mecanismos adequados para o atendimento

às vítimas da violência contra a mulher, como também bus-

cou, com diferentes ações, combater a cultura patriarcal que

historicamente vem subjugando às mulheres aos homens.

Ao incorporar gênero, enquanto categoria de análise so-

cial, no conceito da violência contra a mulher, o PROVIM teve

seu foco de atuação ampliado, o que segundo Camargo (1998)

se dá por uma razão muito simples: a violência contra a mu-

lher neste contexto é um problema de cunho histórico-cultural,

que deixa evidente o domínio, pelos homens, do corpo e da

autonomia das mulheres.

Várias propostas foram elaboradas em oito diferentes

eixos de atuação, a seguir nominados: a) comunicação; b)

educação; c) cultura; d) segurança e justiça; e) saúde; f) tra-

balho, emprego e renda; g) desenvolvimento econômico e h)

infra-estrutura e obras. Para cada um desses eixos foram tra-

çadas diretrizes para o direcionamento das ações que seriam

desenvolvidas. (PROVIM, 1999)

Desta maneira, o PROVIM foi construído com a intenção

de atender as causas e os efeitos da violência contra a mulher

em seus principais pontos estruturadores, dividindo-se em dois

grande campos de atuação, a prevenção e o combate.
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O PROVIM foi elaborado e gerido pela Coordenadoria

Especial de Políticas Públicas para a Mulher (CEPPM). É um

órgão criado pelo Governo Popular (1999 a 2006) com a mis-

são de propor, articular e coordenar políticas públicas para a

mulher numa perspectiva de gênero. Como organismo gover-

namental que não tinha dotação orçamentária própria, as ações

propostas foram executadas em diferentes órgãos da admi-

nistração pública estadual, vindo a se pulverizar em vários se-

tores do governo a necessidade de políticas mais justas e igua-

litárias para homens e mulheres, o que sem dúvida fortaleceu

e ampliou o debate de gênero no Mato Grosso do Sul.

O PROVIM, implantou uma rede de enfrentamento a vio-

lência com a criação e integração de diferentes serviços para

o atendimento à mulher, como delegacias especializadas de

Atendimento à Mulher, centros de atendimento à mulher, ca-

sas abrigo, defensorias públicas para a mulher, instituto médi-

co legal, polícia militar, bombeiro militar, rede pública de edu-

cação e de saúde. Além dessa ação de apoio imediato, tam-

bém pode-se perceber que o PROVIM buscou criar estraté-

gias para a desconstrução de valores machistas que legiti-

mam a prática dessa violência.

Nesse sentido foram propostas e implementadas ações

no campo da educação não sexista; na ampliação do debate

sobre a saúde da mulher, ultrapassando o binômio mulher-
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mãe; na infra-estrutura, reivindicando que as casas populares

saíssem em nome das mulheres; na geração de emprego e

renda, com processo de qualificação profissional mais equâ-

nimes; no empoderamento das mulheres, com o fortalecimento

de lideranças femininas na representatividade de organizações

locais, como associações de moradores, clubes de mães e

grupos de mulheres.

O PROVIM investiu amplamente na formação em gêne-

ro de profissionais, como a formação de policiais civis e milita-

res, a partir da inclusão de disciplina específica para a aborda-

gem de gênero e da violência contra a mulher na grade curri-

cular dos respectivos cursos de formação; e, ainda na pers-

pectiva de consolidação do debate sobre gênero, foi trabalha-

da a formação de gestores públicos, com cursos específicos

e com a elaboração e implementação do primeiro curso de

Pós-Graduação Lato Sensu em Gênero e Políticas Públicas

do país, voltado para servidores(as) públicos(as) estaduais.

Considerações finais

O PROVIM, buscou como explica Portela (2004), atuar

em pelo menos, duas frentes de intervenção política no nível

governamental. Em primeiro lugar, o conjunto das políticas

públicas foi repensado, buscando reestruturá-lo de modo a

também se orientar pelo propósito de enfrentar as causas da
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violência contra as mulheres. Neste grupo, incluem-se as for-

mas de combater as causas da violência através de políticas

de educação, saúde, desenvolvimento econômico, emprego,

enfim, em todos os campos da ação governamental. Em se-

gundo lugar, priorizou-se políticas públicas especificamente

voltadas para a prevenção e combate à violência contra as

mulheres, integradas ao conjunto das políticas de governo. É

aqui que a política de criação e fortalecimento de redes de

proteção e apoio às vítimas, claramente priorizadas no PRO-

VIM, tornou-se absolutamente imprescindível.

Considerando que a ação do Estado nunca é neutra, o

simples fato do Governo Popular (1999 a 2006) ter criado o

PROVIM já sinalizou para um possível enfraquecimento das

estruturas que legitimam a desigualdade de gênero, que tem

como causa direta a tutela, pelos homens, do corpo e da auto-

nomia das mulheres, resultando na prática da violência.

Por outro lado a institucionalização governamental des-

se problema, possibilitou a implementação de estratégias con-

cretas para reconhecer, interceptar e alterar os fatores origi-

nários e as conseqüências da violência contra a mulher, pro-

movendo a sua desnaturalização e seu enfraquecimento, de-

marcando o papel fundamental que os governos tem na cons-

trução de sociedades igualitárias entre homens e mulheres.
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Educação com igualdade de gênero:
capacitação de professoras e professores

Rosana Monti Henkin* e Daniela Auad**

Introdução

O presente texto debate a formação de profissionais da

educação infantil na perspectiva de gênero no âmbito específi-

co do Curso “Gênero e Educação”. Trata-se de um conjunto

de conclusões de pesquisa realizada no município de Campo

Grande, Mato Grosso do Sul, com três professoras de educa-

ção infantil, que passaram por processo de capacitação na

qual a temática eram as relações de gênero. A escolha das

entrevistadas foi feita a partir da resposta e do aproveitamento

que cada uma apresentou diante do processo de capacitação.

Desenvolvi a presente pesquisa com o objetivo de co-

nhecer a relação existente entre as práticas docentes e a pos-

sibilidade de transformação destas a partir de capacitação de

professoras(es) sobre a temática da educação com igualda-

de de gênero. Esta formação possibilitou o registro de uma

 * Assessora Técnica e Política da Coordenadoria Especial de Políticas
Públicas para a Mulher. E-mail: rosana.henkin@hotmail.com.

** Orientadora. Professora Doutora da UNIFESP.
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experiência bem sucedida de capacitação de professoras(es)

da educação infantil, na medida em que tornou possível a re-

flexão sobre as relações de gênero na escola e na comunida-

de, bem como a revisão de muitas práticas pedagógicas que

reproduziam tais relações de uma maneira desigual. Assim,

ao manter como hipótese que a educação com igualdade de

gênero é uma maneira de enfrentar as desigualdades de gê-

nero na sociedade, o objetivo do estudo foi conhecer o impac-

to da formação de educadoras e educadores para a prática de

uma educação com igualdade de gênero.

Vale notar que a desigualdade nas relações de gênero é

uma característica das sociedades em que o feminino e o

masculino são hierarquizados, das quais a nossa faz parte,

com conseqüências nocivas para todas as pessoas. Precon-

ceitos, baseados em estereótipos constituídos por toda a

sociedade, distribuição desigual de poder e de oportunidades

fazem com que cada vez mais homens e mulheres se dis-

tanciem e construam relações não democráticas (FARIA e

NOBRE, 1997).

Na perspectiva da pesquisa realizada, gênero pode ser

entendido enquanto elemento constitutivo de relações sociais

baseado nas diferenças percebidas entre os sexos e uma for-

ma primordial de significar as relações de poder (SCOTT,

1989). Gênero é também “um produto social que constrói o
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sexo”, pois se as relações de gênero não existissem, o que

conhecemos como sexo seria destituído de significado e não

seria percebido como importante. O sexo poderia ser apenas

uma diferença física entre outras (DELPHY apud AUAD, 2006).

As relações de gênero referem-se ao modo como as

pessoas percebem os gêneros masculino e feminino na socie-

dade a partir da socialização de valores masculinos para me-

ninos e femininos para meninas. Por isso, esperam-se atitu-

des e comportamentos compatíveis com essa expectativa. As

diferenças biológicas são vistas segundo essas construções

de gênero, conforme elas se delineiam historicamente em

cada sociedade (AUAD, 2003).

A educação, no contexto da socialização, tem reprodu-

zido as relações de gênero desiguais, inclusive na formação

de professoras(es). Quando as crianças chegam à escola já

aprenderam muitos valores femininos e masculinos, já sabem

qual deve ser o comportamento de meninos e de meninas.

Assim, acabam ocupando de maneira diferente os espaços

da escola, não tendo as mesmas oportunidades de desenvol-

vimento. Esses valores impedem que as pessoas vivam sem

preconceitos e com mais autenticidade (AUAD, 2003).

Por isso, educadores e educadoras precisam de subsí-

dios para confrontar suas noções de feminino e de masculino

para empreender práticas pedagógicas igualitárias para meni-
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nos e meninas (AUAD, 1998, p. 64), proporcionando igualmente

oportunidades de exploração dos potenciais de homens e

mulheres, respeitando a liberdade de pensamento e de cons-

ciência. Tal educação carrega idéias diversas das tradicionais

e valores transformadores, os quais não reforçam a concep-

ção de masculino superior ao feminino, de modo a não limitar

a capacidade e a autonomia das mulheres.

Nessa perspectiva, é possível pensar na implementa-

ção do que Auad denomina como co-educação, ou seja, um

modo de gerenciar relações de gênero na escola que permiti-

ria questionar e reconstruir as idéias sobre o feminino e sobre

o masculino. A co-educação é, assim, percebida como uma

política educacional que prevê um conjunto de medidas e ações

a serem implantadas nos sistemas de ensino, nas unidades

escolares, nas atividades, intencionalmente voltadas para a

igual valorização do que é socialmente considerado masculi-

no ou feminino. O resultado desse processo poderia ser a eli-

minação da discriminação contra as mulheres e o feminino,

assim como o fim das desigualdades entre as mulheres e

homens (AUAD, 2006)

Capacitação de professoras e professores

Em Campo Grande, Mato Grosso do Sul, foi realizado um

processo de capacitação em diversas unidades escolares des-
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tinado a todas as pessoas que nelas trabalhavam. O objetivo era

capacitar os diversos profissionais das escolas para a prática

da educação com igualdade de gênero. Esse processo foi ela-

borado na ótica feminista, isto é, apoiado na construção coletiva

dos novos conhecimentos e no reconhecimento das desigual-

dades vividas por meninas e mulheres em relação aos meni-

nos e homens no interior das instituições escolares, com base

no diálogo. Os conteúdos desenvolvidos foram: Conceito de

Gênero, Gênero e Violência, Gênero e Saúde, Gênero e Tra-

balho, Gênero e Educação e Oficina de Atividades Inclusivas.

As entrevistas revelam que os(as) professores(as) ti-

nham uma percepção anterior das relações de gênero desi-

guais, verbalizadas pela divisão do espaço para meninos e

para meninas, pela separação nas brincadeiras, pela autori-

zação desigual para participar de determinadas atividades.

Porém, nota-se a necessidade de um conhecimento mínimo

sobre gênero, para que se possa interferir na transformação

das relações. Embora as professoras percebam que existem

certas diferenças na educação de meninas e meninos, elas

não conseguem detectar onde e como mudar esse estado de

coisas. Em razão desta lacuna, elas acabam por referendar

as práticas tradicionais.

A partir da capacitação os(as) professores(as) iniciaram

um processo de auto-avaliação de sua prática pedagógica.
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Concluíram que a prática cotidiana, sem as informações so-

bre gênero, reforça a desigualdade de gênero. Nessa pers-

pectiva, como aponta a autora, a escola mista sem o questio-

namento das relações de gênero tradicionais acaba por refor-

çar as desigualdades. Há a necessidade de manter a convi-

vência de meninas e meninos, em bases co-educativas (AUAD,

2003). Neste contexto, seria possível desenvolver igualmente

as potencialidades de homens e mulheres, meninos e meni-

nas, proporcionando igualmente o acesso a informações e

oportunidades sem segregação por sexo.

Durante a capacitação, apresentamos aos(às) profes-

sores(as) um conjunto de sugestões que orientaram para o

inicio de uma mudança significativa na metodologia por elas

utilizada. Fazendo uma avaliação crítica de sua prática peda-

gógica, na perspectiva de gênero, foi possível rever atitudes

tradicionais, elaborar projetos, compartilhar a responsabilida-

de sobre a transformação que estava sendo proposta. A reor-

ganização dos espaços, das atividades, das cores, das brin-

cadeiras, incluindo igualmente meninos e meninas, evidencia-

ram esse processo.

Entretanto, como em todo processo novo e que subver-

te uma ordem estabelecida, muitas dificuldades foram encon-

tradas, as quais residem exatamente na construção das rela-

ções de gênero. Geralmente, sujeitos que foram educados na
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ótica da desigualdade resistem à construção de relações de

gênero igualitárias. Crescer acreditando na naturalização des-

sas desigualdades pode fazer com que elas sejam mantidas

em muitas searas da vida. Assim, para se construir uma socie-

dade democrática, é importante realizar uma educação para a

igualdade de gênero desde a infância.

Considerando que o ideal co-educativo cria condições,

com formação e com instrução, para a transformação da socie-

dade, as professoras entrevistadas apontam para algumas ini-

ciativas de proporcionar oportunidades iguais de desenvolvi-

mento para meninas e meninos, percebidas nas escolas onde

atuam. Essas oportunidades podem ser exemplificadas com

a transformação do discurso sobre os papéis sociais, a parti-

cipação igualitária de meninos e meninas nas atividades pe-

dagógicas, esportivas, lúdicas, de higiene e de organização.

Dessa forma, os(as) professores(as) consideram que

atualmente são proporcionadas relações mais democráticas

entre meninos e meninas, pois para ambos são oferecidas

iguais oportunidades, direitos e responsabilidades. Todos(as)

têm acesso à casinha de bonecas e ao futebol, como também

devem respeitar as regras existentes, sem preferência a me-

ninos ou meninas.

A partir da alteração das práticas escolares e do diálogo

com todos os atores envolvidos, percebe-se, em graus dife-
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renciados, que as representações de gênero na escola e na

comunidade começam a ser transformadas. As crianças vêem

com naturalidade a igualdade entre os gêneros, o que demons-

tram com respeito e solidariedade, com a consciência de que

homens e mulheres podem vivenciar situações conjuntamen-

te e lado a lado.

Assim, os(as) professores(as) entrevistadas reconhecem

o processo de capacitação como uma alternativa e como algo

fundamental para melhorar sua prática pedagógica cotidiana,

proporcionando o início da transformação das relações de gê-

nero. Elas apontam que, para a escola ter condições de cum-

prir seu papel transformador da sociedade, principalmente das

relações de gênero, algumas mudanças precisam acontecer.

Fica evidente a importância da co-educação enquanto

caminho para o direito à igualdade de gênero, uma vez que

propõe contemplar esse ideal nas Faculdades de Pedagogia

e cursos de Formação em Serviço, seja com disciplinas es-

pecíficas sobre relações de gênero, seja com textos e deba-

tes que considerem o tema no interior das demais disciplinas

e conteúdos a serem estudados pelos(as) educadores(as)

(AUAD, 2006).

Por outro lado, com um quadro de profissionais forma-

dos em uma perspectiva de gênero, as unidades escolares e

futuramente as instituições gestoras do sistema de ensino te-
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rão condições de incorporar o debate da igualdade no seu co-

tidiano, incentivando professores e professoras a aprofundar

os estudos e desenvolver pesquisas sobre o tema, bem como

desenvolver atividades que incluam e motivem igualmente

meninas e meninos.

Considerações finais

A reflexão proporcionada pela capacitação permitiu que

os(as) professores(as) avaliassem criticamente a sua prática

pedagógica, utilizando o gênero como categoria de análise.

Foi possível rever a metodologia utilizada e assim iniciar um

processo de transformação. Ficou clara a dificuldade que ha-

via para lidar com as relações de gênero no ambiente escolar

antes da capacitação, bem como as possibilidades que vis-

lumbraram para trabalhar tais questões depois de terem acesso

a essas informações.

Dessa forma, os(as) professores(as) reorganizaram

suas representações de gênero e passaram a compreender a

educação com igualdade de gênero como uma estratégia

importante para a transformação das relações entre mulheres

e homens, bem como para a construção de relações mais

democráticas entre meninos e meninas, mulheres e homens.

É, portanto, importante enfatizar, como conclusão de

pesquisa, que a prática de uma educação com igualdade de
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gênero só poderá acontecer se houver um olhar especial para

a formação dos profissionais da educação.

Se educarmos as novas gerações dentro dos princípios

da igualdade de gênero, futuramente as diferentes instituições

sociais poderão ser mais democráticas, como a família, a es-

cola e as empresas no mercado de trabalho. Talvez assim,

tenhamos uma sociedade com espaços e oportunidades iguais

para mulheres e homens, eliminando a discriminação, o pre-

conceito e a violência contra as mulheres.
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Violência de gênero e políticas públicas:
sensibilização de homens autores de

violência contra a mulher

Sana Mara Araujo Estigarribia* e Zaira de Andrade Lopes**

Introdução

Este artigo apresenta um estudo exploratório que se in-

sere no campo de Gênero e Políticas Públicas e teve como

objetivo analisar, a partir da perspectiva de gênero, as repre-

sentações hegemônicas de masculinidade associadas à vio-

lência de gênero expressas por um grupo de homens

agressores participantes de oficina de reflexão. Buscou-se iden-

tificar as representações de masculinidades expressas pelos

participantes da pesquisa articuladas à violência e promover

reflexões dos participantes sobre a violência praticada contra

a mulher, visando quebrar o ciclo da violência.

* Coordenadora do Projeto Penas Alternativas e Violência de Gênero: sen-
sibilização de homens autores de violência contra a mulher. E-mail:
estigarribi@hotmail.com.

** Orientadora. Professora Mestre da Universidade Federal de Mato Gros-
so do Sul-UFMS.
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Uma breve descrição contextual e conceitual: gênero,
patriarcado e masculinidades

Segundo Scott (1991), gênero é definido como um ele-

mento constitutivo de relações sociais baseados nas diferen-

ças sexuais percebidas entre os sexos e é também uma for-

ma de significar as relações de poder. No sentido global, gê-

nero é uma construção sociocultural daquilo que se considera

ser homem ou mulher na sociedade, a partir das relações so-

ciais formadas (LOPES, 2000).

Outro conceito importante é o de patriarcado - categoria

que identifica o caso específico das relações de gênero - no

qual ocorre o processo dominação-exploração das mulheres

pelos homens. O pressuposto desse conceito compreende

as mulheres como reprodutoras e objetos sexuais dos ho-

mens. A crença responsável pela manutenção do patriarcado

se baseia em relações de poder forjadas na divisão sexual do

trabalho, de forma social e histórica, sendo acompanhadas

por relações sociais desiguais, nas quais muitos homens uti-

lizam dos diversos tipos de violência para mantê-las

(SAFFIOTI, 2004).

Para compreender a violência de homens contra as

mulheres, a partir da perspectiva de gênero, foi necessário

analisar os processos de socialização masculina e os signifi-

cados de ser homem na sociedade. Concluiu-se que os ho-
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mens são socializados, de um lado, para reprimir suas emo-

ções afetivas e sensibilidades e, por outro lado, fomentados

para a agressividade, principalmente a força e a violência físi-

ca, formas socialmente aceitas como marcas ou provas de

masculinidade.

A masculinidade abordada no artigo se remete à mascu-

linidade hegemônica (homem branco, heterossexual e domi-

nante), na qual focam as representações dos papéis sociais

rígidos atribuídos aos homens, construídos historicamente e

socialmente na sociedade (MONTEIRO, 1997). Em suma, pos-

sui influência do modelo patriarcal.

Caminhos da investigação sobre violência na perspecti-
va de homens agressores

A metodologia de trabalho utilizada seguiu os procedi-

mentos empregados na pesquisa-ação (que se caracteriza

por uma atitude participativa da pesquisadora) e na técnica de

intervenção psicossocial usando a oficina de reflexão para a

investigação das representações masculinas hegemônicas li-

gadas à violência contra a mulher. As atividades foram regis-

tradas em um gravador, foram feitas observações em um ca-

derno de campo e depois transcritas, processo que permitiu

uma análise mais fidedigna, associada ao método de inter-

venção. Foram desenvolvidas 10 oficinas, com duração de 2
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horas, entre os meses de maio a agosto de 2007, sobre os

temas: relações de gênero, violência de gênero, paternagem,

sexualidade e saúde. Participaram nove homens, encaminha-

dos pela “Vara da Violência Doméstica e Familiar contra a

Mulher e de Cumprimentos das Cartas Precatórias Criminais

em Geral”, responsável pela aplicação da Lei Maria da Penha.

No processo de análise foram inicialmente questionadas quais

eram as representações de masculinidades ligadas à violên-

cia de gênero que podem estar influenciando no comporta-

mento agressivo contra a mulher; e se houve uma transfor-

mação simbólica na ótica de gênero, por meio das oficinas de

reflexão, que ao mesmo tempo acolhe e os responsabiliza pela

violência contra a companheira. Os temas debatidos possibi-

litaram identificar o perfil dos participantes, que apresentaram

histórico de uso de bebidas alcoólicas, dependência de dro-

gas ilícitas e vivência de contexto familiar agressivo, em que

muitas vezes presenciaram suas mães ou responsáveis sen-

do agredidas.

A metodologia empregada possibilitou identificar a rela-

ção de poder que perpassa nas relações de gênero, ligadas a

violência contra a mulher. Conforme observamos nas falas dos

participantes, o rapaz é incentivado a iniciar a vida sexual mais

cedo do que a mulher, como prova de sua masculinidade, no

qual muitas vezes não estão preparados de forma responsá-
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vel, como pelo uso da camisinha, para prevenção de doenças

e gravidez.

Esses padrões de masculinidades hegemônicas arraiga-

das com a cultura sexista podem resultar na predisposição do

homem a certas doenças, por falta do hábito cultural de reali-

zar exames preventivos. Assim, primeiramente comete violên-

cia contra si mesmo, por ignorar o cuidado de si; conseqüente-

mente, irá ignorar o cuidado com o outro, como a gravidez e

doenças sexualmente transmissíveis. Além é claro, da violência

sexual a mulher, em que o homem somente se preocupa em

satisfazer seus impulsos sexuais pressionando a companheira

a ter “relações íntimas”, mesmo sem vontade e sem o consen-

timento dela. Nesse sentido, percebemos uma relação estrei-

ta da crença de autoridade e poder do homem sobre o corpo

da mulher, na qual o homem naturaliza a violência contra a

mulher. Houve momentos nas oficinas de reflexão, que alguns

participantes demonstraram a crença de que o homem tem o

direito como marido de ter relação íntima, por ser homem e

provedor da família, mesmo sem o aval da companheira.

Verificamos nas reflexões de oficinas, por meio dos rela-

tos de experiências, que todos iniciaram o uso da bebida alcoóli-

ca na adolescência, quando muitas vezes bebiam junto com

os pais. Nesse sentido, podemos ponderar que o vício do ál-

cool também tem componente cultural que dificulta a preven-
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ção e a intervenção com os usuários de álcool. Quando os

meninos e rapazes são iniciados de forma precoce com as

drogas lícitas (bebida alcoólica), pode ocorrer de esses mes-

mos rapazes utilizarem as drogas ilícitas (maconha, cocaína

e dentre outras), pois acreditamos que um vício pode levar a

outro. Com isso, aumenta a probabilidade desses mesmos

jovens vivenciarem os diversos tipos de situações de violên-

cia, como, por exemplo, briga, acidente de carro, falta de pre-

ocupação com a saúde e violência contra a mulher.

De maneira geral, esses homens utilizam a agressivida-

de como forma de controle, conservando assim seu poder,

sua virilidade e sua autonomia sobre a mulher.

Considerações finais

Em síntese, por meio dessa pesquisa, é possível con-

cluir que existem vários fatores associados ao uso de violên-

cia de homens contra mulheres, pois a violência contra a mu-

lher comporta aspectos sociais, culturais, individuais. Além de

aspectos específicos da própria relação do casal, mas que de

certo modo recebem influência da ideologia patriarcal. É pre-

ciso ressalvar, que muitos desses participantes são ao mes-

mo tempo vítimas, testemunhas e autores de violência. Isto

não significa que as vítimas serão futuros agressores, mas

que o contexto violento pode influenciar. O trabalho de “ofici-
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nas de reflexão” foi fundamental para coleta de informação vi-

sando à intervenção psicossocial, que colaborou para o dese-

jo de mudança dos participantes, pois puderam perceber que

muito dos seus ganhos decorrentes dessa cultura, na realida-

de eram falsos. Isso nos ajudou a verificar a relevância desse

trabalho e da criação de um espaço para a população mascu-

lina questionar o significado da violência para eles e o que po-

deriam fazer para evitá-la, ou seja, construir alternativas para

a solução de conflitos que não envolvam a prática de violên-

cia. Portanto, desenvolver relações entre homens e mulheres

com base no respeito e na eqüidade. Como conseqüência

dessa pesquisa foi solicitada pela Coordenadoria Especial de

Políticas Públicas para a Mulher a elaboração de um projeto

mais amplo para esse público-alvo, que foi apreciado e apro-

vado pelo Ministério da Justiça Federal.

Acreditamos que, por causa da criação da Lei Maria da

Penha, foi fundamental aprofundar estudos com esses parti-

cipantes, visando à socialização na perspectiva de gênero para

ajudar na formulação e implementação de Políticas Públicas

que garantam mudanças eficazes. Dessa forma, minimizar a

violência contra a mulher e quebrar a base central da ideologia

do patriarcado absorvido intergeracionalmente. Em suma, é

necessário que se trabalhe os dois pólos, tanto com a vítima

quanto com o autor de violência.
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Gênero e políticas públicas de ação
afirmativa: estudo de caso do sistema
de cotas no ingresso de mulheres na
Polícia Militar de Mato Grosso do Sul

Neidy Nunes Barbosa Centurião* e Jacy Correa Curado**

No Brasil, a entrada das mulheres na Polícia Militar (PM)

deu-se de forma substancial a partir da década de 1980, po-

rém ainda hoje existe a necessidade de acompanhamento his-

tórico e social sobre o tratamento que as policiais recebem e

como são vistas dentro da instituição militar por seus pares.

A inclusão da primeira turma de soldados femininos na

Polícia Militar de Mato Grosso do Sul ocorreu em 1982. Isto se

deu, segundo Santos (2003), em face das novas exigências

da atualidade e da crescente inserção da mulher em todas as

áreas, inclusive nas antes consideradas como exclusivas dos

homens.

A forma de inclusão da mulher nos quadros da Polícia

Militar foi realizada por meio de concursos e, em 30 de setem-

bro de 1981, a Lei n. 270 criou o Quadro Especial de Policiamen-

* Capitão da Polícia Militar MS. E-mail: neidy_nunes@yahoo.com.br

** Orientadora. Professora Mestre da Universidade Católica Dom Bosco-
UCDB.
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to Feminino da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do

Sul, disponibilizando 10% das vagas do concurso para mulhe-

res segundo critérios específicos estabelecidos em edital.

Hoje, a forma de inclusão da mulher na Polícia Militar é

feita de acordo com a análise do Comando Geral da Polícia

Militar deste Estado que delimita um percentual de mulheres

do montante das vagas disponibilizadas no concurso.

Nesse contexto, o objetivo desse trabalho é compreen-

der os sentidos da inserção da mulher na Polícia Militar do

Estado de Mato Grosso do Sul, identificando a forma ingresso

e o processo de definição do numero de vagas visando contri-

buir para a construção da eqüidade de gênero.

Caminhos da pesquisa

Essa investigação foi realizada por meio da coleta e aná-

lise de documentos públicos disponíveis na Polícia Militar e

entrevistas por meio de questionário com perguntas fechadas

realizadas com sete componentes do Estado Maior da Polícia

Militar. A discussão dessa investigação organizou-se em três

eixos temáticos principais, identificados por meio das declara-

ções dos entrevistados.
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Resultados e discussão

Polícia Militar é coisa para homem

Para Litsgarten (2002) a idéia de que polícia é coisa para

homem pode ser considerada uma reação diante da presença

feminina na Organização e traduz-se na consideração da mu-

lher como incapaz diante ao trabalho executado. Para comple-

mentar esse pensamento colhemos parte das declarações a

seguir: [...] em vista desse preconceito, a própria sociedade

quando requisita um policial necessariamente quer que esse

policial seja do sexo masculino [...] (ENTREVISTADO 02). No

que concerne à filosofia tradicional de policiamento, Calazans

(2004) afirma que o tratamento para a inserção de mulheres

nos quadros policiais dá-se de uma forma muito limitada e

com pouca visibilidade.

Para Schactae (2004) a PM é um espaço cujo domínio é

masculino e cujo poder simbólico representado pela farda, pela

arma e pelas viaturas, são identificadores da masculinidade

dentro e fora da instituição militar. Ninguém fala “lá vem as muié

[sic]”, mas todos já ouviram a expressão: “lá vem os home [sic]”.

Scott (1990) afirma que devemos compreender histori-

camente como as relações sociais tomaram corpo nas insti-

tuições e legislações que têm por função cristalizar tudo, legi-
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timando o estado das relações de força entre os grupos em

um dado momento.

Num grupo feminino que terá que desempenhar um pa-

pel masculino, ela precisa reafirmar continuamente que é

mulher. E quando os homens precisam conviver com mulhe-

res que exercem funções ditas masculinas, precisam reafir-

mar que são homens:

[...] como a Polícia militar passa por um momento de
pouco efetivo e a nossa missão constitucional é a preser-
vação da ordem publica é o policiamento ostensivo nas
rua [sic]. Os comandos da PM tem tido essa orientação
de privilegiar o sexo masculino [...] (ENTREVISTADO 01).

Nesta afirmação o entrevistado assume que existe uma

orientação para privilegiar o sexo masculino, por considerar

que a maioria das atividades desempenhadas pela Polícia Mi-

litar não é adequada para ser executada por uma mulher:

[...] porque a maioria das ações implica num esforço físi-
co que só é compatível com o sexo masculino e em de-
terminadas missões a mulher fica debilitada então e até
pelas condições dela também em alguns casos [...] (EN-
TREVISTADO, 04).

Portanto a função social da Polícia Militar na visão oficial

é visivelmente considerada masculina, onde a idéia do uso da

força física e conseqüentemente da repressão do policiamen-

to ostensivo é priorizada em detrimento a ações preventivas.
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A importância da mulher na Polícia Militar

Observou-se que as atividades realizadas pela mulher

são percebidas como complementares a dos homens poli-

ciais, e tem a função de fazer o que o policial do sexo mascu-

lino esta impedido por determinações legais, conforme um

relato da pesquisa:

[...] exercer aquelas funções que só a mulher pode fazer,
como a busca pessoal feminina, fazer um acompanha-
mento, onde não precisa colocar um homem e uma mu-
lher para se fazer, fazer uma entrada num domicílio sus-
peito que só tem mulheres. (ENTREVISTADO 05).

O sentido dos Oficiais entrevistados está baseado na

cultura oriunda do patriarcado em que, segundo Muraro (2002)

fez da mulher a encarnação do outro, no qual se permite des-

cobrir, confirmar, projetar o seu próprio eu.

Pode-se notar também que os entrevistados menciona-

ram que as mulheres hoje atuam em todas as áreas da Polí-

cia Militar:

As mulheres no serviço de inteligência da PM têm assim
uma participação fundamental, [...] eu posso te dizer que
a mulher que trabalha aqui, ela tem uma vivencia melhor,
ela tem um senso critico melhor, ela observa melhor, ela
consegue te trazer um relatório mais especificado. (EN-
TREVISTADO 06).

Ainda apresenta-se outra versão da necessidade da

mulher de outro entrevistado que declara que a “mulher é tão

importante quanto o homem”. Tal argumento encontra emba-



84

samento em Musumeci e Soares (2004) quando afirmam que

talvez devido às barreiras que distanciam o mundo civil do militar

dificulta o reconhecimento da participação das mulheres poli-

ciais no policiamento ostensivo de enfrentamento a violência

contra as mulheres.

As cotas para ingresso na Polícia Militar garantem os direitos
de quem?

[...] mas o que a gente observa é que o homem cumpre
melhor essa função, então contrata-se mais homens e
atende-se os 10% como cota mínima para o concurso
para a entrada das mulheres. (ENTREVISTADO 01).

Há uma concepção essencialista das relações de gêne-

ro, em que se concebe a mulher como sexo frágil, portanto

justifica-se o emprego do maior numero de homens onde exi-

gem a rusticidade e a força como atributo quase que funda-

mental para os policiais militares, logo o trabalho da Polícia

Militar seria prejudicado se o concurso fosse aberto, ou seja,

sem cotas, onde se correria o risco de que as mulheres fos-

sem aprovadas em maior número que homens. Porém, essa

não é uma vertente unânime entre os entrevistados, existem,

também, mais duas concepções: uma em que justificam a

necessidade como garantia de direito e a segunda que afirma

que as cotas na PM é uma situação ultrapassada onde nesta

política está implícito certo tipo de machismo e preconceito.
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Considerações finais

O número de policiais femininos na Polícia Militar de Mato

Grosso do Sul (PMMS) em 2007 ainda é 7% do efetivo mascu-

lino, o que restringe a ação da Polícia Militar, sendo que um

grande número dessas mulheres está trabalhando na capital.

Pôde-se perceber que houve um aumento do número de va-

gas para o concurso da Policia Militar nestes 25 anos, aumen-

tando de 10 para 30 % de vagas para soldado, porém perma-

necendo 10% para as vagas de Oficiais.

O pequeno número de policiais femininos na Policia Mili-

tar traz conseqüências para a Segurança Pública e não pode

ser considerada só uma questão de inclusão de mulheres no

mercado de trabalho. Deve, sim, ser considerada como estra-

tégia de segurança para evitar a violência e coibi-la, realizar o

policiamento ostensivo preventivo, ou tão somente o policia-

mento comunitário.

Acredita-se que estas vagas são restritivas ao invés de

inclusivas, pois a política pública de cotas tem como caracte-

rística garantir o mínimo e não o máximo de vagas, pois se

assim for, delimitará o acesso das mulheres nos quadros da

Polícia Militar, tornando-se discriminatória mesmo tendo au-

mentado o número de vagas.

Há, pois, uma tentativa de anulação das diferenças de

gênero quando da construção identitária do policial militar. Isto
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se manifesta numa tentativa de igualar formalmente mulheres

e homens em âmbito institucional. Diante desta tentativa de

igualar o inigualável, deve-se refletir acerca da explícita dife-

renciação numérica colocada pela PMMS na da oferta de va-

gas para homens e mulheres. Diante de uma representação

social da mulher, tem-se que as suas especificidades pas-

sam a ser consideradas indícios a não qualificação da mulher

para o trabalho operacional.

Hoje, o policiamento realizado pela Policia Militar é 70%

considerado preventivo e apenas 30% repressivo, ou seja, ain-

da são poucos os casos em que se exige força para condu-

ção. Portanto, não existe explicação para restringir a entrada

de mulheres na Organização. Por conseguinte, sugere-se que

o Estado passe a utilizar cotas inclusivas da mulher na PM.

Para isso, deve-se adotar uma política que defina o mínimo e

não o máximo de mulheres a ingressar na Polícia Militar e po-

derá se alcançar a eqüidade de gênero almejada.

A sociedade é considerada dinâmica, portanto, está em

constante transformação. Até Heráclito, o filósofo grego, que

dissera que a única coisa imutável no Universo é a mudança,

se surpreenderia com as transformações avassaladoras que

se apresentam atualmente. Este fato também ocorre na se-

gurança pública em que se deve ter a flexibilidade e conheci-

mento para saber o que mudar, bem como quando essas
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mudanças devem acontecer, detectando quais as necessida-

des de reestruturação.

Hoje, considerando que não existe limitação legal para a

inclusão das mulheres na Polícia Militar nem estudos e pes-

quisas científicos que indiquem qualquer restrição da inser-

ção da mulher nos quadros da PM, esta seria a oportunidade

de adotarmos políticas inclusivas seguindo o modelo, por

exemplo, da Policia Militar do Estado do Paraná e garantindo

os direitos constitucionais do cidadão.
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O papel da Delegacia de Atendimento
à Mulher e a política pública de

enfrentamento à violência de gênero

Nadia de Sousa Rodrigues* e Nilton Paulo Ponciano**

Este trabalho é um estudo introdutório acerca do tema

gênero e políticas públicas e tem como objetivo contribuir para

a discussão sobre violência de gênero e suas formas, anali-

sando especificamente o papel da Delegacia de Atendimento

à Mulher neste contexto.

Segundo a literatura sobre o assunto (AUAD, 2003;

SAFFIOTI, 2004; BESSE, 1999; MASSUNO, 2002), a violência

de gênero constitui-se na sociedade atual em uma das mais

cruéis e doentias formas de demonstração de preconceito e

de violência. Esta situação reproduz nas vítimas comporta-

mento psicológico devastador, ocasionando dificuldades em

expressar sentimento, vergonha e dor. Dessa forma, acredita-

se ser neste contexto que se situa o papel da Delegacia de

Atendimento à Mulher.

* Delegada da Delegacia de Atendimento à Mulher de Nova Andradina.
E-mail: nadiasrodrigues@yahoo.com.br.

** Orientador. Professor Doutor da Universidade Federal de Mato Grosso
do Sul-UFMS.



89

A idéia de implantação de políticas públicas de enfrenta-

mento à violência de gênero criando pioneiramente delegacias

especializadas para o atendimento a mulheres vítimas de vio-

lência doméstica e de gênero vem em decorrência de algu-

mas carências do Estado, tais como o tratamento frio e

inexperiente oferecido pelas unidades policiais às vítimas da

violência de gênero e o preconceito sociocultural e. Também

pretende coibir ou pelo menos diminuir os índices crescentes

de violência de gênero que passou a ser uma das bandeiras

de luta dos movimentos sociais nas últimas décadas do sécu-

lo XX. Assim, construiu-se a idéia de que a violência de gênero

precisaria de atendimento especializado, já que se tratava de

forma diferenciada de violência, que causava diversas conse-

qüências à vítima. É neste contexto que se situa este estudo.

Metodologia

São objetivos deste estudo:

• Compreender o processo de formulação e institucionaliza-

ção das Delegacias de Atendimento à mulher.

• Estudar se a especialização do atendimento à vítima de vio-

lência de gênero contribui para reduzir os índices de violên-

cia e justificar a necessidade de existência de Delegacias de

Atendimento à Mulher.



90

Para desenvolver os estudos sobre gênero e políticas

públicas, versando sobre o papel das delegacias de atendi-

mento à mulher, recorreu-se a autores e leis que possibilitas-

sem uma leitura da conjuntura favorável à compreensão do

processo de constituição das Delegacias de Atendimento à

Mulher, não somente numa perspectiva jurídica, mas, acima

de tudo, numa visão sociocultural.

Dessa forma, este estudo baseou-se na pesquisa docu-

mental e de campo usando como referencial teórico autores

como Scott (1989), Saffioti (2004), Berenice Dias (2007),

Besser (1999), entre outros, além de analisar como fonte pri-

mária as Leis n. 9.009/95, n. 11.340/06 e n. 12.256/06 para,

em seguida, analisar as observações coletadas com as víti-

mas da delegacia de atendimento à mulher do município de

Fátima do Sul, Estado de Mato Grosso do Sul.

O instrumento de pesquisa utilizado foi a observação par-

ticipante por entender que esta técnica possibilita captar uma

variedade de informações que não são obtidas por meio de

outras técnicas como perguntas, entrevistas fechadas, ques-

tionários induzidos. Além do mais, a observação participante

mergulha na realidade pesquisada, o que permite desvendar o

cotidiano nas suas ações mais evasivas e imponderáveis. A

coleta de dados ocorreu durante os meses de janeiro a se-

tembro de 2007 na Delegacia da Mulher do município de Fáti-
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ma do Sul, centrando o foco nos depoimentos e observando o

comportamento das vítimas após sofrerem agressão física. A

seguir, a pesquisa realizou uma leitura interpretativa da Lei n.

11.340/06, n. 9.009/95 e n. 12.256/06 para apresentar os re-

sultados, discussões e considerações finais.

Resultado e discussão

Os resultados alcançados pela pesquisa demonstraram

que mulheres agredidas procuram a Delegacia de Atendimen-

to à Mulher de Fátima do Sul em uma média de 15 casos por

mês, para denunciar ameaças, lesões corporais, injúria, per-

turbação, vias de fato, violação de domicílio, desaparecimento

e atos obscenos. As maiores queixas registradas por mulhe-

res são de lesões corporais e ameaças.

Conforme as observações realizadas, descobriu-se que,

quando uma mulher procura a delegacia, poucas têm a inten-

ção de que o resultado acabe na condenação de seu agres-

sor. O que ela procura é uma solução à violência sofrida. Esta

situação fez refletir sobre os benefícios da Lei n. 11.430/06.

Com a Lei n. 9.099/95, muitas vezes o acesso da vítima à

justiça era mais rápido; entretanto, a Lei “Maria da Penha” trou-

xe novos aspectos como a elaboração de “medidas protetivas

de urgência” para garantir entre outras medidas, o afastamen-

to do agressor do lar.
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Outro aspecto observado é que a violência contra a mu-

lher atinge todas as classes sociais e assume as formas mais

diversificadas possíveis. Entretanto, a violência doméstica tor-

na-se mais visível nas camadas inferiores, por razões de na-

tureza financeira, já que as vítimas mais abastadas normal-

mente se utilizam de advogados particulares para resolverem

seus problemas na esfera civil, restando aos mais carentes

recorrer ao mecanismo oferecido pelo Estado. Em mais de

sessenta por cento dos casos analisados o agressor está

dentro da própria família e são pessoas que têm ou tiveram

algum vínculo afetivo com a vítima.

Considerações finais

Algumas medidas, restrições e sanções previstas na lei

relacionada à violência de gênero parecem à primeira vista na

contramão do processo histórico cultural que envolve e con-

duz o Direito como instrumento de controle social e solução

de conflitos individuais e interpessoais. São normas repressi-

vas, restritivas ou mesmo protetivas que, grosso modo, não

são politicamente adequadas, nem se justificam juridicamente,

o que poderá comprometer a efetividade da Lei n. 11.403/06.

Começa-se pela discutível legitimidade de se proibir a

aplicação de pena alternativa nos casos de violência de gêne-

ro de menor ou média gravidade, o que, empiricamente, não
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justifica severa proibição e, certamente, causa reclamos de

que a lei é preconceituosa.

A Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006, tem por escopo

coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. No en-

tanto, muitos dispositivos foram redigidos de maneira pouco

esclarecedora, contrariando vários princípios e algumas nor-

mas específicas, o que suscitará muitas discussões, que são

saudáveis para o aprimoramento do que já existe e já é utiliza-

do. A discussão dos fatos gera crescimento e promove a me-

lhoria em todos os aspectos, uma vez que a legislação posta

obriga os atores sociais a prestarem maior atenção em uma

camada que fora anteriormente desprestigiada e esquecida

pelo poder público.

Vale lembrar que para estas políticas públicas serem efi-

cazes precisam ser articuladas aos diversos setores da socie-

dade, responder às demandas locais e enfrentar o desafio de

envolver a sociedade no processo de desconstrução de dis-

cursos que mantêm e reproduzem as desigualdades entre

homens e mulheres.

Quanto ao papel da delegacia de atendimento a mulher

como política pública de enfrentamento à violência de gênero,

pode-se verificar que o processo de criação e a atuação des-

tas delegacias é pedra angular no processo de ampliar os di-

reitos sociais à vítimas de violências de gênero, pois além de
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amparar legalmente, atua no esclarecimento à mulher de seus

direitos e deveres, contribuindo na postura quanto à situação

e agressão sofrida. O papel da delegada da mulher vai além,

pois ela pode ser compreendida como uma intermediadora

social na política de defesa e educadora no âmbito de cons-

cientizar a sociedade. Assim, o que podemos analisar nos re-

sultados obtidos com este trabalho é que a cada dia a delega-

cia de atendimento à mulher vem sendo mais procurada, o

que faz com que exista a necessidade de se integrar as leis e

suas aplicações a outros órgãos governamentais que integrem

uma rede de atendimento.
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Análise de gênero da vida criminal

Regina Célia Dan* e Zaira de Andrade Lopes**

Introdução

Esta pesquisa demonstra que o número de homens en-

volvidos na criminalidade é superior ao número de mulheres.

Os motivos que levam homens e mulheres a cometerem cri-

mes, assim como o envolvimento de pessoas do sexo femini-

no no mundo da contravenção, nos incita a investigar as cau-

sas dessa diferença. Para tanto, considera-se a tipificação dos

crimes cometidos pelos detentos/as, assim como os motivos

que impulsionaram essas pessoas para o mundo do crime.

Gênero, violência e criminalidade

Este estudo fundamenta-se na noção de gênero, con-

ceito utilizado para expressar as diferenças entre homens e

mulheres, cuja construção se dá no contexto de diversas for-

mulações culturais e sociais, que define papéis para homens

e mulheres. Para Scott (1989, p. 14): “o gênero é um elemento

* Vereadora do Município de Nova Andradina-MS. E-mail:
celiadan@bol.com.br.

** Orientadora. Professora Mestre da Universidade Federal de Mato Gros-
so do Sul-UFMS. E-mail: zairal@terra.com.br.
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constitutivo das relações sociais baseado nas diferenças per-

cebidas entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira de

significar as relações de poder”. Outras categorias além do

gênero, no entanto, são necessárias para a compreensão das

relações de poder.

Assim, cabe definir e caracterizar a concepção de patriar-

cado, cujo conceito permite compreender as diferenças nas

relações de poder entre os seres humanos, as relações hie-

rárquicas estabelecidas, resultando na dominação-exploração

das mulheres. Segundo Saffioti (2004, p. 136): “o patriarcado

refere-se a milênios da história mais próxima, nos quais se

implantou uma hierarquia entre homens e mulheres, com a

primazia masculina”.

Para conceituar violência e criminalidade, faz-se necessá-

rio salientar a complexa rede de violência social que pode ser

vista na ótica da dominação-exploração. A estrutura social esta-

belecida, resultando na divisão de classes sociais apresenta não

só a dominação de ricos sobre pobres, brancos sobre negros,

poderosos sobre subalternos e a discriminação investida sobre

negros, índios, deficientes e homossexuais. Essa dominação-

discriminação se constata através da supremacia masculina

no âmbito da família, no campo político, no campo ideológico e

principalmente na esfera econômica. De qualquer modo, a su-

premacia é garantida ao homem adulto (SAFFIOTI, 1987, p. 39).
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Entende-se, portanto, que as relações de poder que vi-

goram na sociedade, transmitindo a forma violenta da domi-

nação, repassam a violência de geração em geração. Assim,

o homem domina a mulher, essa por sua vez domina os fi-

lhos, substituindo assim o diálogo e o amor. Com tal procedi-

mento as famílias tendem a socializar seus filhos para serem

violentos.

Em contrapartida, o desenvolvimento emocional das

crianças submetidas à experiência de testemunharem a vio-

lência é afetado. Na maioria das vezes verifica-se que as crian-

ças são mais ansiosas, irritáveis, com menor capacidade de

concentração e atenção, têm menor grau de motivação e auto-

estima prejudicada. Como resultado, tem-se filhos com a ca-

pacidade de pensar o futuro comprometida e sem esperan-

ças e confiança no porvir, como afirma Cardia (PINHEIRO,

1998, p. 140).

Análise e discussão

Esta pesquisa caracteriza-se pelo enfoque exploratório

e se desenvolveu por meio de pesquisa de campo, em que se

utilizou como instrumento de coleta de dados a entrevista indi-

vidual. Os sujeitos participantes da pesquisa foram dez mu-

lheres e dez homens, detentos/as do Presídio de Bataguassu

e Cadeia Pública de Nova Andradina, respectivamente. A en-
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trevista foi realizada por meio de um roteiro estruturado, e gra-

vada, com a permissão dos participantes, visando garantir a

fidelidade dos dados e favorecer a análise.

De acordo com a caracterização do perfil dos entrevis-

tados e dos crimes apresentados nesta pesquisa, constatou-

se que, 60% possuem a idade entre 18 e 35 anos, com baixa

escolaridade, considerando para esse dado o nível do ensino

fundamental. Ressalta-se que um dos homens e duas mulhe-

res aprenderam a ler na cadeia. Um dos homens entrevista-

dos possui curso superior e uma mulher havia iniciado este

nível de ensino. Um homem e três mulheres cursaram o ensi-

no médio. 80% dos participantes do sexo masculino são oriun-

dos do Estado de Mato Grosso do Sul, enquanto que apenas

duas mulheres são procedentes deste Estado. Fato que pode

ser explicado em função da característica dos crimes.

Confirma-se que os fatores que levaram os homens par-

ticipantes desta pesquisa a cometerem crimes estão intima-

mente ligados à agressividade e uso de drogas, assim como

estão propensos a uma vida de aventura, sendo que a neces-

sidade financeira aparece numa escala inferior. Já as mulhe-

res em sua maioria apontam essa condição como principal

causa para a prática de crimes.

Nota-se que, diante do desemprego, a responsabilidade

de, muitas vezes, assumirem sozinhas o sustento dos/as fi-
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lhos/as, ou ansiadas com a possibilidade de melhorar a condi-

ção socioeconômica as mulheres vêem na atividade ilícita,

especialmente a do tráfico de entorpecentes a esperança de

galgar o tão sonhado status social ou até mesmo suprir as

necessidades básicas do dia-a-dia. Detecta-se, ainda que as

mulheres presas por tráfico de entorpecentes estão vincula-

das às funções menos importantes do processo, elas são uti-

lizadas como “mulas”, ou seja, exercem a função de transpor-

tar, uma vez que as pessoas deste sexo estavam “acima de

qualquer suspeita” até pouco tempo atrás. Existe também uma

hierarquia de poder no “negócio” que quase sempre é financia-

do e comandado por homens, caracterizando que na tipologia

de crime de maior participação das mulheres existe a relação

de gênero, calcada na exploração das mulheres.

Duas mulheres entrevistadas cometeram homicídio.

Uma relata que assassinou seu marido porque o mesmo a

agredia demasiadamente, tanto física como emocionalmente,

enquanto a outra o fez em função do excesso de ingestão de

bebidas alcoólicas com suspeita de crime passional. As duas

mulheres utilizaram uma faca como instrumento para come-

ter o crime. Já os dois homens que cometeram este tipo de

crime possuíam arma de fogo.

Das vinte pessoas envolvidas neste estudo, treze são

acusadas de tráfico de entorpecentes, sendo que nestas con-



100

dições estão nove mulheres e quatro homens. Confirmando a

base teórica mencionada nesta pesquisa, especialmente a

teoria do patriarcado, onde a educação e o tratamento desti-

nados a meninos e meninas diferenciam principalmente em

função das brincadeiras que desenvolvem e tipo de brinque-

dos que utilizam, percebe-se o reflexo na tipologia dos crimes

de nossos/as entrevistados/as, quando se constata que os

crimes mais violentos foram praticados por pessoas do sexo

masculino.

Um dos quesitos da entrevista versava sobre a perspec-

tiva de vida destas pessoas. As respostas, quase que por una-

nimidade, resume-se em: “Vou sair daqui e viver decentemen-

te, vou ganhar meu dinheiro honestamente, quero cuidar dos

meus filhos, dar bom exemplo para eles”. Tanto homens como

mulheres utilizam expressões que demonstram arrependimen-

to, dizendo que esse lugar os ensinou muito, principalmente a

serem humildes.

Considerações finais

Os dados obtidos através desta pesquisa foram impres-

cindíveis para detectar que existe um estreito caminho entre a

teoria e a prática. Assim, podemos sugerir que dentre os moti-

vos que levam uma pessoa ao mundo do crime, destaca-se

os problemas socioeconômicos, bem como problemas de inter-
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relação pessoal. Considera-se ainda que os homens come-

tam mais crimes, em função das relações de gênero e edu-

cação patriarcal presentes e instaladas em nossa sociedade.

Ao longo deste trabalho afirmamos que cabe não só as

mulheres, mas também aos homens pensar outra maneira de

educar seus filhos, sendo o diálogo um ingrediente aconse-

lhável. Não temos, portanto outra sugestão, senão a de apon-

tar a instalação, em medida de urgência, desse debate, ini-

ciando nas escolas, atingindo inicialmente os/as professores/

as, estendendo posteriormente ao alunado, pois entendemos

que a educação é um dos caminhos para avançarmos na con-

quista de muitas das necessidades de nossa sociedade, es-

pecialmente a de igualdade de condições entre homens e

mulheres.
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Relações de poder entre casais de
homoafetivos na perspectiva de gênero

Maria Conceição Jorgino Elias*  e  Estela Márcia Scandola**

Introdução

Este estudo problematiza os discursos condenatórios,

cercados de tabu e preconceitos em relação aos casais ho-

mossexuais, especificamente aos de lésbicas que são cons-

tantemente vítimas de discriminações sociais. Consoante com

as práticas e lutas sociais, o interesse por esse tema é ques-

tão emergente no campo dos direitos humanos e sexuais.

Apesar de serem inúmeros os questionamentos sobre a cons-

tituição de um casal, quer seja definido pela sexualidade, pelo

sentimento, pela coabitação, ou por laços institucionais, abor-

daremos aqui o conceito de casal compreendido pela Lei n.

11.340/06, Lei Maria da Penha. Assim sendo, esse trabalho

contribui para a produção referente à temática de futuras pes-

quisas no âmbito em gênero na medida em que pretende res-

ponder à seguinte pergunta de pesquisa: Como são manifes-

tadas as relações de poder em casais de lésbicas? Tendo

* Gestora da Equipe de Capacitação do Programa de Inclusão Social
(2002-2006)

** Orientadora. Professora Mestre (IBISS-CO).
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como referência o conceito de gênero segundo Scott (1989) e

a concepção de Foucault (1977) que salienta que o poder não

pode ser associado essencialmente à força repressiva, mas

sim quando produz o saber por meio dos discursos sociais

para compreendermos as manifestações das relações de

poder.

Metodologia

Participaram deste estudo como sujeitos de pesquisa

dois casais de lésbicas que foram selecionados consideran-

do-se apenas o fato de serem um casal que coabita há mais

de um ano e a disponibilidade de elas participarem da pesqui-

sa. Foram utilizados como instrumentos de coleta de dados o

roteiro de entrevista; o gravador utilizado com o consentimen-

to das entrevistadas através do termo de livre consentimento.

Foi realizada uma entrevista com cada mulher, na residência

delas, contemplando-se aspectos como a renda, afazeres

domésticos e lazer, totalizando quatro horas de duração. As

entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas. A

análise dos dados foram realizadas nos moldes de Minayo

(1992), buscando compreender na análise dos dados qualita-

tivos o caráter significativo das formas simbólicas expressas

nos discursos das entrevistadas, para compreender as mani-

festações de relações de poder estabelecidas, levando em
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conta o contexto sócio-histórico em que estão inseridas, no

qual a fala é produzida buscando captar o movimento, as con-

tradições e os condicionamentos históricos que a envolvem.

O emprego da estratégia de análise do discurso sobre o ma-

terial obtido favoreceu a interpretação do pensamento das pes-

quisadas, no qual nos detemos na interpretação temática e,

mais do que a expressão verbal, importava a compreensão

simbólica da realidade apresentada pelas entrevistadas.

Resultados

As participantes deste estudo ocuparam diferentes po-

sições diante das relações de poder estabelecidas entre os

casais. Os processos constitutivos das relações de poder

apresentados caracterizaram-se no modelo culturalmente

construído pelo poder patriarcal. As relações de gênero evi-

denciadas nos dois casais apontam para as desigualdades

existentes em que a figura masculina é considerada a figura

de proteção e de provimento do lar. Assim como ocorre em

casais heterossexuais, à figura feminina é atribuído o cuidado

do lar e, quando possível, o complemento na composição da

renda mensal muitas vezes é considerado como ajuda. En-

quanto a mulher apresentou maior interesse em atividades

construídas socialmente como sendo atribuições masculinas.

Em relação aos afazeres do trabalho doméstico nos casais
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de lésbicas pesquisados não diferem da divisão sexual do tra-

balho doméstico apresentados em casais heterossexuais. A

função de manter a organização do lar é atribuída às mulheres

com atributos construídos socialmente como femininos.

Em relação a ciúmes, ambos os casais relataram sentir

ciúmes de sua companheira, por insegurança e medo de

perdê-la, disseram que é manifestado pelo olhar, por gestos

corporais de desaprovação. Nas situações de reagir com

agressão física à pessoa que simboliza uma ameaça à esta-

bilidade ou à qualidade do relacionamento em ambos os ca-

sais são manifestados de forma agressiva pela mulher que

apresenta estereótipos masculinos, demonstrando sentir a

companheira como sendo sua posse, fato observado em di-

versas formas de relacionamentos de casais. Quanto a ativi-

dades de lazer, os dois casais apresentados realizam entre a

família, em casa de amigos, boates, lanchonetes, parques e

sorveterias. Percebemos que a mulher com estereótipos fe-

mininos demonstrou ser mais romântica, relatou sentir neces-

sidade de ter os finais de semana somente para as duas. No

entanto sua companheira que é masculinizada não demons-

tra incomodar-se em estar sempre em rodas de amigos, fri-

sando que nunca estão sozinhas, nem em casa nos finais de

semana. Características essas apresentadas pelas mesmas

posições de gênero tradicionais de nossa cultura em que a
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mulher é considerada romântica e caseira, enquanto o homem

é considerado mais extrovertido com atividades rotineiras ex-

ternas ao lar. No segundo casal percebemos situações dife-

renciadas em que a mulher masculinizada relatou ser a mais

caseira, fato que também não se distingue de alguns casais

heterossexuais.

Considerações finais

Observa-se nas temáticas abordadas durante as entre-

vistas com os dois casais de lésbicas que as formas de mani-

festações de relações de poder apresentadas por eles mes-

mos não diferem das apresentadas em casais heterossexuais,

que são baseadas no discurso situado em um contexto histó-

rico-social marcado por complexas articulações de relações

de poder e de dominação de gênero baseados no sexo bioló-

gico e nos atributos construídos socialmente de masculinida-

de e de feminilidade dentro de uma cultura machista e patriar-

cal. Ao dar visibilidade às formas de relações de poder em

casais de lésbicas, este estudo questiona a lógica patriarcal

homogeneizante de dominação das mulheres como vítimas

apenas do sexo biológico masculino. É possível perceber di-

ante do exposto pelas entrevistadas que, mesmo sendo um

casal composto por duas mulheres, ainda assim elas são víti-

mas dos discursos dominantes do masculino que perpassam
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todo o tecido social e se constituem nas relações sociais. Neste

sentido, as relações de poder dos casais de lésbicas pesqui-

sados demonstraram ser introjetados os discursos da cultura

patriarcal com a inserção de papéis sociais predefinidos de

masculinidade e feminilidade. Nesta pesquisa, a mulher que

apresenta estereótipos masculinos representa a figura de pro-

teção e dominação à mulher com estereótipos femininos. Res-

saltamos a necessidade de pesquisas sobre as realidades de

casais de mulheres lésbicas com o objetivo de melhor com-

preendermos suas realidades, com intuito de implementar

políticas públicas de atenção às mulheres lésbicas que, antes

de serem lésbicas, são mulheres com direito a viver a sua

sexualidade de acordo com sua orientação sexual, sem que

isso seja um impeditivo de acesso a serviços públicos e priva-

dos, pois as ações de combater a homofobia, apesar de se-

rem desenvolvidas para diminuir a discriminação aos homos-

sexuais masculinos e femininos, não são suficientes para ga-

rantir a acessibilidade aos serviços públicos.
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Análise de gênero e raça do perfil
das vítimas de violência sexual,

atendidas no Instituto de Medicina
e Odontologia Legal (IMOL)

Rosely de Miranda Bispo* e Zaira de Andrade Lopes**

Introdução

O levantamento estatístico da violência sexual de gêne-

ro fornece subsídios numéricos relativos às vítimas de crimes

sexuais (crimes contra os costumes: estupro e atentado vio-

lento ao pudor) atendidas no Instituto de Medicina e Odontolo-

gia Legal, de Campo Grande/MS, no período de 2003 a 2006.

Este trabalho levantou dados estatísticos com o intuito

de explicitar a freqüência da existência de violência sexual, para

que pudéssemos refletir sobre a temática e propor ações de

intervenção que permitissem minimizar tais problemáticas pre-

sentes em nossa realidade.

O interessante em trabalhar numa perspectiva de pes-

quisa quantitativa é que se abre um leque de possibilidades

para que temáticas com este enfoque continuem sendo

* Perita Criminal. E-mail: roselybispo@hotmail.com.br.

** Orientadora. Professora Mestre da Universidade Federal de Mato Grosso
do Sul-UFMS.
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investigadas, mesmo porque os dados quantitativos propõem

ampliar questionamentos acerca da problemática e despertar

o investimento em Políticas Públicas oferecendo ações pre-

ventivas com relação à violência de gênero. Através da Secre-

taria Especial de Políticas para as Mulheres, o governo fede-

ral, reconhecendo que o Estado deveria assumir a responsa-

bilidade pelo enfrentamento à violência, investiu na formula-

ção e na implementação da Política Nacional de Enfrentamen-

to à Violência contra a Mulher.

Metodologia

Este trabalho compreendeu a análise de Laudos de Cor-

po de Delito, de crimes de estupro e atentado violento ao pu-

dor, cometidos em quaisquer vítimas (não fatais) que foram

encaminhadas a esse tipo de exame pela Autoridade

Requisitante (Delegado de Polícia e Juiz), no Instituto de Medi-

cina e Odontologia Legal da Secretaria de Estado de Justiça e

Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, no perío-

do de 2003 a 2006.

Foram analisados 2.347 (dois mil, trezentos e quarenta

e sete) laudos expedidos na instituição. A coleta de dados foi

realizada no ano de 2007, dos meses de janeiro a julho.

É de fundamental relevância explicitar que esta pesqui-

sa não teve a pretensão de analisar todas as informações co-
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lhidas no corpo do laudo, mesmo porque isso seria impossível

para o escopo desse trabalho, que coube analisar dos dados

de caracterização das vítimas.

O desenvolvimento da pesquisa teve duas etapas distin-

tas, tendo como base os dados quantitativos existentes no

IMOL/SEJUSP/MS e uma pesquisa de campo de caráter ex-

ploratório. Para a coleta de dados optou-se por analisar os

documentos arquivados, e não realizar entrevistas ou verifica-

ções in loco, procedimentos que colocam o pesquisador em

contato com a vítima.

Resultados e considerações

Da totalidade dos 2.347 (dois mil e trezentos e quarenta

e sete) laudos periciais, 1.211 eram de Corpo de Delito de Ato

Libidinoso Diverso da Conjunção Carnal e 1.135 de Corpo de

Delito de Conjunção Carnal, decorrentes de atendimento a

1.397 vítimas encaminhadas ao IMOL. Essa diferença entre

Laudos Periciais e vítimas atendidas, deve-se ao fato de que

as vítimas do sexo feminino geralmente são submetidas aos

dois tipos de exames.

Os índices relacionados com o número de exames rea-

lizados, são aqueles apresentados em ALDCC e CC (que

tipificam o crime) e os relacionados com o número de vítimas

atendidas são: faixa etária, sexo e cor da pele (perfil).
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Foi possível realizar a análise comparativa com os da-

dos da SENASP/MJ apenas a partir do ano de 2005, pois a

própria SENASP/MJ avalia que o Sistema de Compatibilização

das Formas de Classificação das Ocorrências e o seu con-

trole encontravam-se com grave problema, pois alguns esta-

dos enviavam apenas parte das ocorrências registradas, ou

seja, apenas da Capital do estado. O ano de 2006 ainda está

sendo processado pelo Sistema.

Das 1.397 vítimas atendidas no IMOL/SEJUSP/MS, 1.244

foram do sexo feminino e 153 do sexo masculino, podendo

considerar que essa diferença é devido ao tipo de violência e o

sexo para o qual a vítima está exposta. Avaliando na perspec-

tiva de violência contra a mulher, observou-se que entre o ano

de 2003 e 2006 (de 329 para 276), diminuiu proporcionalmen-

te em 16%. Em relação à faixa etária, foi constato que do total

pesquisado 35% são vítimas de 0 a 10 anos de idade; 52% de

11 a 20 anos de idade e 13% acima de 21 anos de idade.

Segundo Reis (2004), é fato historicamente conhecido

que grande número de vítimas evita o contato com instituições

policiais devido a vários fatores. Dentre eles, cita-se o descré-

dito, o medo, a morosidade e a noção da inefetividade do sis-

tema, que faz com que os crimes sexuais permaneçam ex-

cluídos da cifra da criminalidade e o número de notificações

se mostre menor que os atendimentos assistenciais dispen-
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sados às vitimas. Portanto, chegar até o Instituto de Medicina

de Odontologia Legal é mais difícil ainda.

Em relação à cor da pele, foram diagnosticados os se-

guintes indicadores: no ano de 2003, das vítimas atendidas

32% se declararam branca, 36% parda, 2% preta e 31% não

declararam a cor; 2004, 21% branca, 43% parda, 1% preta e

35% não declararam; em 2005, 31% branca, 55% parda, 2%

preta e 13% não declaram; em 2006, 26% branca, 62% parda,

3% preta e 8% não declaram.

A coleta como dado que permite a identificação racial, a

cor da pele (quesito cor), é feita por meio da auto-classifica-

ção, ou seja, a pessoa é quem “escolhe” e diz “qual é a sua

cor” (preta, parda, branca, amarela ou indígena), analisando

os índices acima, podemos considerar que estes dados se

encontram defasados, tendo em vista o alto índice de vítimas

pardas e sem declaração, baixo índice de preta e nenhum re-

gistro de amarela ou indígena.

Para evitar índices remissivos, a SENASP/MJ tem orien-

tado as Secretarias de Segurança Pública dos Estados a co-

letar este dado com objetivo de sofisticar este diagnóstico e

produzir propostas de conteúdos mínimos.

Vale lembrar que o IMOL é um órgão pró-ativo, ou seja,

ele não busca interferir na vida social ou judicial das pessoas,
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apenas age quando solicitado a fim de produzir prova que

culpabilize ou inocente determinado agressor com base em

metodologia científica para uma melhor aplicação da lei.

Acima de tudo, o que esperamos é que este trabalho

possa incomodar a sociedade, a fim de que o poder público

estabeleça políticas ainda mais eficazes para minimizar a vio-

lência sexual de gênero.
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Gênero e políticas públicas:
um olhar da Psicologia sobre o

Sistema Prisional de Campo Grande/MS

Joyse Cabreira de Sousa*  e  Josemar de Campos Maciel**

Introdução

O presente resumo veio como resultado da pesquisa

realizada no âmbito da pós-graduação em Gênero e Políticas

Públicas que teve entre seus objetivos dialogar com o conhe-

cimento adquirido pelas psicólogas que atuam no Sistema

Prisional de Campo Grande/MS com relação à sua prática pro-

fissional e sua condição de mulheres dentro deste organismo

institucional.

A pesquisa se estruturou a partir do recorte de gênero,

considerando os dados quantitativos da categoria no Brasil que,

por sua vez, aponta maior número de mulheres formadas em

Psicologia do que homens e o debate do que vem a ser mu-

lher nesse campo de atuação profissional.

A produção de sentidos é o movimento diário de se dar

sentidos às coisas (conhecimento) por meio das relações in-

* Psicóloga, Gestora Pública Municipal. E-mail: joysekisser@hotmail.com.

** Orientador. Professor Doutor da Universidade Católica Dom Bosco -
UCDB.
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terpessoais, das construções dialógicas e práticas da vida no

cotidiano. Para entender a realidade, seus mecanismos e a

pluralidade devemos observar a forma como as pessoas as

descrevem e as explicam dentro de suas práticas sociais,

porque “a teoria construcionista social descolou o foco da aten-

ção da pessoa para o domínio social” (NOGUEIRA, p. 146).

Pesquisar nesta perspectiva é buscar enquanto proces-

so de análise, a compreensão dos sentidos produzidos pelas

psicólogas. No cotidiano das inter-relações sociais, o que faz

sentido aos referenciais lingüísticos e a comunicação torna-

se presente sua utilidade, familiaridade e reconhecimento pas-

síveis de visibilidade acadêmica e legitimidade no saber cons-

truído. Coletivamente, o cotidiano passa a ter sentido porque é

permanentemente vivenciado. Os sentidos são construídos

através da fala, das expressões, dos símbolos, da subjetivida-

de humana assim como a dinâmica das relações sócio-histó-

ricas como organismo vivo e a constituição de mundo e seus

sentidos (SPINK, 2004).

Metodologia

Apropriando-se de Oficinas enquanto instrumento meto-

dológico, damos visibilidade aos conteúdos qualitativos do que

se é construído, facilitando o entendimento dos valores e signifi-

cados atribuídos às coisas em si, o que possivelmente foi cons-
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truído socialmente e gerando nas pessoas envolvidas atuações

específicas. Cabe ressaltar que, considerando a amplitude do

Sistema Prisional, participaram da pesquisa psicólogas que

atuam nos seguintes desdobramentos: Patronato (Programa

ELO), Estabelecimento Penal “Jair Ferreira de Carvalho” tam-

bém conhecida como Segurança Máxima, Centro de Triagem

“Anísio Lima” – CT e Instituto Penal de Campo Grande – IPCG.

Resultados e discussão

Enquanto conhecimento construído nas oficinas obtive-

mos descrições valiosas tanto para a categoria profissional

como para os(as) gestores(as) de políticas públicas. Na pri-

meira oficina intitulada “Os sentidos da Psicologia” explicitaram-

se os significados que a Psicologia possui para estas profissio-

nais, aspectos estes que direcionam toda uma conduta e va-

lorização pessoal. Uma frase usada por uma das participan-

tes para definir a Psicologia foi “A Psicologia como espelho da

alma”. A Psicologia como espelho da alma pode contribuir para

a melhoria ou não do ser humano numa dada situação, po-

dendo alcançar o ser humano em suas mãos e agir de acordo

com a sua intencionalidade. Na aspiração da intencionalidade,

o não-julgamento se coloca como instrumento fundamental

para o exercício da Psicologia, em que as subjetividades inte-

ragem, mas não se prejudicam, necessariamente.
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Quando se age em consonância com a defesa e com

amor pela vida, a Psicologia se reafirma enquanto profissão

aplicada a determinados contextos, como é o caso da nossa

profissão no contexto prisional. Entrelaçada à exposição das

compreensões acerca da Psicologia, trouxe a proposta de que

fosse colocado por elas também o que é ser mulher e psicólo-

ga do Sistema Prisional. Os conteúdos revelados foram signifi-

cativamente discutidos e refletidos em grupo, o que proporcio-

nou que as compreensões individuais se formulassem no grupo

e se caracterizassem como uma compreensão coletiva.

A Psicologia, dentre as ciências existentes, passa a ser

representada como o papel de mãe, a ciência que cuida da

psique humana, do que há de mais sensível e desprotegido no

ser humano, por isso, precisa ser cuidada, protegida, amada.

Ser mulher apropriada de sua vida profissional não

descaracteriza os aspectos funcionais do ‘ser mulher’ enquanto

identidade inicial. A identidade e a profissão interagem de modo

que passam a ser um ato natural de sua própria existência.

Isso levanta a questão de que a ciência é da esfera da mascu-

linidade e a Psicologia, como ciência, pode refletir a feminilida-

de no fazer científico.

Foucault retrata que as prisões nasceram a partir de um

“conjunto de regulamentos militares, escolares, hospitalares

e por processos empíricos e refletidos para controlar ou corri-
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gir as operações do corpo” (FOUCAULT, 2000, p. 118).

Estas formas de regulamentos institucionais se aplicam

a todas as formas de organizações sociais, portanto a institui-

ção estatal também segue regras e consensos sociais que se

revelam por meio de crenças prevalentes na linguagem. E a

linguagem existente sobre a criminalidade e suas formas de

entender, encarar e tratar a criminalidade é como dizer que

para o erro existe a correção, o que se materializa enquanto

castigo à punição. O Estado como o pai que pune, as assis-

tentes sociais e psicólogas como a mãe que ameniza, prote-

ge o filho incorreto, desconexo em sua postura social e busca

corrigi-lo, orientá-lo de um modo específico, pois acredita na

sua transformação e superação.

De acordo com Lima (2002, p. 117),

[...] as relações estabelecidas entre homens e mulheres
têm marcado, para as mulheres, historicamente, um pro-
cesso de exclusão social do espaço público. Os papéis
e os comportamentos destinados para ambos os sexos
têm determinado quais os lugares devem ocupar na so-
ciedade e, para as mulheres, sempre restou o privado lar
como âmbito de poder (de cuidar da família, dos filhos,
da educação, da saúde e dos idosos, etc).

A presença da mulher enquanto parte dos instrumentos

das execuções penais pode soar como distorção na atuação

dos papéis sexuais estabelecidos historicamente, já que nas

definições dos papéis que as mulheres ocupam e ocuparam
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pela divisão sexual do trabalho se restringe minuciosamente o

que deve ser ocupação feminina e o que deve ser masculina.

 A sensação das psicólogas que atuam no Sistema é de

que são punidas profissionalmente por serem mulheres e por

terem escolhido trabalhar no presídio. Este foi um aspecto fre-

qüentemente presente no processo dialógico das participan-

tes. Castigada pela escolha audaciosa, desafiadora e perigo-

sa de se inserir num ambiente como as prisões. A mulher que

rompe com o esperado, que invade os espaços determinados

e estritamente masculinos tem consciência de seus atos e

escolhas, mas nem sempre conhece o que deve esperar, o

que está para encontrar. Desse modo, tanto a mulher como a

Psicologia ainda são incompreendidas com relação às suas

finalidades e intencionalidades dentro do Sistema Prisional.

Para tanto, vejo relevante ressaltar que estas incompreensões

se originam do outro (advogados, juízes, diretores, agentes de

segurança e até mesmo de um grande número de internos) e

não das participantes.

Na segunda oficina intitulada “A Política Pública que te-

mos”, as participantes relatam que a proposta da política pú-

blica é responder à perspectiva de bem-estar coletivo e está

sujeita a ser compreendida também como algo que possa vir

a ser culturalmente colocado como sendo para quem é me-

nos favorecido no aspecto financeiro, no acesso às informa-
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ções e na escolaridade. E, como grande parcela do atendi-

mento direcionado aos menos favorecidos, caracteriza-se

como sendo um atendimento superficial. O Sistema Prisional

também se caracteriza como ação governamental, como po-

lítica pública institucionalizada, porém por se caracterizar como

instrumento para a execução da Justiça e instrumento legal

para a execução das punições ao ser humano, se distancia

da finalidade de ser um mecanismo que ajude a população, de

ser algo que seja feito para o bem da população, para a “recu-

peração/reinserção/ressocialização do ser recluso”, pois como

já afirmava Foucault, a prisão fabrica delinqüentes e “em sua

realidade e seus efeitos visíveis foi denunciada como o grande

fracasso da justiça penal” (2000, p. 221).

A prática profissional da Psicologia apresenta algumas

possibilidades de transformação da realidade a partir de expe-

riências exitosas vivenciadas dentro do Sistema e a pesquisa

levanta diversos elementos que precisam ser evidenciados e

pesquisados com maior profundidade.
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O turismo frente às políticas públicas
de enfrentamento à exploração sexual

de crianças e adolescentes em uma
perspectiva de gênero

Tânia Regina Comerlato*  e  Estela Márcia Scandola**

Investigar e acompanhar algumas atividades de enfren-

tamento e casos de tráfico de pessoas nos levou à escolha do

objeto de estudo, despertando a vontade de compreender a

relação do turismo com a exploração sexual, uma vez que o

tema está intimamente relacionado ao tráfico de mulheres.

Segundo a Pesquisa sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e

Adolescentes para Fins de Exploração Sexual Comercial no

Brasil (PESTRAF, 2002), as rotas de tráfico de pessoas acon-

tecem entre os estados brasileiros e internacionalmente, sen-

do que a Região Centro-Oeste recebe, envia e também é rota

de passagem para outras regiões e países. As ações de en-

frentamento têm sido articuladas entre governo e sociedade

civil e no caso do envolvimento de crianças e adolescentes, o

Estado brasileiro tem pautado essa temática na agenda das

políticas públicas.

* Servidora pública da Fundação de Turismo.

* Orientadora. Professora Mestre (IBISS/CO).
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A exploração sexual dos infantes tem ganhado espaço

na sociedade a partir da ótica da garantia dos direitos da crian-

ça e do adolescente preconizados na Constituição Federal

Brasileira de 1988, na Convenção Internacional sobre os Di-

reitos das Crianças e do Adolescente de 1989 e na Lei n. 8069/

90, que promulga o Estatuto da Criança e Adolescente – ECA.

Além disso, foi objeto de debate do Congresso de Estocolmo

(Suécia) em 1996 e de Yokohama (Japão), em 2001.

O Brasil tem um Plano Nacional que influencia e articula

planos estaduais e planos municipais, sendo que, no âmbito

da política de turismo há, na atualidade, diretrizes sobre o de-

senvolvimento do turismo sustentável, com recorte específico

para a garantia dos direitos da criança e do adolescente.

Segundo o Comitê de Enfrentamento ao Tráfico de Pes-

soas de Mato Grosso do Sul (COMITÊ, 2006), a exploração

sexual é caracterizada pela violência cometida contra crian-

ças e adolescentes, mediante remuneração financeira ou em

espécie, bem como a obtenção de lucros ou vantagens por

aliciadores, donos de locais de exploração, agenciadores, trans-

portadores, etc. Ou seja, essa exploração está agregada ao

turismo, manifestando-se através de pedofilia na internet, no

comércio sexual, no tráfico de pessoas e na pornografia. Des-

sa forma, turismo, exploração sexual de crianças e adoles-

centes e tráfico de pessoas são temáticas que se encontram
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de forma recorrente nos planos de desenvolvimento que con-

sideram a sustentabilidade ambiental, social e cultural como

condição para sua efetividade.

A exploração sexual de crianças e adolescentes associa-

das ao turismo, embora ocorra em todo o território brasileiro,

ocorre na contramão dos princípios do Código Mundial de Éti-

ca do Turismo. Pode-se afirmar, inclusive, que tal prática se

constitui na própria negação da concepção do turismo que se

baseia na busca do lazer, do conhecimento e do trabalho. Nesse

sentido, o conceito de gênero torna-se fundamental para com-

preendermos o efeito do desenvolvimento do turismo não sus-

tentável sobre as mulheres, incentivado a mobilidade de ho-

mens aos quais são oferecidos serviços sexuais agregados

aos pacotes turísticos, negociados previamente na origem ou

no local do destino turístico.

Metodologia

A pesquisa objetivou conhecer a contribuição das orga-

nizações públicas e privadas representativas do turismo para

o desenvolvimento sustentável e proteção aos direitos das

crianças e adolescentes, numa perspectiva de gênero.

Foram realizadas três entrevistas com as organizações

que representam os segmentos mais importantes do turismo

que são: meio de hospedagem, receptivo e agência de via-
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gem e operadoras de turismo. As entrevistas eram semi-es-

truturadas, individuais, realizadas com dirigentes das organi-

zações em seus locais de trabalho. O roteiro priorizou conhe-

cer o entendimento dos dirigentes sobre a relação entre explo-

ração sexual e o turismo em Mato Grosso do Sul, seu envolvi-

mento no enfrentamento e o seu papel enquanto dirigentes.

Análise e discussão

Nas entrevistas realizadas com os representantes das

organizações do turismo, percebe-se que todos relatam se-

rem contra qualquer forma de exploração sexual cometida

contra crianças e adolescentes, sendo que a maioria deles

relatam atuarem na defesa dos direitos das crianças e são

categóricos ao afirmarem que em seus empreendimentos não

participam de qualquer tipo de exploração sexual de crianças

e jovens, bem como abominam os colegas que possam estar

envolvidos nessa prática.

Dentre as entrevistas, apenas uma organização relata

que trabalha na perspectiva da prevenção, buscando sensibi-

lizar os seus pares e reconhecendo seu papel de gestor de

turismo, inclusive com uma atuação pró-ativa no que se refere

aos direitos da criança e do adolescente. Os demais afirma-

ram que participam quando há uma iniciativa do governo ou da

sociedade civil e quando são convocados para se envolve-
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rem. Afirmam que o papel é de colaborador e que o enfrenta-

mento é papel do governo.

Os entrevistados demonstraram não se sentirem parte

do contexto social em que vivem ou onde têm os seus empre-

endimentos, não se reconhecem como co-responsáveis pe-

los cuidados com as condições de vida nas comunidades lo-

cais e atribuem a responsabilidade a outros. Citam como o

grupo mais vulnerável as meninas jovens e os locais mais afe-

tados aqueles com turismo da modalidade de pesca.

Considerações finais

As organizações de turismo podem contribuir com o de-

senvolvimento sustentável, incluindo neste conceito a proteção

aos direitos humanos, especialmente da infância e juventude e

influenciar decisivamente na qualidade de vida das localidades,

considerando a dimensão das relações de gênero, viabilizando a

diminuição das desigualdades de acesso a bens e serviços entre

homens e mulheres. Os princípios do Código Mundial de Ética,

da Constituição Federal, do Estatuto da Criança e do Adoles-

cente e a Política Nacional do Turismo podem ser incorporados

no cotidiano das organizações, fazendo parte de um processo

de sensibilização, capacitação, mas também fiscalização dos

empreendimentos turísticos com vistas a coibir ações de viola-

ção dos direitos vinculados ao desenvolvimento do turismo.
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A pesquisa, no entanto, indica que o papel maior deve

ser desempenhado por gestores públicos na medida em que

podem se comprometer com a garantia de um processo de

desenvolvimento do turismo que leve em conta os valores étni-

cos, culturais, ambientais, de geração e gênero. De outro lado,

também os colegiados de políticas públicas, especialmente

os representantes da sociedade civil, podem envolver os em-

preendedores do turismo, como esses também podem se

envolver com os colegiados visando à troca de conhecimen-

tos, saberes e sensibilidades, com vistas a avançar na cons-

trução de um projeto societário cujo desenvolvimento esteja

sob a proteção dos direitos humanos.
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Gênero no abuso sexual contra crianças:
uma descrição dos processos judiciais
e de políticas públicas de enfrentamento

da questão

Alexandre de Melo Portela Spengler* e
Regina Mara Jurgielewesk Gomes**

Introdução

A discussão pública em torno do abuso sexual contra

crianças no Brasil data do final da década de 80 do século XX

(FELIZARDO, ZÜRCHER & MELO, 2006). Marcos legais

regulatórios, delegacias especializadas e campanhas que vi-

sam à conscientização da população são as ferramentas hoje

utilizadas para tratar a questão que há poucos anos entrou na

agenda governamental brasileira.

Pesquisas acadêmicas em torno do tema contribuem

cada vez mais para uma leitura do problema no sentido de se

entender as motivações do abuso, os obstáculos para punição

dos culpados e a dificuldade no tratamento das vítimas, no

que se configura hoje como um problema de saúde pública

* Jornalista da Assembléia Legislativa. E-mail: spengleralex@hotmail.com.

** Orientadora. Professora Doutora da Universidade Federal de Mato
Grosso do Sul-UFMS.
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devido ao elevado índice de ocorrência e aos sérios prejuízos

para o desenvolvimento das vítimas. A literatura especializada

aponta que uma em cada cinco meninas e um em cada dez

meninos são vítimas de violência sexual antes de completar

18 anos.

Os dados existentes levam a Sociologia, a Psicologia e

outras ciências a considerar uma perspectiva de gênero para

análise de crimes sexuais contra crianças. Em todos os tra-

balhos que nos servem de referência, a maioria absoluta de

registros mostram que as pessoas que cometem abusos se-

xuais são do sexo masculino e a maioria absoluta das vítimas

desses abusos é do sexo feminino.

A partir dos Relatórios Estatísticos Trimestrais do SOS

Criança em Campo Grande, contabilizaram-se os números

de vítimas por sexo de acordo com as denúncias procedentes

relativas aos crimes de violência sexual intra-familiar. Para o

ano de 2004 foram 116 meninas e 8 meninos; em 2005, 118

meninas e 10 meninos.

Este dado preliminar invoca um porquê propulsor que,

somado a outras características desse tipo de fenômeno, como

a prática corrente do incesto e a força do impacto na vida das

vítimas, nos traz sempre uma sensação de urgência.

A monografia Gênero no abuso sexual intra-familiar con-

tra crianças: uma descrição de processos judiciais e políticas
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públicas de enfrentamento da questão reforça a perspectiva

sociológica de análise da violência sexual a partir das rela-

ções de poder entre os sexos, gêneros e gerações. Tendo

como norte principal as questões de gênero, o trabalho trouxe

a partir da verificação de processos judiciais da Comarca de

Campo Grande e dos Planos Nacional e Estadual de Mato

Grosso do Sul de enfrentamento da violência sexual contra

crianças e adolescentes duas afirmações básicas: a primei-

ra, é que as questões de gênero exercem papel preponderan-

te para a ocorrência da violência sexual inclusive contra crian-

ças, resposta ratificada a partir de dados locais; a segunda é

que, mesmo as questões de gênero possuindo fundamental

importância na ocorrência de tais violências sexuais, as políti-

cas públicas e seus agentes ainda não incorporaram, de fato,

o significado do conceito, potência e uso efetivo de uma abor-

dagem que leve em consideração as desigualdades de gêne-

ro existentes.

Metodologia

Para a análise dos processos judiciais, optou-se pelo

recorte analítico de cinco processos judiciais, sendo quatro já

tramitados em julgado e um em andamento, nas Varas Crimi-

nais da Comarca de Campo Grande. Tais processos foram

consultados nos meses de agosto, setembro e outubro de 2006
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e agosto de 2007. Os dados coletados foram organizados e

analisados nos itens: a) resumo dos casos por relatos e in-

vestigação policial e judicial; b) descrição do abuso pelos su-

jeitos; c) início do abuso; d) desenvolvimento; e) coação; f)

tempo de duração registrado dos abusos; g) descrições adicio-

nais das relações familiares; h) denúncia e i) transformações

na família.

Para a fase de descrição e análise, relacionada às ques-

tões de gênero nos planos de enfrentamento a violência se-

xual contra crianças, analisamos, durante os meses de agos-

to e setembro de 2007, o Plano Nacional de Enfrentamento da

Violência Sexual Infanto-Juvenil – Relatório do Monitoramento

2003-2004, uma publicação do Comitê Nacional de Enfrenta-

mento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes e

sua variante para o Mato Grosso do Sul, o Plano Estadual de

Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil (2005-2007),

elaborado pelo Comitê Estadual de Enfrentamento à Violência

Sexual contra Crianças e Adolescentes (COMSEX/MS). Uni-

ram-se a essa base de dados outras publicações que funcio-

nam como subsídio teórico para a aplicação dos planos de

enfrentamento à violência sexual como o Caderno Temático -

18 de Maio: Direitos Sexuais são Direitos Reprodutivos: cole-

tânea de textos. Brasília-DF: Conanda, 2006. Além das publi-

cações, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com
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especialistas que atuam diretamente na promoção de políti-

cas públicas de prevenção do abuso sexual no estado de MS.

Discussão e considerações finais

A defesa de uma abordagem de gênero mais incisiva na

formulação e na prática das políticas públicas de enfrentamento

da violência sexual possibilita recursos educativos que abran-

jam toda a família na qual aconteceu o fato. Muita da resistên-

cia por parte dos profissionais que lidam e pensam a questão

da violência sexual em lidar com pessoas que cometeram o

abuso está na dúvida de como fazê-lo. Em geral, o que ocorre

é a patologização ou criminalização dessas pessoas, deixan-

do a cargo do frágil, vingativo e violento sistema carcerário

brasileiro “dar uma lição” nessas pessoas. A categoria analíti-

ca gênero propõe uma desconstrução histórica das hierarquias

vividas entre mulheres e homens que pode ajudar a evitar re-

incidências ou novos casos.

Como categoria inter-relacional, gênero relaciona-se in-

timamente com a própria concepção e construção do poder, e

aí reside sua capacidade revolucionária tanto como epistemo-

logia, como foco de novas análises de cunho libertário que

certamente virão. Graças ao movimento feminista, o estatuto

científico ganhou novas bases e a sociedade ganhou nova

possibilidade real de transformação política.
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Ainda que seja necessária uma discussão mais apropria-

da e aprofundada a respeito do conceito de incesto e suas

variações, a perspectiva de gênero ratifica que a violência en-

volvida no abuso, seja pela supressão do direito de escolha, a

manipulação da vontade de criança ou mesmo a agressão

física e psicológica deliberada e explícita para atingir o objetivo

da satisfação sexual, constitui parte de um processo educati-

vo que marca a perspectiva da hierarquia entre os sexos.

Assim, crê-se que a transformação da organização so-

cial de gênero tem o poder de influenciar positivamente nas

relações intra-familiares, incluindo a inibição da ocorrência do

abuso sexual.
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2.2 A FEMINIZAÇÃO DA POBREZA:
REFLEXÕES E SUPERAÇÃO

Eloisa Castro Berro*

“A pobreza e a fome atentam contra a dignidade humana.
Todas as pessoas devem ter direito a um nível adequado

de vida para si mesmas e a sua família, incluindo alimen-
tação apropriada, roupas, moradia e garantia de que

haverá contínua melhoria dessas condições”.

Relatório Nacional de
Acompanhamento dos ODM –

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

A feminização da pobreza é entendida como um fenô-

meno no qual as mulheres vêm, ao longo das últimas déca-

das e por várias questões sociais e econômicas, se tornando

mais pobres do que os homens. Consiste numa elevação da

proporção de mulheres entre os pobres ou elevação da pro-

porção de pessoas em famílias chefiadas por mulheres entre

os pobres. É o crescimento da pobreza no universo feminino

ao longo do tempo.

Assistente Social. Professora Mestre do Curso de Serviço Social da UCDB.
Assessora técnica do Escritório Regional do Programa de Desenvolvi-
mento das Nações Unidas (PNUD). Ex-Secretária da Secretaria de Traba-
lho, Cidadania e Assistência Social.
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Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE)1, os domicílios, em grande parte, têm se

constituído por uma mulher sem companheiro, ou seja, uma

única provedora de renda. Quanto ao rendimento médio domi-

ciliar em salários mínimos, infere-se quem, nos domicílios

chefiados por mulheres o rendimento é menor do que o dos

domicílios chefiados por homem com cônjuge.

Importantes entidades internacionais defendem a idéia

de que uma parcela crescente das vítimas da pobreza é com-

posta por mulheres. Segundo as Nações Unidas2, 70% de

pobres do mundo são mulheres. A idéia de que, principalmen-

te na última década, ocorreu um processo de feminização da

pobreza e de que cada vez mais a pobreza tem um rosto fe-

minino também é bastante difundida no mundo.

Conforme artigo de Simões Costa, Pinheiro, Medeiros e

Queiroz3 (2000), essa percepção é procedente, visto que as

famílias chefiadas por mulheres, além de contarem somente

com um provedor de renda, podem estar numa situação pior

que as de chefia masculina, em razão das inúmeras desvan-

tagens sofridas pelas mulheres na sociedade e, em especial,

no mercado de trabalho.

As autoras e autor colocam ainda que o debate sobre a

feminização da pobreza sempre foi voltado para a idéia de

ocorrência de empobrecimento das famílias chefiadas por
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mulheres ou famílias formadas por mulheres sem cônjuge. A

idéia implícita nesse tipo de definição é a de que a dissolução

de uniões leva mulheres a viverem em famílias sem cônjuges.

Do ponto de vista da renda, essas famílias têm a desvanta-

gem de contarem apenas com um adulto provedor e, portan-

to, de estarem mais vulneráveis à pobreza.

Estudos da Organização Internacional do Trabalho (OIT)

mostram que existem vários fatores de gênero incidentes no

nível de vulnerabilidade das pessoas à pobreza. Para as mu-

lheres, os principais determinantes envolvem a desigualdade

na participação no mercado de trabalho e a desvalorização

econômica e social das tarefas desempenhadas por elas, o

que se traduz em menores salários e em uma segregação

ocupacional que reserva às mulheres os postos de trabalho

mais precários, menos formalizados.

Apesar disso, o Relatório Nacional de Acompanhamento

dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio/2007 mostra que,

no Brasil, vem ocorrendo a diminuição das desigualdades de

gênero, principalmente porque as mulheres hoje estudam mais

do que os homens. A Pesquisa Nacional por amostra de Do-

micílios (PNAD) aponta, ainda, que os diferenciais de salário

têm diminuído, apesar de permanecerem elevados.

Em face disso, políticas públicas de geração de renda

na perspectiva de gênero são fundamentais para a melhoria
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da qualidade de vida e garantia da sobrevivência, visto que a

renda amplia o poder e garante maior autonomia às mulheres.

Nesse aspecto, os artigos de Stephanini Rocha e Berro,

“Políticas Públicas de Geração de Emprego e Renda para as

Mulheres: um estudo de caso do Projeto Mulheres em Ação” e

de Menegale Silva e Silva, a “Educação profissional e oficinas

de gênero” discutem a qualificação profissional na perspecti-

va da geração de capital social como e as relações de gênero

na educação profissional, promovendo uma cultura de respei-

to à diversidade.

A pobreza é um fenômeno de múltiplas dimensões, mui-

tas delas subjetivas, que não devem ser entendidas apenas

sob a ótica de renda ou consumo. Nessa perspectiva, Amartya

Sen4 afirma que a pobreza tem aspectos multidimensionais e

deve ser vista como privação de capacidades básicas e não

considerada apenas pelo baixo nível de renda, como é o crité-

rio tradicional de identificação da pobreza.

A aferição do nível de pobreza complica-se ainda mais

quando considerada sob a ótica de gênero, pois diversas for-

mas de medir pobreza não consideram aspectos como a

vulnerabilidade, a violência doméstica e a falta de autonomia

das mulheres.

O debate sobre a feminização da pobreza tem sido rele-

vante para a formulação de políticas públicas de gênero no
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combate à pobreza. Essas devem proporcionar meios para

que as mulheres e seus filhos saiam de uma condição de ex-

trema pobreza, a qual envolve não apenas renda, mas tam-

bém outras questões como o acesso a serviços públicos.

Nesse sentido, os programas federais, como o Bolsa Fa-

mília e o Programa Estadual de Inclusão Social (PIS), têm contri-

buído para a redução das desigualdades sociais e são fundamen-

tais na melhoria da qualidade de vida da população em situação

de pobreza e vulnerabilidade social. Permitem articular políticas

públicas como saúde, educação e assistência social num úni-

co programa, com foco nos grupos sociais mais pobres.

O PIS é discutido neste capítulo sob dois aspectos. O

artigo de Antonio e Curado, “Titularidade de Programa Social:

Uma Possibilidade de Empoderamento para a Mulher” nos re-

mete à titularidade do programa social como uma possibilida-

de de empoderamento para as mulheres de baixa renda e nos

leva a constatar que ocorreram mudanças na consciência

sócio-política e na luta pela conquista de direitos. Já o artigo

de Luz e Bezerra, “Representações da Masculinidade entre

Homens Participantes de Programas Sociais” discute as re-

presentações da masculinidade entre homens participantes

de programas sociais, mostrando que a responsabilidade

como provedor vem levando homens a refletirem sobre as si-

tuações de empobrecimento da família.
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A questão agrária se manifesta no artigo de Souza e Bar-

ros, “A posse da terra: fragmentos e desafios de uma realida-

de”, e refere-se à experiência de mulheres que participaram

das primeiras ocupações de terra no Mato Grosso do Sul, bus-

cando conhecer as transformações ocorridas em suas vidas

após serem assentadas e se tornarem titulares da terra. Discu-

te, ainda, as perversas relações de gênero na agricultura fami-

liar e o engajamento das mulheres na luta pelo acesso à terra.

Outro artigo que trata de uma realidade bastante pecu-

liar é “O envelhecimento da mulher idosa na Universidade da

Melhor Idade” de Silva e Barros. Muitas mulheres, ao atingirem

a terceira idade, têm a oportunidade e a coragem de alçar vôos

mais altos no caminho do conhecimento. Multiplicam-se pelo

país os programas destinados aos idosos em universidades

públicas, com disciplinas voltadas para sua realidade e rica

programação cultural. É notável que muitas destas mulheres

continuam chefiando suas famílias e sendo a principal refe-

rência no lar por possuírem a aposentadoria, muitas vezes a

única fonte de renda da família.

Finalmente, o texto de Silva e Barros, “As relações de

gênero entre as servidoras públicas portadoras de LER” enfo-

ca o uso de equipamentos inadequados para o trabalho, bem

como o preconceito e a discriminação em relação às chefias

femininas.
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Conforme o Relatório Nacional de Acompanhamento dos

ODM5, “a igualdade entre homens e mulheres é um requisito

para a democracia e o cumprimento de direitos fundamentais.

Entretanto, apesar dos avanços na legislação e nas políticas

públicas, ainda há desigualdades que precisam ser erradica-

das”. A grandeza desta obra está justamente na contribuição

que oferece à sociedade ao propor reflexões e discutir dile-

mas que estão enraizados há séculos na história da humani-

dade. As relações de poder presentes no cotidiano das famíli-

as, entre patrões e empregados, colegas de trabalho ou na

luta entre grupos sociais demonstram o quanto as questões

de gênero são determinantes para a edificação de novas rela-

ções e de uma cultura de paz. Já é possível perceber que a

pobreza tem rosto, cor, sexo e endereço. Aqui estão algumas

sugestões de como problematizar e encontrar caminhos para

superar este desafio.

Notas:
1 IBGE. Censo Demográfico, 2000.
2 Texto disponível em: www.social.org.br/relatório 2002. Acesso em 12 fev.
2008.
3 Texto disponível em: http://www.ipea.gov.br/default.jsp. Acesso em: 13
fev. 2008.
4 Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras,
2000, p. 109.
5 Relatório Nacional de Acompanhamento dos ODM, IPEA, 2007, p. 16.
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Políticas públicas de geração de emprego
e renda para as mulheres: um estudo de

caso do Projeto “Mulheres em Ação”

Carla Charbel Stephanini Rocha* e Eloísa Castro Berro**

Introdução

A incorporação da perspectiva de gênero nas políticas

públicas é um processo recente e em construção, sendo ne-

cessário analisar como tais políticas estão sendo implemen-

tadas e se conseguem atingir de maneira eficaz e eficiente

seus objetivos.

Para tratar da questão sobre o acesso, permanência

e condições da participação das mulheres no mercado de

trabalho, há necessariamente que se conjugar uma série

de fatores, entre eles analisar a situação das mulheres neste

mercado e a persistente manutenção de estereótipos que

as desvalorizam ou desqualificam e também as sujeitam a

duplas e triplas jornadas em conseqüência da divisão sexual

do trabalho.

* Coordenadora da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para a
Mulher. E-mail: c.stephanini@terra.com.br

** Orientadora. Professora Mestre da Universidade Católica Dom Bosco-
UCDB.
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O presente resumo baseia-se nos resultados apresen-

tados em nossa pesquisa com participantes do Projeto Mu-

lheres em Ação, desenvolvido pela Prefeitura Municipal de

Campo Grande, que promoveu a qualificação profissional de

300 (trezentas) mulheres residentes em regiões periféricas

do Município em situação de vulnerabilidade social, oferecen-

do cursos de capacitação em costura industrial.

Referencial teórico-metodológico

Com vistas a nossa investigação, tomamos como refe-

rencial teórico o conceito de gênero elaborado por Joan Scott,

que define gênero como “um elemento constitutivo de rela-

ções sociais baseado nas diferenças percebidas entre os se-

xos e é a forma primeira de significar as relações de poder”

(SCOTT, 1991, p. 14).

Para Scott (1991), a noção de gênero articula quatro di-

mensões: a) Simbólica, referindo-se aos símbolos culturalmen-

te disponíveis que evocam representações múltiplas e freqüen-

temente contraditórias, exemplificando através dos símbolos

de Maria e Eva, que poderiam propiciar múltiplas interpreta-

ções, mas são contidas em interpretações binárias e opos-

tas; b) Normativa, que se refere aos conceitos normativos que

expressam interpretações dos significados dos símbolos e

tentam limitar e conter as suas possibilidades metafóricas e
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são anunciados nas doutrinas religiosas, educativas, científi-

cas, políticas ou jurídicas, tomando a forma típica de uma opo-

sição binária fixa que afirma de maneira categórica e inequívo-

ca o significado do homem e da mulher, do masculino e do

feminino, rejeitando ou reprimindo outras formas; c) Institucio-

nal, que se refere a uma noção de fixidez, levando a uma apa-

rente permanência intemporal na representação binária dos

gêneros e chamando a atenção para as análises que não in-

cluem a noção do político, compreendendo esse político como

a resistência ou coerção a que foram sujeitas as mulheres,

principalmente para ficarem fora da história e; d) Subjetiva,

referindo-se à construção da identidade de gênero a partir da

formação de conceitos e preconceitos de forma imaginária e

simbólica, expressos na linguagem e nos símbolos, elemen-

tos formadores e constitutivos do psiquismo.

A metodologia adotada foi o Grupo Focal, de acordo com

a orientação dos aspectos nucleares identificados por

Aschidamini & Saupe (s/d) que proporcionou conhecer os re-

sultados apresentados pelo projeto Mulheres em Ação na me-

lhoria da qualidade de vida das mulheres atendidas pelo proje-

to, identificando possíveis deficiências bem como aspectos

positivos em sua formulação e execução.

Contribuíram para a formação do Grupo Focal dez mu-

lheres que participaram do projeto Mulheres em Ação e, por-
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tanto, submetidas ao mesmo conteúdo de aprendizagem, pre-

viamente esclarecidas a respeito de nossos objetivos, que dis-

correram sobre os seguintes temas: 1) Vida Pessoal, buscan-

do captar a compreensão adquirida sobre o que são relações

sociais de gênero; possíveis mudanças provocadas no relacio-

namento com companheiros, filhos e/ou pais; aquisição de

maior confiança em si mesma, em seus potenciais, capaci-

dades e habilidades; 2) Vida Profissional, buscando conhecer

possíveis mudanças na vida profissional após a participação

no projeto Mulheres em Ação; facilidades e/ou dificuldades iden-

tificadas para inserção no mercado de trabalho ou na geração

de renda; 3) Vida Financeira, buscando saber se houve au-

mento na renda pessoal decorrente do curso realizado e quais

ações consideravam necessárias para o aumento da renda

gerada e 4) Considerações sobre o Projeto Mulheres em Ação.

Resultados apresentados na Oficina do Grupo Focal

No tópico relacionado à vida pessoal, solicitamos que

discorressem sobre o que haviam compreendido da disciplina

Relações de Gênero, um dos conteúdos oferecidos durante a

execução do projeto. De forma geral expuseram que haviam

compreendido que não existem grandes diferenças nas capa-

cidades e potenciais de homens e mulheres, mas destaca-

ram a “dificuldade” do homem em realizar as mesmas ativida-
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des cotidianas das mulheres, demonstrando a internalização

e naturalização da divisão sexual do trabalho, pois tais habili-

dades não são vistas como resultantes de um processo de

socialização diferenciada, mas sim como características ou

aptidões naturais.

Algumas mulheres revelaram certas mudanças de com-

portamento após a conclusão do curso, em especial com seus

companheiros e particularmente quanto ao questionamento da

sobrecarga de trabalho, vivenciada por milhares de mulheres

em nossa sociedade, pois mesmo quando a mulher exerce

uma profissão remunerada de forma permanente, ainda é atri-

buída quase que exclusivamente a ela a responsabilidade com

filhos e afazeres domésticos. Destacou-se ainda a tomada de

consciência de que muitas limitações a que se sujeitaram em

várias dimensões de suas vidas se deu por sua própria respon-

sabilidade e, se tivessem a oportunidade de voltar atrás,

construiriam sua vida de forma diferente, especialmente quanto

a não abrir mão de sua própria realização pessoal em função

de filhos e companheiros, buscando ainda ensinar/educar di-

ferencialmente suas filhas e netas. Apesar disso, outro aspec-

to que se evidenciou em algumas falas – e que é muito co-

mum às mulheres, em conseqüência do não reconhecimento

social do trabalho realizado no âmbito do doméstico, do priva-

do – refere-se a não reconhecer a importância de sua partici-
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pação e contribuição na construção da família, seja no âmbito

social ou financeiro.

Procuramos também identificar se houve alguma mudan-

ça em relação à vida profissional das participantes do grupo

após o término do projeto, tais como facilidades e/ou dificulda-

des identificadas para inserção no mercado de trabalho ou na

geração de renda. A maioria respondeu negativamente, apontan-

do diferentes fatores, tais como a exigência do mercado pela

comprovação de experiência anterior; a capacitação insuficiente;

falta de escolaridade; opressão exercida por companheiros que

não aceitam o trabalho fora de casa – relacionado ao papel tradi-

cionalmente atribuído à mulher como dona de casa e mãe e

que deve contentar-se com sua existência no âmbito do priva-

do, limitando outras possibilidades de realização pessoal. Entre

aspectos positivos pudemos identificar entre algumas participan-

tes a retomada dos estudos após a conclusão do curso; a bus-

ca por oportunidades de inserção no mercado de trabalho e a

procura por cursos para melhor qualificação/aperfeiçoamento.

Quanto à experiência do projeto Mulheres em Ação, fi-

cou evidenciado o ganho pessoal no tocante à elevação de

auto-estima; às novas perspectivas que se abriram a partir da

passagem pelo curso, inclusive sobre a proposta ainda não

concretizada de formação de uma cooperativa entre as parti-

cipantes do projeto. Também se destacou a convivência, no-
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vos relacionamentos e amizades, gerando o chamado capital

social, área em que as mulheres também se encontram em

desvantagem em relação aos homens.

Podemos, portanto, observar que, embora na questão

financeira essas mulheres ainda não tenham conseguido ob-

ter um significativo aumento nos rendimentos e/ou na geração

de renda, de uma maneira geral houve um significativo

empoderamento pessoal revelado pelo aumento da auto-esti-

ma, na busca por novas oportunidades, na busca pelo apri-

moramento profissional e do nível de escolaridade e pelo início

de construção de novas relações tanto no âmbito de novas

amizades quanto no relacionamento afetivo-emocional dentro

de suas próprias famílias.

Considerações finais

O aprimoramento das condições de participação das mu-

lheres no mercado de trabalho exige, além de cursos de capaci-

tação/qualificação, políticas complementares a serem adotadas

para garantir seu acesso, tais como o oferecimento de equipa-

mentos sociais que aliviem a sobrecarga de trabalho e o aces-

so ao micro-crédito de forma facilitada, em especial às mulheres

em condições de maior vulnerabilidade social, pois embora te-

nha ocorrido uma incorporação massiva das mulheres no mer-

cado de trabalho, ela não foi acompanhada pelas devidas mu-
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danças no âmbito do privado, na partilha das tarefas domésti-

cas e cuidado com filhos, idosos e enfermos, reduzindo outras

oportunidades de desenvolvimento pessoal, social e econômico.

Promover melhores condições de vida para as mulheres

implica gerar nas próprias mulheres o autoconhecimento de

suas necessidades, dos seus direitos e o fortalecimento de

sua participação como atrizes sociais e políticas. Implica tam-

bém construir ações que favoreçam o reconhecimento social

de seus direitos e de sua contribuição no desenvolvimento de

nossa sociedade, entendendo que as mulheres não são e não

podem ser apenas meras receptoras passivas das políticas

públicas. Somente assim poderemos alcançar a sociedade

que sonhamos: uma sociedade justa, igualitária e sustentável.
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Educação profissional e oficinas de gênero

Renata Menegale Silva* e Nilda da Silva Pereira**

Introdução

O acesso à instrução e à educação formal e profissional

tem sido um componente fundamental na luta pelos direitos

das mulheres. Este estudo exploratório busca analisar como

se processaram, no Centro de Educação Profissional Ezequiel

Ferreira Lima (CEPEF), as “Oficinas de Gênero” para os cur-

sos de qualificação profissional inicial e qualificação continua-

da, ministradas em parceria com a Coordenadoria Especial

de Políticas Públicas para a Mulher (CEPPM-MS).

Partimos do conceito de Scott (1990, p. 12) segundo o

qual gênero é a “maneira de indicar as construções sociais –

a criação inteiramente social das idéias sobre os papéis pró-

prios aos homens e às mulheres”, sendo uma forma de se

referir às origens exclusivamente sociais das identidades sub-

jetivas nas relações homem e mulher.

* Orientadora da Área de Turismo e Hospitalidade (CEPEF/ ESCOLGOV).
E-mail: menegalle@ig.com.br.

** Orientadora. Professora Mestre.
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Mas, no processo educacional brasileiro, identificamos

a construção de um sistema de educação dualista que dife-

renciava, conforme parâmetros sociais, “a educação literária

e humanista destinada à classe de poder aquisitivo alto da

época, em contrapartida, os cursos de trabalho manual, às

classes desfavorecidas” (ROMANELLI, 1985 apud

DELMONDES, 2006, p. 110).

 A educação profissional para mulheres era definida por

um pensamento padrão, elitista e hegemônico, estabelecen-

do a desigualdade político-social e escolar. Políticas públicas,

na concepção de Pereira (1996), caminham em uma linha de

ação coletiva que concretiza direitos sociais declarados e ga-

rantidos em lei. É no aspecto das políticas públicas que são

distribuídos ou redistribuídos bens e serviços sociais em res-

posta às demandas da sociedade. No Brasil, a inserção de

gênero nas políticas públicas tem origem na manifestação

constante das mulheres pela transformação social, econômi-

ca, política e ideológica da sociedade.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) foram cri-

ados para nortear a educação dos discentes em temas que

até o presente momento eram excluídos das escolas como:

gênero, raça, ética e etnia, visando à formação do docente e

do discente. A criação do programa se deu por urgências soci-

ais em discutir os assuntos pertinentes a questão.
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O Plano Nacional de Políticas Públicas para a Mulher,

elaborado em julho 2004, salienta a prioridade da educação

profissional para as mulheres e a inserção da perspectiva de

gênero. Ressaltamos que a Secretaria Especial de Políticas

Públicas para a Mulheres (SEPM) da Presidência da Repúbli-

ca mantêm com o Ministério da Educação é por meio de uma

coordenadoria para implementação de ações importantes na

educação como citam Unbehaum e Vianna (2006, p. 432):

Para isso, criou o Programa Gênero e Diversidade na
Escola, destinado às docentes de escolas públicas bra-
sileiras e que se propõe a orientar os (as) docentes em
como lidar com a diversidade nas salas de aula, com-
bater atitudes e comportamentos preconceituosos com
relação ao gênero, à etnia e às diversas orientações
sexuais.

Metodologia

Para o desenvolvimento dessa pesquisa fizemos um le-

vantamento bibliográfico e a coleta de dados por meio de ques-

tionário semi-estruturado para compreender no primeiro mo-

mento a identificação da aluna e escolaridade, no segundo

momento uma pergunta sobre o conceito de gênero, no ter-

ceiro momento sobre a participação na oficina de gênero e o

último momento sobre aplicabilidade da perspectiva de gêne-

ro na sociedade e trabalho, com os alunos do Centro de Edu-

cação Profissional Ezequiel Ferreira Lima.
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Utilizamos a metodologia qualitativa que trabalha com o

universo dos significados, motivos, aspirações, crenças, valo-

res e atitudes. A escolha dos sujeitos dessa pesquisa ocorreu

junto com um professor de cada área (informática e gestão),

ressaltando a participação desses sujeitos. Os questionários

foram respondidos por quatro alunas dos cursos do CEFET.

Discussão e considerações finais

O perfil da alunas pesquisadas dos cursos de qualifica-

ção profissional é de 50% com idade de até 25 anos, 25%

entre 26 anos a 30 anos, e 25% com mais de 31 anos, sobre a

escolarização os dados demonstram que 50% têm o Ensino

Médio, 25% estão concluindo o Ensino Superior e 25% com o

Ensino Superior completo.

Sobre o conceito de gênero adquirido na oficina muitas

das entrevistadas apresentaram dificuldades de conceituá-lo,

porém outras tentaram dar um sentido prático ao conceito des-

crevendo situações de discriminações sofridas pelas mulhe-

res nas áreas de trabalho e social. Quanto à importância da

oficina sobre gênero dentro da matriz curricular dos cursos os

pesquisados foram unânimes em qualificá-la como importante.

Finalizamos as entrevistas procurando compreender a

aplicabilidade da perspectiva de gênero no contexto do traba-

lho nos aspectos comportamentais e culturais.
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Após as discussões, consideramos que a dimensão de

gênero deve ser introduzida na educação profissional de modo

a promover uma cultura de respeito à diversidade fundada na

valorização dos Direitos Humanos Universais e da solidarie-

dade e na afirmação do direito à diferença e à eqüidade, com-

batendo a dominação patriarcal, o sexismo e a xenofobia en-

tre outras formas de discriminação. Desta forma, expressa a

urgente formação dos docentes em uma perspectiva de gê-

nero para garantir profissionais transformadores. “É preciso

adequar os programas de formação e qualificação às neces-

sidades do público a ser atingindo, tanto em termos de horári-

os e locais e currículos dos cursos oferecidos de forma a tor-

nar possível a profissionalização da mulher” (BRASÍLIA, 2002).
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Titularidade de programa social:
uma possibilidade de

empoderamento para a mulher

Keila de Oliveira Antonio* e Jacy Corrêa Curado**

Introdução

Esse é um estudo exploratório sobre a preferência da

titularidade às mulheres da Política de Transferência de Ren-

da da Política Nacional da Assistência Social, com o objetivo

de compreender a relação da condição de titular de benefícios

do Programa de Inclusão Social (PIS), gestão 2003-2006 e as

possibilidades de empoderamento.

Segundo Costa (2005), empoderamento é o mecanis-

mo pelo qual as pessoas, as organizações e as comunidades

tomam consciência das suas habilidades e competências para

produzir, criar e gerir. O empoderamento começa quando são

identificadas as causas e as forças que geram a opressão e

busca-se a construção das mudanças das condições de vida.

As mulheres, na maioria dos casos, são titulares de di-

reitos tardios, que ainda não foram suficientemente assimila-

* Assessora técnica do Conselho de Gestão Estadual de Políticas Sociais
(2003-2006).

** Orientadora. Professora Mestre da Universidade Católica Dom Bosco-
UCDB.
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dos no imaginário coletivo, isto em decorrência de sua invisibi-

lidade histórica que sufoca seu protagonismo, situação que

precisa ser rompida e reeditada, a partir do contexto social.

Siliprandi (2003) ressalta que as mulheres são escolhidas

como titulares de programas sociais de transferência de renda,

por existir uma convicção de que, dessa forma, o recurso da

família estará seguro. A autora não desconsidera o fortalecimento

da posição da mulher na família e na comunidade, porém sali-

enta que esta escolha muitas vezes não ocorre porque se acre-

dita que as mulheres são portadoras de direitos, mas sim por

serem “instrumentos” que facilitam o atendimento às famílias.

Neste contexto, esse estudo procura problematizar a

titularidade para as mulheres dos benefícios dos programas

sociais enquanto uma sobrecarga, visto que, mais uma vez,

tornam-se as responsáveis pelo bem-estar da família. Tam-

bém é observado os aspectos de empoderamento que o sta-

tus de ser a titular pode conferir à mulher na família.

Conversando com mulheres titulares do benefício do Pro-
grama de Inclusão Social (PIS)

A metodologia utilizada para a coleta de dados da referi-

da pesquisa foi qualitativa, por meio de uma oficina com 14

mulheres que foram titulares do Programa de Inclusão Social,

moradoras de um bairro periférico de Campo Grande.
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Costa (2005) apresenta os parâmetros de empode-

ramento que foram utilizados para classificar algumas falas

apresentadas na oficina, dentro dos seguintes aspectos: cons-

trução da auto-imagem e confiança positiva; desenvolvimento

da habilidade para pensar criticamente e construção da coe-

são de grupo e ação.

O uso da metodologia dialógica e participativa desenvol-

vida por meio da técnica da Oficina possibilitou as beneficiárias

se sentirem como protagonistas de suas histórias, como de-

monstra o relato a seguir:

Eu era muito fechada, aí a gente começou a se desen-
volver na reunião, a gente tinha chance de conversar, [...],
tudo isso aí foi abrindo bastante. Eu me desenvolvi tanto
que às vezes eu não me reconhecia, tinha vez que eu
dava as palestras. (PARTCIPANTE 05).

Dentro da lógica da construção de autonomia social a

partir do empoderamento das mulheres titulares, acredita-se

que o diferencial no trabalho a ser desenvolvido esteve na

capacidade que o programa possuía de efetivamente es-

tabelecer parceria com as famílias. Quando a mulher per-

cebe-se empoderada, sua ação atinge e altera toda a dinâ-

mica familiar e estabelece novas relações. Como relata uma

entrevistada:

Hoje faço parte do colegiado da escola de meus filhos,
ajudo a organizar as atividades e a envolver a comuni-
dade [...] ajudo a reivindicar melhorias na qualidade da
educação de nossas crianças. (PARTICIPANTE 03).
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A oficina suscitou a verbalização da autopercepção das

mulheres titulares do benefício, demonstrando sua capacida-

de de análise crítica:

[...] eu aprendi muitas coisas que a gente não sabia,
aprendi bastante. [...] aprendi até a me procurar mais
[...] Aí esqueci aquela vergonha, perdi, aonde eu não sei.
(PARTICIPANTE 08)

Tinha mulher assim antiga que não ia no médico por ver-
gonha, um tipo de preconceito de não tá fazendo o pre-
ventivo. [...] as mulheres começaram a faze todo ano.
(PARTICIPANTE 02).

As mulheres também investiram nas comunidades, pro-

curando entender as causas dos problemas que geram as

desigualdades sociais e não somente criticar as dificuldades

impostas pela realidade.

Eu participo do partido e da associação de moradores
[...] às vezes cansa, mas se a gente não participa fica
pior. (PARTICIPANTE 07).

É a política é importante pra vida de nossa família, se a
gente presta atenção, os políticos querem que a gente
não goste de política. (PARTICIPANTE 01).

Ocorreram mudanças na consciência sócio-política das

mulheres em que demonstraram reconhecer sua condição de

exclusão social e portadoras de direito e acesso à bens e ser-

viços públicos, pois não adotaram meramente a postura de

passividade diante da realidade, ao contrário, questionam cri-

ticamente essa situação e dentro de suas possibilidades es-

tão lutando para reivindicar e conquistar seus direitos.
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A autonomia, segundo o conceito de empoderamento não

se dá apenas pela questão financeira, mas principalmente pela

capacidade de se organizar em grupos afins e acessar o co-

nhecimento e a rede de serviços de que se tem necessidade.

Esse parece ser o principal benefício do Programa para as

mulheres titulares participantes da Oficina.

A luta pela cidadania plena dessa população é necessá-

ria tendo em vista as inúmeras demandas históricas que mar-

cam suas reivindicações, como dificuldades de acesso à edu-

cação, à saúde, à habitação, à qualificação profissional, à cul-

tura e ao lazer. Participar continuamente dos espaços de de-

cisões tendo consciência de todos os direitos sociais e conti-

nuar lutando por políticas públicas que garantam a efetivação

e acesso a elas foi uma das práticas construídas durante a

participação nas reuniões sócio educativas do programa.

Por outro lado, comenta-se que o empoderamento pôde

ser impulsionado pelo fato de as mulheres serem escolhidas

e reconhecidas como capazes de serem as titulares do bene-

fício, de portarem um cartão bancário, poderem sacar e admi-

nistrar o recurso financeiro que recebiam em seu nome.

Considerações finais

Uma sugestão é que a metodologia participativa seja in-

serida na efetivação das políticas públicas, pois enquanto ins-
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trumento de trabalho com a população pode colaborar no

empoderamento de gênero, visto que se identificam os limites

e potencialidades das usuárias.

O grande diferencial deste programa foi a metodologia

do trabalho sócio-educativo que parte do princípio de que a

família beneficiária é dotada de capacidades substantivas e

por isso deve ser trabalhada na perspectiva da autonomia so-

cial, pois o recurso por si só não garantirá alteração consis-

tente na condição de “exclusão social” na qual a maioria dos

casos estão submersos. O trabalho desenvolvido nos grupos

com o objetivo de potencializar as relações familiares por meio

do acompanhamento sistemático das famílias beneficiárias

desencadeou o processo de inclusão social.

As conversas na Oficina surpreenderam na medida em

que a verbalização das titulares e participantes dos grupos

sócio-educativos foi evidenciando várias histórias de supera-

ção e localizando os avanços vividos na educação, na organi-

zação social, na auto-estima e no acesso a informações so-

bre bens e serviços disponíveis nas políticas públicas.

É preciso saber ouvir o que as mulheres têm a dizer,

estimulando sua participação suas idéias e posicionamento

acerca dos vários problemas que permeiam o cotidiano da

comunidade.



159

Representações da masculinidade entre
homens participantes de programas sociais

Milton Pereira da Luz* e Baldinir Bezerra da Silva**

Introdução

O tema masculinidade está profundamente articulado à

questão de gênero e políticas públicas, o que faz com que a

sociedade contemporânea reveja as questões que historica-

mente foram construídas. A pesquisa se realizou no Bairro Nova

Lima, localizado na região norte de Campo Grande/MS, com

homens que recebem benefícios direta e indiretamente dos

programas sociais. Alguns eram os próprios titulares e outros

representantes das beneficiárias do programa Bolsa-Escola e

Segurança Alimentar que, na versão estadual, apresenta-se

como Programa de Inclusão Social (PIS). O PIS atendia, no

período entre 2005 a 2006, em Mato Grosso do sul, cerca de

70.000 famílias, sendo que, no bairro Nova Lima, havia 241

famílias conveniadas com a Secretaria de Estado de Educa-

ção e a Secretaria de Assistência Social e Economia Solidária

(SETTAS). Muitos grupos foram criados, com a média de 25

* mp.luz@bol.com.br

** Orientador. Professor Mestre (FCMS).
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participantes em cada, conhecidos por grupos de reuniões

sócio-educativas.

Analisar a realidade sob o viés da masculinidade foi um

grande desafio, pois os padrões tradicionais definidos pelo

modelo patriarcal para o comportamento dos homens (ser o

provedor, dar estudo para os filhos etc.) implicam ter mais

oportunidade para a família, e as dificuldades anunciadas pelo

empobrecimento, caracterizam uma declaração de impotên-

cia e fracasso para o homem (CONNELL, 1995).

Metodologia

Para esta realidade foi realizada uma pesquisa qualitati-

va que se caracterizou como uma tentativa de compreensão

detalhada dos significados e características situacionais apre-

sentadas pelos entrevistados, em lugar da produção de medi-

das quantitativas de características ou comportamentos, isto

porque nosso objeto de pesquisa caracteriza-se por uma sub-

jetividade e simbolismo inerentes (CONNELL, 1995; BEZERA

DA SILVA, 2005).

As entrevistas foram realizadas nos meses de agosto e

setembro de 2007, tendo em vista as seguintes referências:

1) homens que tivessem um perfil de vulnerabilidade socioe-

conômica;
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2) faixa etária entre 30 e 70 anos;

3) participação em um programa de transferência de renda;

4) participação no grupo de reflexão criado no bairro Nova Lima.

Os participantes foram abordados individualmente, em

suas casas, e solicitados a colaborarem com uma pesquisa.

Todos os homens foram solicitados a expressarem de forma

livre e com liberdade a sua vontade de participar ou não das

entrevistas. Diante disto fizeram a assinatura do Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados e discussão

Na tentativa de organizar o trabalho, dividimos as falas

em blocos, para que os conflitos e as manifestações de mas-

culinidade pudessem ser mais evidenciados, analisados e

compreendidos.

Alguns depoimentos apresentam identidade com o pa-

drão do homem forte, provedor, forjadas dentro dos moldes

tradicionais que se pode perceber nas frases seguintes:

[...] o que é ser homem? (é...) é ser honesto e cumprir
com os deveres tudo em dia e ser trabalhador pra mim
em primeiro lugar seria isso e ter bom procedimento.
(ENTREVISTADO 03).

[...] fora da comunidade, porque as pessoas enxergam
ele com outro olho, com outra vista, então eu creio que a
pessoa sem emprego é uma pessoa dura inda mais se
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ela é um pai de família, se for uma pessoa sozinha ainda
passa, mas, sendo um pai de família eu acho a coisa
difícil. (ENTREVISTADO 01).

E outras falas revelavam a insatisfação diante da realida-

de vivida denunciando a necessidade de mudar, pois os pa-

drões tradicionais definidos pelo modelo patriarcal para o com-

portamento da masculinidade (ser o provedor, dar estudo para

os filhos...) não é suficiente para dar respostas aos questiona-

mentos trazidos, o que implica em construir mais oportunida-

des para as famílias, para homens e mulheres (CONNELL, 1995).

Verificamos que a masculinidade tem se tornado uma

importante fonte de pesquisa, principalmente com o empobre-

cimento que vulnerabiliza o homem da periferia. Possibilitan-

do re-significar sua masculinidade, isto é, atuando na realida-

de temporal com outras formas de se sentirem homens le-

vando-os ao confronto com a herança cultural.

Segundo Bezerra da Silva (2005), o discurso masculino

vem se modificando no decorrer de décadas e constata-se

que novos modelos vêm sendo adotados. Entretanto, não é

sem conflitos e resistências que se renuncia aos padrões in-

trojetados desde a primeira infância, conforme afirmação de

Nolasco (1995, p. 29): “Renunciar a uma representação [...]

que ao longo dos anos tem servido de modelo e referência

para os homens construírem seus cotidianos não representa

tarefa fácil”.
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Um dos nossos entrevistados, ao ser perguntado “o que

é ser homem?” ressaltou as seguintes características: autori-

dade, a honestidade, cumprimento dos deveres, conforme fala

transcrita “é ser honesto e... cumprir com os deveres tudo em

dia e ser trabalhador pra mim em primeiro lugar seria isso, e é

ter bom procedimento”.

As declarações de “honestidade, cumprir os deveres e

ter bom procedimento” demonstram as referências culturais de

masculinidade, mostram um masculino que cumpre de forma

tradicional com uma única postura, não podendo assim ser mo-

dificado. Em algumas falas revelam dificuldades implícitas na

tarefa de desempenhar o papel que lhes tem sido historicamente

atribuído, em meio às crises que atingem as sociedades.

Giffin (2004) nos alerta que esta tensão vivida impulsio-

na as crises que refletem em intolerância, violência e muitas

vezes podem levar ao suicídio. O resultado é uma tensão en-

tre ser macho e ser masculino, capaz de manter uma insegu-

rança constante nos homens e impulsionar tanto a auto-des-

valorização como reações violentas contra outra/os e até con-

tra si mesmos, ou buscar, como já foi dito acima, outras refe-

rências de homens masculinos que possa responder às inda-

gações contemporâneas (BEZERRA DA SILVA, 2005).

A responsabilidade como provedor vem levando homens

a refletirem sobre as situações de empobrecimento que é só
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um dos vários aspectos que se constituiu como resultado das

novas mudanças.

Pesquisar gênero e políticas públicas nos leva a articular

ações que venham possibilitar um diálogo ainda mais efetivo e

eficaz nas ações de governo de uma sociedade que busca a

eqüidade entre homens e mulheres, principalmente no combate

à violência e na construção de uma sociedade mais justa.
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A posse da terra: fragmentos
e desafios de uma realidade

Marlene Ricardi de Souza* e Valdete de Barros Martins**

Introdução

Esse estudo refere-se à experiência de mulheres que

participaram das primeiras ocupações de terra no Mato Grosso

do Sul iniciadas no primeiro semestre de 1984 e objetivou ana-

lisar a situação das mulheres no assentamento São Manoel,

buscando conhecer as transformações ocorridas em suas vi-

das, após serem assentadas e titulares da terra.

O modelo de desenvolvimento adotado pelo governo bra-

sileiro para a agricultura, nas décadas de 1960 e 1970, expul-

sou do campo as trabalhadoras e trabalhadores devido à im-

posição de um sistema econômico extremamente excluden-

te: o capitalismo que promoveu a chamada expansão da mo-

nocultura pecuária para exportação na região Centro-Oeste,

mais especificamente no Mato Grosso do Sul e o binômio soja

e boi.

* Assessora parlamentar da Assembléia Legislativa.

** Orientadora. Professora Mestre da Universidade Católica Dom Bosco-
UCDB.
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Os homens e mulheres que protagonizaram a luta pela

reforma agrária estavam ligados aos grupos de estudo e for-

mação das Comunidades Eclesiais de Base, as CEBS, do

Movimento Popular de Mulheres e da Comissão Pastoral da

Terra (CPT), entre tantos que se inseriram nesse processo.

De acordo com estudo feito pela (CPT), em “Lutas dos Traba-

lhadores Rurais em MS (1978-1992)”, revisado em 2002, os

trabalhadores e trabalhadoras realizavam durante a década

de oitenta: “encontros e reuniões nas bases; organizam e pro-

movem estudos, realizam encontros intermunicipais com a

participação de lavradores e lavradoras estudam política e

sobre seus direitos” (CPT, 1994, p. 15).

Metodologia

O estudo exploratório foi realizado por meio de entrevista

com dez mulheres, com idade que variam de 30 a 70 anos,

todas titulares da terra que participaram das primeiras ocupa-

ções de terra em diferentes regiões do Estado e que foram

assentadas no Assentamento São Manoel no município de

Anastácio. O método utilizado é o dialético que preocupa-se em

investigar todas as ações, as reciprocidades e as contradições

presentes no processo de desenvolvimento (MARQUES,

2005). Utilizamos um roteiro de questões abertas para as entre-

vistas em que as mulheres puderam expressar livremente suas
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experiências, conquistas, expectativas, contradições sem que

houvesse uma exigência de tempo cronometrado. As questões

foram divididas em dois blocos, o primeiro com três questões

relacionadas ao processo de luta e conquista da terra. O se-

gundo, com mais três questões relacionadas a gênero, política

pública e emancipação da mulher. Ainda no decorrer da pes-

quisa foi entregue a elas um questionário individual que possi-

bilitou colher informações acerca de idade, filhos, raça, etnia.

Resultados e discussão

O estudo exploratório aponta para a relação entre a posse

da terra em nome da mulher e a permanência dessas famílias

chefiadas por mulheres, como relata uma das entrevistadas:

Enquanto a gente não tem o título não tem garantia. Eu era
viúva, recém tinha perdido meu marido. Aí segui em frente,
não adianta desanimar. Meu filho tinha seis meses. É toda
uma vida, segui em frente e graças a Deus tô aqui.

O acesso à terra e à titularidade em nome da mulher

indicam que, no Brasil somente 12% dos títulos da reforma

agrária são emitidos em nome da mulher (BRASIL, 2006). A

titularidade da terra trouxe para as mulheres assentadas no

Assentamento São Manoel maior autonomia, legitimou suas

decisões, além de ser perceptível o aumento da auto-estima,

tendo seu valor reconhecido apesar dos inúmeros desafios ao

longo da caminhada.
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A permanência na terra significa estabilidade e seguran-

ça. A maioria delas afirma que se o título da terra tivesse no

nome do companheiro, o lote já teria sido vendido e a família

devolvida à periferia de alguma cidade. Portanto, quando as

mulheres são beneficiárias da reforma agrária, mesmo ape-

sar da precariedade e dos limites impostos por políticas públi-

cas ausentes ou deficitárias, é fator de agregação e garantia

de sobrevivência do grupo familiar.

As relações de gênero na reforma agrária, na agricultura

familiar chegam a ser perversas tanto na esfera publica como

privada. No Assentamento São Manoel percebemos que o en-

gajamento das mulheres na luta pelo acesso a terra foi o que

permitiu a titularidade da terra e a posse do lote.

Considerações finais

Apesar das mudanças ocorridas nas últimas décadas

nas políticas públicas para as mulheres, os programas de re-

forma agrária ainda dão acesso restrito às mulheres. A Porta-

ria 981/2003 do INCRA prevê obrigatoriedade na titularidade

conjunta da terra para lotes de assentamentos constituídos

por um casal (BRASIL, 2006 p. 98). Posteriormente, a Instru-

ção Normativa n. 38 do INCRA, alterou os procedimentos e

instruções de inscrição de candidatos/as na Implantação de

Projetos de Reforma Agrária, no Cadastro das Famílias nas
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áreas de Regularização Fundiária e de Titulação e no Certifi-

cado de Cadastro de Imóvel Rural, incluindo a mulher e o ho-

mem, independente de estado civil, em caráter obrigatório, e

com sua adoção no sistema de processamento de informa-

ções da reforma agrária (BRASIL, 2007 p. 24). Entretanto, as

mulheres pesquisadas foram pioneiras nesse processo.

Contudo, é imperativa a compreensão da produção do

saber acumulado, da organização e da diversidade para que,

de fato e de direito, essas mulheres caminhem na consolida-

ção de suas conquistas e no fortalecimento de seus direitos.

Nessa direção, é preciso soltar as amarras da burocracia,

entrar em cena gestores e gestoras públicos que tenham o

compromisso de participar e compartilhar esse desafio. Há

que se considerar, segundo MARTINS (2004), a “mística” dos

pobres, dos agricultores e agricultoras familiares, das mulhe-

res rurais no que se refere às suas crenças, seus saberes,

conhecimentos e identidades coletivas construídas durante

longo período de acampamento.

Nessa direção, Siliprandi (2004) nos assegura que as

mulheres rurais almejam mudança no relacionamento entre

homens e mulheres com maior respeito da sociedade, compre-

ensão e cooperação por parte dos maridos e companheiros.

Para concluir, quero expressar que essa pesquisa foi um

grande aprendizado, uma retomada de consciência e um novo
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momento de interação do conhecimento que supomos ter e

do conhecimento que seguramente percebemos não possuir.

Aqui cabe refletir com Scott (1991, p. 83):

[...] O aumento da consciência acarretou a descoberta
da “verdadeira” identidade das mulheres, a quebra das
viseiras, a obtenção da autonomia, de individualidade e,
por isso, de emancipação. (...) O movimento das mulhe-
res pressupôs a existência das mulheres como uma ca-
tegoria social separada, definível, cujos membros neces-
sitam apenas ser mobilizados.

A partir da experiência, das conquistas, das perdas e das

construções sociais e simbólicas apropriadas por essas mu-

lheres, percebemos muitos valores e muitas verdades e uma

enorme consciência acerca do papel histórico e social que

desempenharam e desempenham na lida cotidiana.
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As relações de gênero entre as servidoras
públicas portadoras de LER/DORT

Cleonice da Silva Ferreira* e Valdete de Barros Martins**

Introdução

Este artigo apresenta um importante tema de debate para

a sociedade no contexto das relações sociais e das transfor-

mações no mundo do trabalho, em que se exige um ritmo cada

vez mais acelerado, sem pausas, numa linha de produção que

desenvolve atividades simples e repetitivas (NOGUEIRA, 2006).

No entanto, esse mesmo trabalho poderá ser causa de doen-

ças que afetam as servidoras públicas, em graus diferentes,

pois o processo de globalização da economia e os desenvol-

vimentos tecnológicos exigem novas adaptações no trabalho.

A LER/DORT (Lesões por Esforços Repetitivos, Distúr-

bios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho) e suas im-

plicações para a saúde, atualmente é uma das preocupações

constantes do mundo globalizado, tanto para o setor privado,

instituições de saúde, para a previdência social e principal-

* Servidora Pública da Secretaria de Estado de Fazenda. E-mail:
mariana_c_ferreira@yahoo.com.br

** Orientadora. Professora Mestre da Universidade Católica Dom Bosco-
UCDB.
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mente para os trabalhadores. Ou seja, se o ambiente e a or-

ganização do trabalho dentro da instituição não estiverem em

equilíbrio, será o trabalhador a sofrer o resultado final desse

desequilibro, dessa falta de estruturação: a doenças repetitivas.

Metodologia

O trabalho monográfico teve como objetivo compreen-

der a incidência de LER/DORT nas mulheres funcionárias da

Secretaria Estadual de Fazenda do Governo Estadual de Mato

Grosso do Sul.

Optamos por trabalhar com a metodologia qualitativa,

que se caracteriza pela busca da compreensão da realidade

humana vivida socialmente, e a representação social que tra-

duzem o mundo dos significados (MINAYO, 1994).

A Secretaria Estadual de Fazenda é composta por seto-

res e repartições com diferentes graus de interdependências,

responsáveis pelo cadastramento de grandes e pequenas

empresas de diferentes ramos de atividade. Serviços de dife-

rentes tipos, do burocrático, social, atendimento ao público,

fiscalização e por fim a arrecadação. A escolha desta Secre-

taria deu-se principalmente em função de ser considerada

como referência no atendimento ao público, por onde passam

milhares de pessoas todos os dias. Conta atualmente com

cento e setenta e um (171) servidores no cargo de atividade
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de apoio fazendário, 14 na auditoria, quatro na atividade de

planejamento e orçamento, 24 na gestão governamental – tec-

nologia da informação e 189 na tributação e fiscalização.

 Para a coleta de dados foram escolhidos três setores

denominados de A, B e C, sendo o setor A, localizado no Par-

que dos Poderes, o setor B e C, no centro da cidade. O ques-

tionário continha perguntas abertas e fechadas e foram apli-

cados em cinco funcionárias desses diferentes setores.

Discussão e considerações finais

Os resultados dos dados primários e secundários têm

características qualitativa e quantitativa. Foram analisados os

relatórios do período de janeiro de 2005 a maio de 2007 refe-

rentes a patologias da CID que acometeram as servidoras,

fornecidos pelo setor de Recursos Humanos. Segundo esse

relatório, encontramos quatrocentos e duas pessoas com

atestados de licenças de saúde. Identificamos que trezentas

e dois atestados de licenças são relacionados à doenças no

aparelho ósseo-articular e nos ligamentos referentes a LER/

DORT entre outros, assim apresentados: duas readaptações,

cem licenças com outros motivos de saúde, como dores de

cabeça, febre, oftalmologia etc. Duzentas e noventa e duas

foram o total de servidoras e servidores com de

osteomusculares LER/DORT. As doenças encontradas com
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base da analise dos relatórios são: síndrome do túnel do carpo,

fibromialgia, tendinite, tenossinovite, síndrome cervicobraquial,

dor lombar baixa entre outras.

Dos dados qualitativos das entrevistas com as

servidoras, foram relatados problemas com as chefias, que

mesmo em caso de diagnóstico de LER/DORT positivo de

suas funcionárias não excluem as tarefas pesadas de suas

atividades, como o carregamento de caixas, micros computa-

dores e outros materiais pesados. Observou-se que dos três

setores pesquisados A, B e C as chefias são todas ocupadas

por homens.

As relações de gênero são percebidas em discursos que

enaltecem a competência feminina para resolver tarefas minu-

ciosas e delicadas, em que a representação de gênero coloca

as servidoras públicas como sendo capazes, quase exclusiva-

mente, de realizar tarefas manuais, repetitivas e monótonas.

As doenças com incidência elevada entre as servidoras

públicas relacionadas a LER/DORT foram: síndrome do túnel

do carpo, fibromialgia, tendinite, tenossinovite, síndrome de

Quervaim e bursites. A Secretaria, nos setores A, B e C, não

fornece qualquer tipo de acessório para digitação, como talas

e tela protetora anti-reflexo e os equipamentos ergonômicos

são inadequados para o trabalho.
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Verificou-se uma maior incidência de casos de LER/

DORT entre as servidoras mulheres, devido aos cargos ocu-

pados exigirem uma rotina repetitiva das atividades adminis-

trativas e por ser mais denunciados pelas mulheres do que

pelos homens. De acordo com estudos e pesquisas realiza-

das, fica evidenciado que, nas últimas décadas, está havendo

um aumento na incidência de LER/DORT, devido principalmen-

te à introdução generalizada de novas tecnologias. Ainda pode-

se apresentar como fator importante no caso da pesquisa de-

senvolvida, as desigualdades de gênero na ocupação de car-

gos de chefias. Aqui cabe retomar o conceito usado por Scott

(1995) em que gênero não é somente uma categoria gramati-

cal, e sim é a relação de poder entre o masculino e feminino,

enfatizando que as relações de gênero são hierárquicas, assi-

métricas e de subordinação, relações essas ainda observa-

das no trabalho das servidoras públicas.
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O envelhecimento e a mulher idosa
na Universidade da Melhor Idade

Célia Maria da Silva* e Valdete de Barros Martins**

Introdução

O tema envelhecimento associado à questão de gênero

e políticas públicas é importante para o debate e estudo

da sociedade contemporânea, e é nesse contexto que se

inscrevem as Universidades da Melhor Idade (UMI), modalida-

de de participação e novos conhecimentos para a chamada

terceira idade. Criadas no final do século XX, no Brasil estão

presentes em muitos estados. No Mato Grosso do Sul, na

Universidade Católica Dom Bosco está instalada a UMI/UCDB,

criada em 1998, contando hoje com 130 alunos. Percebe-se

um crescimento/investimento nesses espaços e na busca

de valorizar e qualificar a vida na chamada terceira idade,

tornando-se um espaço dirigido aos que buscam redescobrir

a vida e desenvolver atividades para que fortaleça a relação

de pertencimento e a possibilidade de participação na Univer-

sidade.

* Jornalista. E-mail: cms.msi@terra.com.br.

** Orientadora. Professora Mestre da Universidade Católica Dom Bosco-
UCDB.
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As Universidades da Melhor Idade cumprem importante

papel na perspectiva de abrir um novo caminho para envelhe-

cer com dignidade e saúde. Por outro lado, percebe-se a bai-

xa prioridade atribuída à terceira idade nas políticas públicas,

evidenciando uma percepção inadequada das necessidades

desse grupo específico.

Metodologia

Este estudo exploratório teve como objetivo analisar as

razões que levaram essas idosas a freqüentar e conhecer o

funcionamento da Universidade para Melhor Idade da UCDB.

Para o desenvolvimento do trabalho buscamos apoio na me-

todologia qualitativa, por entender que nos daria condições de

melhor desenvolver a pesquisa. Trabalhamos com uma amos-

tra de sete alunas escolhidas aleatoriamente para entrevista,

com idade entre 60 a 76 anos. Para a coleta de dados foi utili-

zada a técnica de grupo focal. Desse modo, obedeceu-se a

um roteiro de questões abertas, que permitiu às entrevistadas

falar livremente e pelo tempo desejado. Para a reunião com o

grupo focal, o tema foi dividido em dois blocos, sendo o pri-

meiro com seis questões referentes à participação da idosa

na (UMI), e o segundo com oito questões referentes à mulher

na terceira idade. Entre os assuntos tratados buscou-se sa-

ber como era a vida dessas idosas antes de participarem da
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universidade e como estava no transcorrer das atividades nesse

espaço; que mudanças ocorreram no relacionamento com

outras pessoas e na família; como percebem a questão de

gênero, o acesso às políticas públicas, e como ficam as pers-

pectivas para uma qualidade de vida melhor.

Discussão e considerações finais

O envelhecimento em nossa sociedade constitui-se num

duplo desafio, por um lado a necessidade de enfrentar as

mudanças inerentes ao envelhecimento, que dizem respeito a

toda sociedade e, por outro, implicam a conquista de direitos

sociais e humanos desse grupo social.

Abre-se uma nova perspectiva e a velhice passa a rece-

ber atenção e contar com um grande arcabouço legal referen-

te aos direitos, especialmente a partir da aprovação do Esta-

tuto do Idoso em 2003, o que reforça a necessidade do respei-

to e cumprimento por parte da sociedade a esse segmento

que, por muito tempo, foi excluído das políticas públicas.

É preciso um novo olhar para se poder perceber que a

“desigualdade” entre homens e mulheres em nossa socieda-

de se reflete em discriminações enfrentadas pelas mulheres

em seu cotidiano.

Muitas mulheres ainda vivem grande parte de sua vida

nas esferas do mundo privado, como domésticas na condição
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de donas de casa, sem direito sequer a uma aposentadoria.

As ações governamentais e os programas desenvolvi-

dos por governos podem exercer um papel importante diante

desse quadro de desigualdade ainda presente na sociedade

brasileira.

A cada dia essas idosas adquirem mais conhecimen-

tos, inclusive lutando pelos seus direitos na sociedade e mos-

trando que a velhice é um processo biológico e que todos os

seres humanos passarão por essa fase algum dia.

Nos depoimentos do grupo focal, ficou evidenciada a ele-

vação da auto-estima, principalmente nos casos de mulheres

que vivem sós, este fato merece destaque, pois também se

percebe a feminização da velhice.

Com base nos estudos pode-se perceber que são as

mulheres que na velhice buscam melhor qualidade de vida

como cita a escritora francesa Simone de Beauvoir (1986) para

quem, as mulheres, ao envelhecer, se abrem para o mundo;

enquanto os homens se fecham e quando se aposentam, o

fazem da vida também, tornam-se desinteressados e perdem

a identidade.

A instituição de ensino superior foi citada pela maioria

das entrevistadas como um fator idealizador e uma conquista

das mulheres.



180

Portanto, as conquistas femininas significaram avanços

para toda a humanidade, pois as problemáticas enfrentadas

no cotidiano das mulheres e de suas famílias se agravam gra-

dativamente, exigindo novas estratégias de resistências e de

enfrentamento.

Aprendemos também que as conquistas obtidas pelos

idosos só se tornaram mais consistentes quando a sociedade

civil esteve aliada com eles na sensibilização do poder público.

Contudo, seria importante que o espaço da Universida-

de da Melhor Idade pudesse ser mais divulgado, alcançar mais

idosas, uma vez que nem todos têm acesso e desconhecem

a Instituição. Também seria importante a implementação de

políticas públicas apropriadas para dar a necessária proteção

à pessoa idosa, no sentido da educação, da saúde, do lazer,

da habitação, da renda, entre tantos direitos. Assim, seria res-

gatada a condição de sujeito de direito, de protagonista de sua

vida para realizar seus próprios desejos e com perspectiva da

compensação de poder viver e exercer a sua cidadania numa

sociedade de iguais.

Concluo esta pesquisa enfatizando que a velhice é uma

construção cultural, cujo conceito está relacionado com a épo-

ca vivida e, por esse motivo, os valores éticos da sociedade

têm que acompanhar a evolução dos tempos.
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Confúcio (apud BEAUVOIR, 1986, p. 113) justificava mo-

ralmente essa autoridade, associando a velhice à posse da

sabedoria:

Aos 15 anos, eu me aplicava ao estudo da sabedoria;
aos 30, consolidei-o; aos 40, não tinha mais dúvidas;
aos 60, não havia mais nada no mundo que me pudesse
chocar; aos 70, podia seguir os desejos do meu coração
sem transgredir a lei moral.

Acreditamos que este trabalho deva contribuir para ela-

boração e a reavaliação de políticas públicas voltadas para

este segmento, como foi destacado pelas idosas no que con-

cerne à reivindicação da igualdade de direito à educação.
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2.3 MOVIMENTOS SOCIAIS DE MULHERES:
UM CAMINHO PARA A MUDANÇA

Ana Maria Gomes*

Uma das primeiras questões importantes a ser conside-

rada ao discutirmos a questão dos direitos da mulher é definir

em quais marcos teóricos e em que concepção de transfor-

mação da sociedade essa questão se insere. Sem isso, pro-

blemas como a violência contra a mulher se perdem em uma

ação, importante evidentemente, mas que não leva à mudan-

ça permanente nas relações sociais e nas relações de gêne-

ro, que são o centro de nossa preocupação.

Como em outros países do mundo, a esquerda brasileira
foi fortemente influenciada pelo pensamento marxista e,
em especial, pelo pensamento leninista, que vai deixar
uma forte influência até os dias de hoje na América Latina.

Lenin vai desenvolver essas idéias principalmente em

suas conhecidas obras “O que fazer” e “Um passo em frente,

dois passos atrás”. O eixo central desse pensamento tem as

relações de produção como fundamental, a contradição de

classe como único conflito que pode levar à transformação da

* Professora Doutora da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul
(UFMS), coordenadora do Núcleo de Estudos de Gênero (NEG) e repre-
sentante da Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB) em Mato Grosso
do Sul.
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sociedade e tem o Partido do Proletariado como mediador entre

a teoria revolucionária e a prática política das massas. O conhe-

cimento revolucionário gerado fora é trazido para a massa pro-

letária pela vanguarda do Partido responsável pelo desenca-

dear da consciência política socialista do proletariado. Este

pensamento preconiza a necessidade de uma direção ao movi-

mento de massa, proveniente de fora dele, advinda dos quadros

partidários, formada entre as elites das vanguardas de operá-

rios e intelectuais. A conseqüência desta concepção segundo

Sader (1987) é que se a estrutura do Estado não fosse atingi-

da, não haveria transformação da sociedade e, desta forma, os

conflitos do cotidiano e as lutas travadas nesse espaço não

eram considerados importantes para a transformação das re-

lações sociais.

A partir da eclosão de movimentos sociais chamados de

novo tipo, a partir dos anos 1960, se inicia (principalmente na

Europa) por parte de um número significativo de intelectuais,

uma reflexão teórica que vai buscar entender essa nova reali-

dade e fazer novas propostas de transformação social. Pois

com a antiga matriz teórica já não era possível explicar o mo-

vimento social de novo caráter que eclode e a força que adqui-

re, principalmente após maio de 1968.

Dentre vários autores citaremos alguns considerados os

mais importantes para esta reflexão, acompanhando princi-
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palmente Scherer-Warren (1989) e Sader (1991).

Segundo Touraine (1978, p. 45), “Os movimentos sociais

não são acontecimentos dramáticos e excepcionais: eles es-

tão no coração da vida social”. Em outra obra, Touraine (apud

SCHERER-WARREN, 1989, p. 94) considera que os movimen-

tos sociais expressam o devir, através de sua critica, de suas

formas de contestação, de suas lutas na busca de novas alter-

nativas para o comando de uma nova historicidade. Para este

autor os mais importantes movimentos surgidos por seu poten-

cial de transformação do devir são: o movimento de mulheres,

os movimentos regionais e o de ecologia política, pois “hoje é

no campo da cultura que se formam as principais contesta-

ções” (TOURAINE apud SCHERER-WARREN, 1989, p. 93).

Já Guattari coloca algumas questões muito bem sinteti-

zadas por Scherer (1989, p. 103) que seriam as fundamentais

para a compreensão de sua teoria, dentre as quais considera-

mos os dois pontos abaixo como os mais importantes:

1) A sociedade capitalista com seus valores burgueses

oprime os desejos dos indivíduos, e somente através de movi-

mentos de base que ultrapassem os vários níveis do cotidiano

individual estes desejos poderão ser liberados.

2) Um novo tipo de revolução social é necessário. Será

a que não se volte somente contra os aparelhos políticos, mas
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que questione todas as engrenagens de uma sociedade, mes-

mo as mais moleculares.

Quais seriam essas engrenagens moleculares? Sader

(1987, p. 49) responde falando sobre o cotidiano “É o espaço

da vida ordinária; é onde se reproduz a dominação. Mas, por

isso mesmo, é o espaço também onde se pode resistir a essa

dominação”

Para Guattari a transformação seria social, mas tam-

bém teria que ser realizada no âmbito individual, transforman-

do desde agora e construindo os indícios de uma sociedade

alternativa.

Castoriadis, por sua vez, nos traz uma importante defini-

ção de Movimentos Sociais: são ações sociopolíticas levadas a

cabo por atores sociais coletivos advindos de diferentes classes

e camadas sociais, articuladas em certos cenários da conjuntu-

ra socioeconômica e política de um país, criando um campo

político de força social na sociedade civil, contribuindo para o

desenvolvimento e a transformação da sociedade. “Castoriadis,

assim como Touraine e também Guattari, atribui ao fortaleci-

mento da sociedade civil, através da criação de movimentos

sociais autônomos, a possibilidade da sociedade contempo-

rânea romper com os esquemas de opressão e alienação

humana decorrente do capitalismo, e construir uma nova so-

ciedade mais livre” (SCHERER-WARREN, 1989, p. 118-119).
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O gênero (tal como raça/etnia, classe) é parte integrante

das relações sociais, regulando as relações homem-mulher,

homem-homem e mulher-mulher e se dando em todos os

espaços da sociedade. Evidentemente nossa compreensão

da base da violência doméstica contra a mulher está nas rela-

ções sociais de gênero. Este tipo de violência é decorrente de

relações sociais que estão firmemente ancoradas em rela-

ções que se concretizam principalmente no espaço privado,

tornando-se mais difíceis de combater.

No espaço doméstico, existe a dificuldade de a mulher

identificar a desigualdade que ela vivencia como sendo uma

experiência também vivida por outras mulheres. Já no espaço

público, o do trabalho, por exemplo, apesar dos salários mais

baixos e de todas as outras formas de desigualdade existen-

tes, o fato de ser um espaço coletivo torna muito mais visível e

mais fácil a tomada de consciência da discriminação existen-

te; torna-se mais fácil para a mulher identificar a desigualdade

como sendo comum a outras, portanto, um problema social.

As reivindicações podem ser feitas de forma coletiva e organi-

zada e há a possibilidade de controle por parte da sociedade

organizada das conquistas já conseguidas. A violência perpe-

trada no anônimo e obscuro espaço doméstico é, talvez, den-

tre as várias manifestações de desigualdades existentes nes-

se espaço, a forma mais cruel (GOMES, 1997).
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Segundo Telles (1993), a questão da violência contra a

mulher vai ser colocada em destaque em 1980, no II Congres-

so da Mulher Paulista. A partir daí várias entidades autônomas

com trabalhadoras voluntárias começam a oferecer um servi-

ço voltado para mulheres vitimas de violência, buscando pro-

mover o debate sobre essa questão com a opinião pública.

Ainda segundo Telles (1993), quando as feministas de-

nunciavam a violência doméstica e sexual, por não mostra-

rem casos concretos, eram acusadas por jornalistas e lide-

ranças de esquerda de copiarem as feministas européias, di-

zendo que, lá sim, ocorriam esses casos. No Brasil, era con-

siderado que somente negros e pobres cometiam violência

contra suas mulheres, devido ao alcoolismo ou à pobreza. Se

as desigualdades econômicas e sociais fossem eliminadas, o

problema também desapareceria. Mas esse panorama vai

mudar quando uma mulher de classe média alta, casada com

um professor universitário bastante considerado nos meios

intelectuais resolve denunciar o espancamento que sofreu.

Este fato foi importante para que a questão da violência contra

a mulher adquirisse credibilidade e para que as mulheres crias-

sem coragem para denunciar seus parceiros agressores.

Outro fato registrado por Telles (1993) como importante

na luta contra a violência da qual são vítimas as mulheres, foi

quando o milionário Doca Street matou sua companheira Ângela
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Diniz, no Rio de Janeiro. As feministas daquela região saíram

às ruas para exigir punição para o assassino. O movimento foi

de tal envergadura que finalmente o assassino foi condenado.

A condenação do milionário veio romper com a tradição, no

Brasil, da alegação de defesa da honra para o assassinato de

mulheres.

Em 1980 foi criado o SOS Mulher, para atendimento às

mulheres vítima de violência. É importante salientar que este

serviço foi idealizado e mantido pelas organizações de mu-

lheres. Os primeiros a serem criados foram nas cidades de

São Paulo, Campinas, Rio de Janeiro e Belo Horizonte

(CFEMEA, 2007).

Nas eleições diretas de 1982, “os movimentos de mu-

lheres propõem que suas reivindicações sejam incorporadas

aos programas dos candidatos democráticos. Destacou-se a

questão da violência contra a mulher” (TELLES, 1993, p. 135).

Três anos depois, em 1985, é criada, em São Paulo, a

Delegacia Policial de Defesa da Mulher (DPDM), sendo que

anteriormente já havia sido criado o “Centro de Orientação

Jurídica e Encaminhamento Psicológico” para atender mulhe-

res vitimas de violência.

Estes exemplos nos mostram a importância do movi-

mento social, no caso especifico o Movimento Social de Mu-
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lheres, para impulsionar de várias formas o estado no sentido

da criação de políticas públicas. Ao mesmo tempo em que

essa luta vai criando novos valores mais equânimes na socie-

dade, ela vai transformando as relações sociais de desigual-

dade entre mulheres e homens.

É a partir, portanto, dessa perspectiva teórica e de atua-

ção política que passamos a comentar as contribuições trazi-

das pelos estudos elaborados no curso de Pós-Graduação

Lato Sensu de Gênero e Políticas Públicas.

O texto de Sena aponta para o problema dos limites das

necessárias ações afirmativas, uma vez que a obrigatoriedade

da reserva mínima de vagas para as mulheres nos pleitos elei-

torais não conseguiu uma mudança qualitativa na participa-

ção das mulheres nas instâncias políticas institucionais do país.

No entanto, é necessário levar em conta o impacto que essa

norma traz na mudança cultural da representação de gênero

na sociedade quando vemos que as mulheres são bem rece-

bidas, respeitadas e consideradas mais honestas, dedicadas,

etc que os homens. Mont’Serrat (2003) nos mostra em seu

trabalho que o que determina o voto da própria mulher é ainda

a subordinação de gênero que as leva a votar no candidato

escolhido pelo chefe da família, em geral um homem.

Loschi e Gomes falam da criação de instâncias governa-

mentais de políticas públicas sem esquecer, da mesma forma
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que o faz Sena, que tanto as ações afirmativas como a criação

de conselhos foram frutos das lutas dos movimentos sociais.

Também toca, em uma questão de importância: o discurso po-

liticamente correto, mas não condizente com a prática dos res-

ponsáveis pelos conselhos, levando a que a famosa “questão

de gênero” se transforme em um discurso esvaziado de poder

para as mulheres. Sem a contribuição dos autores citados an-

teriormente não conseguiríamos entender essa contradição e,

ao mesmo tempo, a contribuição que essas políticas trazem.

Os artigos de Pedroso e Curado e Nicodemos e Curado

dão a inestimável contribuição na reconstrução da história das

lutas das mulheres em MS, mas falta ainda ser contada a histó-

ria do movimento de mulheres nos últimos 10 anos, a história

das conquistas na implementação de políticas públicas que eram

reivindicações nossas há muito tempo, das lideranças feminis-

tas participando das instâncias governamentais; também das

implicações que alguns chamam de cooptação de lideranças

por parte do governo, do esvaziamento dos movimentos so-

ciais, da contradição entre interesses governamentais e inte-

resses do movimento, que muito raramente coincidem.

A história não é linear e muito menos as lutas, as conquis-

tas por uma sociedade com menos desigualdades e os confli-

tos que se colocam a cada momento para os movimentos

sociais e para o movimento social de mulheres em especial.
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O Movimento Popular de Mulheres
na construção de políticas públicas de

enfrentamento à violência contra a mulher

Barbara Jandaia de Brito Nicodemos*
e Jacy Corrêa Curado**

Introdução

A pesquisa desenvolvida teve como objetivo compreen-

der a contribuição do Movimento Popular de Mulheres do Es-

tado de Mato Grosso do Sul (MPM/MS) na elaboração e imple-

mentação das Políticas Públicas para o Enfrentamento à Vio-

lência Contra a Mulher. O período pesquisado abrange desde

a de fundação do Movimento Popular de Mulheres do Mato

Grosso do Sul, em 1984, até a criação da Coordenadoria Es-

pecial de Políticas Públicas para a Mulher, em 1999. O com-

prometimento, a violação da cidadania das mulheres, as desi-

gualdades e opressões nas relações de gênero são fenôme-

nos sociais que demandam intervenções públicas com vistas

à mudança de comportamento e de valores na busca da trans-

formação da sociedade e das relações sociais.

* Militante do Movimento Popular de Mulheres Assessora Técnica e Polí-
tica da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Mulher (1999-
2006).

** Orientadora. Professora Mestre da Universidade Católica Dom Bosco-
UCDB.
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O movimento de mulheres, que se constitui como uma

organização da sociedade civil, destaca-se como movimento

social de caráter reivindicatório e propositivo que faz uma in-

terlocução com os poderes do Estado, na medida em que

passa a contribuir na formulação e elaboração de políticas

públicas. Para isso foi realizada uma pesquisa documental

sobre o Movimento Popular de Mulheres como forma de de-

monstrar sua contribuição na luta pela cidadania das mulhe-

res sul-mato-grossenses.

Nas décadas de 1970 e 1980, vários países da América

Latina passaram por intensa onda de democratização política.

O resultado dessa ação política foi o fortalecimento da so-

ciedade civil com diferentes graus de organização. Para Oli-

veira (2003), as lutas pela democratização do estado tiveram

início com os “novos movimentos sociais”, a partir do fim dos

anos 1970. Oliveira (2003) usa a terminologia “novos movi-

mentos sociais” para distinguir dos movimentos que existiram

antes e durante o período da ditadura militar e que lutaram

pelo fim da ditadura militar brasileira (1964-1985) com greves,

passeatas, caminhadas e mobilizações de rua, em prati-

camente todo o Brasil, com o propósito de instituir a demo-

cracia política.

Como bem emprega Gohn (2003), nas definições clás-

sicas sobre os movimentos sociais como sendo aquelas or-
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ganizações que possuem uma identidade, têm um opositor e

se articulam ou se fundamentam num projeto de vida e de

sociedade, historicamente

desde os primórdios da Revolução Francesa, no século
XVIII, é possível identificar mulheres que de forma mais
ou menos organizada lutaram por seu direito à cidada-
nia, a uma existência legal fora da casa, único lugar; em
que tinham algum tipo de reconhecimento como espo-
sas e mães. (PINTO, 2003, p. 13).

Gohn (2000) conceitua os movimentos também como

ações sociopolíticas construídas por atores sociais coletivos

pertencentes a diferentes classes e camadas sociais. A auto-

ra acredita que as ações desses movimentos são capazes de

criar uma identidade coletiva, a partir dos interesses que lhes

são comuns, por meio da solidariedade, tendo como base re-

ferencial os valores culturais e políticos compartilhados pelo

grupo em espaços coletivos não institucionalizados, possibili-

tando visibilizar suas ações.

Segundo a autora, os movimentos sociais são agrupa-

dos em cinco categorias objetivando construir modos de des-

crição do social de forma a apreender os movimentos sociais

de uma maneira ampla, que contemple sua diversidade, mas

procurando respeitar a singularidade dos fenômenos que se

manifestam como movimentos na sociedade. Os movimen-

tos de mulheres, neste contexto, estão agrupados como a se-

gunda categoria de movimentos que são construídos a partir
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das características da natureza humana: sexo, idade, raça e

cor. O movimento feminista e os movimentos sociais, ao des-

tacarem as pautas específicas para as mulheres, contribuí-

ram para que fosse incluída a questão de gênero na agenda

política como uma das desigualdades a serem superadas por

um regime democrático.

Os caminhos da pesquisa

Esta pesquisa buscou compreender a contribuição

do Movimento Popular de Mulheres (MPM/MS) na construção

das políticas públicas de enfrentamento à violência contra

a mulher. Demonstrar essa contribuição é fundamental para

a organização da sociedade civil, pois as políticas públicas

devem ser pautadas pelas demandas da população e tam-

bém precisam ter dispositivos de controle social como

contraponto para garantir sua implantação, desenvolvimento

e avaliação.

O Movimento Popular de Mulheres (MPM) se tornou um

objeto de pesquisa principalmente porque as mulheres sul-

mato-grossenses foram ativistas nos processos políticos e

sociais que marcaram o final do século XX, incluindo a pauta

de reivindicações feministas para a elaboração da Constitui-

ção de 1988, e ainda são atuantes no cenário das políticas

públicas para a mulher.



196

A pesquisa baseia-se em documentos do Movimento

Popular de Mulheres (MPM) como relatórios, boletins e carti-

lhas que relatam essa história, compreendendo o período de

1984 a 1999.

Em toda a década de 1980 e 1990, o MPM/MS buscou

desenvolver o papel de articulação das mulheres sul-mato-

grossenses, assumindo uma postura crítica em relação às

políticas públicas desenvolvidas pelos governos, principalmente

porque tinham como referência a situação em que se encon-

travam no cenário das relações socioeconômicas do Estado.

Segundo Gomes (1997), as mulheres fomentaram um movi-

mento de articulação entre o poder público e a sociedade civil

para viabilizar propostas políticas que permitissem a garantia

de uma vida digna, com acesso à educação, à saúde, ao lazer

e à não-violência.

O processo de organização, articulação e formação de-

senvolvido pelo MPM/MS, permitiu que as mulheres construís-

sem sua história. Quantas Amálias, Enereildas, Córdobas,

Orietas, Odetes desbravaram bairros, deixaram seus papéis

tradicionais de donas-de-casa e ocuparam o espaço público,

reivindicando luz, creche, delegacias ou alfabetização. Essa

história jamais estaria sendo contada se não fosse relevante

para o contexto histórico, social e político do Estado de Mato
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Grosso do Sul. Essas conquistas não poderiam ser contadas

sem a trajetória dos movimentos de mulheres como o Serviço

de Informação à Mulher (SIM), a Articulação de Mulheres Bra-

sileiras (AMB), o Movimento Popular de Mulheres (MPM), as

mulheres dos sindicatos, dos partidos políticos que, aos pou-

cos se organizavam.

Trajetória do Movimento Popular de Mulheres e a cons-
trução da política pública de enfrentamento à violência
contra a mulher

O Movimento Popular de Mulheres de Mato Grosso do

Sul tem sua origem na Pastoral Social, em uma ação desen-

volvida pela Igreja Católica nos setores populares urbanos,

onde constituiu grupos formados por mulheres pobres das

periferias das cidades sul-mato-grossenses. Inicialmente, o

trabalho desenvolvido pela Pastoral Social foi o de fomentar

atividades tradicionalmente atribuídas às mulheres: trabalhos

de crochê e tricô, pintura em tecido e outros, juntamente com

o estudo da Bíblia, em uma linguagem popular e comprometi-

da com a luta cotidiana.

Aos poucos, as atividades evoluíram para reivindicações

como fornecimento de água e luz para os bairros. Essa luta,

que deveria ser desenvolvida pelas associações de morado-

res, acaba sendo assumida pelos grupos de mulheres dentro
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da Pastoral Social. Grupos com essas características foram

criados em Campo Grande, Corumbá, Três lagoas e Doura-

dos. Entre 1980 e 1984, esses grupos se articulavam e mobi-

lizavam outros grupos de mulheres dos municípios vizinhos,

já visando a criação de um Movimento de Mulheres de abran-

gência estadual.

Em Mato Grosso do Sul, a questão da violência domés-

tica não se diferenciava do resto do país. Em 1992 foram

registrados, na Delegacia de Atendimento à Mulher de Cam-

po Grande, 3.724 casos de mulheres vítimas de algum tipo de

violência. Com a decisão do 8o Encontro do Movimento Po-

pular de Mulheres de mobilizar os municípios para a realiza-

ção de um levantamento sobre essa realidade e o lançamento

da campanha Violência! É Preciso dar um basta! É deflagrado

o enfrentamento à violência contra a mulher em nosso Estado

(RELATÓRIO DO 8o ENCONTRO DO MPM, 1992). Por meio

de um panfleto, o MPM mobiliza a opinião pública e pede ações

que possam devolver a cidadania às mulheres sul-mato-

grossensses.

Violência! É Preciso dar um basta. A violência contra
a mulher tem crescido assustadoramente. Ameaças,
espancamentos, estupros são manifestações de força
que permeiam o cotidiano das mulheres. É preciso dar
um basta! É preciso que a sociedade e autoridades, nos
engajemos nesta luta. Medidas importantes devem ser
tomadas na defesa dos Direitos da Mulher e da sua
Cidadania: Implantação do Programa Integral à Saúde



199

da Mulher; Discriminalização do Aborto; Proibição da
exigência de atestado de esterilização, de teste de gra-
videz e de anti-HIV como condição para admissão e/ou
permanência no emprego; Criação de Delegacias
Especiais de Atendimento à Mulher vítima de violência;
Criação e manutenção de abrigo para mulheres vítimas
de violência doméstica; Execução de programas que
visem coibir a violência e a discriminação sexual, racial
ou social contra a mulher. (PANFLETO MPM, 1993).

No encontro realizado no ano de 1994, foi priorizada

como ação coletiva a realização de uma pesquisa sobre a

situação da violência contra mulher no Estado, levando em

conta os dados da Delegacia da Mulher de Campo Grande

que apontava o registro de 11 mil casos de violência contra

a mulher no ano de 1992. Outra campanha intitulada “Violên-

cia, tô de olho em você!” é realizada. Foram distribuídos pan-

fletos para serem debatidos em todos os grupos das co-

munidades com propostas para denunciar os casos de vio-

lência, uma articulação com a Ordem dos Advogados do

Brasil (OAB) para criação do disk-denúncia da violência con-

tra a mulher e atendimento às mulheres que procurassem

o movimento.

Como resultado da pesquisa identificou-se que 33% das

1.474 entrevistadas em quatro das maiores cidades do esta-

do (Campo Grande, Dourados, Três Lagoas e Corumbá) já

tinham sido agredidas ou sofriam violência física de seus com-

panheiros. Foram registrados diversos níveis de agressão,
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segundo Relatório do Encontro do Movimento Popular de Mu-

lheres de 1996.

De posse desses dados, o Movimento Popular de Mu-

lheres, o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher, o Grupo

de Gênero da Universidade Federal e outros parceiros como

entidades de direitos humanos e parlamentares iniciaram uma

série de discussões locais e, posteriormente, no âmbito esta-

dual, para propor que fossem criados serviços como centros

de atendimento, casas-abrigo e delegacias especializadas que

pudessem atender as mulheres em situação de violência.

É importante compreender que há uma distância muito

grande entre o que chamamos de conquistas legais e a con-

cretização de ações de políticas públicas. O Movimento de

Mulheres do Mato Grosso do Sul obteve conquistas legais quan-

do deu visibilidade à situação de violência em que viviam as

mulheres sul-mato-grossensses, quando escreveu o primeiro

projeto de casa-abrigo, criou o programa de atendimento à

mulher em situação de violência; quando colocou seus qua-

dros feministas à disposição para assessoria no espaço go-

vernamental, por entender que a construção de políticas públi-

cas não é apenas responsabilidade do Estado, mas sim do

conjunto da sociedade.
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Considerações finais

As feministas do Partido dos Trabalhadores, por meio

de seus programas de governo em âmbito nacional, propõem

uma estrutura de poder deliberativo e executivo na forma de

Coordenadorias de Políticas para Mulheres. Assim, no Mato

Grosso do Sul, a partir de 1999, foi criada a Coordenadoria

Especial de Políticas Públicas para a Mulher (CEPPM). Essa

Coordenadoria abre diálogo com os movimentos de mulheres

e discute a elaboração do Programa Estadual de Prevenção e

Combate à Violência contra a Mulher. O programa se propõe a

responder às reivindicações dos diferentes segmentos da

sociedade, desenvolvendo ações que podiam ser traduzidas

em transformações profundas na estrutura e nas práticas so-

ciais que vinham legitimando as relações de poder entre ho-

mens e mulheres, causando desigualdades de oportunidades

e de direitos.

A história de Mato Grosso do Sul está repleta dessas

mulheres que ousaram sair de trás de panos e revelar seus

talentos, que decidiram aprender a ler, a falar de seu corpo, a

denunciar a violência vivida entre quatro paredes.

Falar do Movimento Popular de Mulheres na contribui-

ção para as políticas públicas do Mato Grosso do Sul também

ajudou a refletir o quanto nos faltou ser mais atentas aos re-
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gistros de nossa história, pois a pesquisa documental é im-

portante para que se possa verificar essa necessidade. Ao

manusear a nossa documentação, vamos voltando no tempo.

O nosso registro é muito parecido com o real. Simples, como

as mulheres que são partes dessa trajetória.
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Conselhos Gestores de Políticas Publicas:
espaços potenciais de interlocução para

a promoção da igualdade de gênero
em Campo Grande

Elza Maria Verlangieri Loschi*  e  Ana Maria Gomes**

Introdução

Neste resumo apresentamos brevemente os resultados

do estudo exploratório realizado junto a Conselhos de Políti-

cas Públicas, os quais consideramos como espaços poten-

ciais para se garantir que as políticas públicas assegurem os

direitos conquistados pelos segmentos histórica e socialmen-

te marginalizados.

Partindo da hipótese de que a promoção de direitos rela-

cionados às especificidades das mulheres se vê frustrada nos

Conselhos de Políticas Públicas - importante instância de par-

ticipação social, mas que muitas vezes não entendem tais di-

reitos como prioridades a serem definidas nas políticas públi-

cas - buscamos conhecer a atuação e concepção dos Con-

selhos no que diz respeito à promoção desses direitos.

* Coordenadora da Coordenadoria de Políticas para as Mulheres do Muni-
cípio de Campo Grande. E-mail: coordenadoriadamulher@pmcg.ms.gov.br.

** Professora Doutora da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul-
UFMS.
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Para alcançar nosso propósito, entrevistamos presiden-

tes de cinco Conselhos Municipais de Campo Grande, investi-

gando suas percepções sobre estereótipos de gênero; per-

cepções sobre a necessidade de serem desenvolvidas políti-

cas de gênero e políticas específicas para as mulheres e exem-

plos práticos da incorporação de temas relativos às mulheres

na atuação dos Conselhos.

Referencial teórico-metodológico

Para compreender a atuação e prioridades definidas pelas

pessoas que compõem os Conselhos Municipais ligados à

Prefeitura de Campo Grande-MS, utilizamos a perspectiva das

relações sociais de gênero, pela qual “gênero é um elemento

constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças per-

cebidas entre os sexos e é a forma primeira de significar as

relações de poder” (SCOTT, 1991, p. 11) que implica a articu-

lação das dimensões simbólica, normativa, institucional e/ou

organizacional e subjetiva.

Para alcançar os objetivos da pesquisa, aplicamos um

questionário investigando as percepções dos Conselheiros

Municipais sobre os tópicos expostos acima e realizamos uma

análise qualitativa das respostas, pois, segundo Minayo (1995)

a análise qualitativa trabalha com o universo de significados,

motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, que corres-
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ponde a um espaço mais profundo das relações, dos proces-

sos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos a opera-

cionalizações de variáveis.

Resultados e discussão

Sobre a percepção de estereótipos de gênero, solicita-

mos que nos descrevessem características atribuídas às mu-

lheres e características atribuídas aos homens. De maneira

geral, pudemos observar a incorporação de um discurso politi-

camente correto, que se por um lado se desfaz ao longo das

respostas, predominando a manutenção das desigualdades de

gênero, por outro evidencia a força do debate a respeito da

igualdade entre os sexos, incorporado pela sociedade em geral,

que tem provocado a mudança de mentalidades. Assim, carac-

terísticas que atribuíam igualdade entre os sexos não corres-

pondem à realidade observável predominante em nossa socie-

dade, tais como: a) a responsabilidade para com os filhos, que

ainda pesa de forma desproporcional sobre as mulheres; b) a

liderança exercida na sociedade, que é claramente masculi-

na, pois os espaços de poder são ocupados prioritariamente

por homens; c) o quesito “competência”, que ainda favorece o

sexo masculino, em especial nas áreas do trabalho e da polí-

tica, nas quais persistem percepções que atribuem maior ca-

pacidade, racionalidade, lógica e auto-suficiência ao homem.
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Perguntamos sobre o que entendem por políticas de gê-
nero, o que resultou em diferentes posições que varia-
vam desde respostas vagas; o desconhecimento quanto
ao tema; posicionamentos que não reconhecem diferen-
ças nem especificidades e conhecimento superficial so-
bre a igualdade que deve existir entre ambos os sexos.

Quanto à necessidade de serem desenvolvidas políticas

públicas específicas para as mulheres, também tivemos po-

sicionamentos como: a) a concepção de que as mulheres de-

vem ser tuteladas, entendendo-as como pessoas que re-

querem políticas de proteção e não como cidadãs ativas; b) a

necessidade de políticas específicas é justa por serem, a

mulheres, maioria da população; c) a importância que as po-

líticas para as mulheres ocupam a fim de se romperem com

estereótipos de gênero; d) a necessidade de políticas espe-

cíficas relativas à questão sexual e reprodutiva e do mercado

de trabalho.

Questionados sobre exemplos práticos, no âmbito dos

Conselhos, sobre direitos e necessidades das mulheres, as

respostas evidenciaram o não entendimento da desigualdade

de gênero como fator estruturante em nossa sociedade, en-

tendendo que a problemática da mulher deve ser discutida no

âmbito do conselho dos Direitos da Mulher ou que tal é debati-

da como um tema transversal; porém, em políticas que visam

atingir a família, o que conseqüentemente beneficia a mulher

inserida nesta família.
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Quando perguntados se no conselho já havia sido colo-

cada a necessidade de desenvolver alguma ação específica

para as mulheres, as respostas foram negativas, verificando-

se que iniciativas que incluem mulheres como foco específico

não foram registradas por nenhum(a) dos(as) conselheiros(as),

o que evidencia o não reconhecimento, por parte dos conse-

lhos, das diferenças de gênero, nem da incorporação de tal

perspectiva.

Considerações finais

Consideramos que a questão de gênero é estruturante

de nossa sociedade, e da forma como está concebida gera

grandes e graves desigualdades em detrimento das mulhe-

res. Em nossa pesquisa, verificou-se que tal condição não é

percebida pelos conselheiros, pois embora de forma geral evi-

denciem em suas falas o direito à igualdade entre homens e

mulheres, nas situações práticas apresentadas nos Conse-

lhos não se vislumbram iniciativas que possam favorecer a

construção real dessa igualdade.

Embora os conselhos de políticas públicas sejam uma

das principais inovações institucionais do processo de re-

democratização do Brasil, podemos considerar que também

são espelhos nos quais se podem ver as contradições de nos-

sa experiência democrática, demonstrando não somente uma
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fragilidade no controle social como também uma quase não

legitimidade de atuação por não atenderem questões de peso

fundamental e estruturantes como são as desigualdades de

gênero.

Reconhecemos que os limites para a adoção de novas

práticas, novos valores e novas atitudes passam por uma ne-

cessária reeducação e cabe a todos nós, especialmente àque-

les que se posicionam como representantes de qualquer seg-

mento da sociedade, investir em novos olhares, novas pers-

pectivas que nos ofereçam a condição para construir uma

sociedade mais justa para todos.

Consideramos necessário e urgente a promoção de ca-

pacitação sobre a perspectiva de gênero, que deve ser ofere-

cida a todas as pessoas que atuam como conselheiros, como

condição fundamental para efetivarmos nestes espaços, que

são potenciais de transformação da sociedade, para alcan-

çarmos um nível de maior justiça, maior eqüidade e maior igual-

dade entre homens e mulheres.
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Saga feminista: trajetória dos feminismos
em Mato Grosso do Sul

Leyde Pedroso*  e  Jacy Corrêa Curado**

Introdução

A palavra Saga, de acordo com Ferreira (1993, p. 490),

significa narrativa histórica ou a forma como os romanos de-

nominavam bruxas e feiticeiras. É como uma narrativa que

essa pesquisa monográfica tem a intenção apresentar as tra-

jetórias da participação política de mulheres que atuaram na

construção dos feminismos sul-mato-grossenses, tal como a

história das feiticeiras; mulheres que durante a Idade Média

tinham uma forma diferente de enxergar o mundo.

Esse desafio se estabelece porque o longo caminho

percorrido pelos movimentos de mulheres e feministas, se-

jam contra a violência, em defesa dos direitos sexuais e

reprodutivos, ou pela efetiva participação e implantação de

políticas específicas para a população feminina, sempre tive-

ram uma invisibilidade inexplicável no Mato Grosso do Sul.

* Jornalista. Militante feminista e dirigente partidária. E-mail:
leydep@gmail.com.

** Orientadora. Professora Mestre da Universidade Católica Dom Bosco-
UCDB.



210

Gomes (2006, p. 8) assinala que uma das questões im-

portantes que devem ser abordadas no contexto de luta pela

democracia “é a da invisibilidade da mulher enquanto sujeito

na transformação da sociedade, com interesses próprios pe-

los quais lutar e com uma história específica a ser contada”.

Sobre a omissão da participação das mulheres

Schumaher (2000, p. 10) comenta que:

A história das mulheres é uma história recente e que se
ressente de um passado mal contado... Afinal não se
pode esquecer ou banalizar o esforço individual e coleti-
vo de milhares e milhares de brasileiras, que inconfor-
madas com sua condição, se rebelaram contra a situa-
ção estabelecida: foram índias contra a violência dos
colonizadores, negras contra a escravidão, brancas con-
tra os valores patriarcais vigentes.

Já Scott (1991), destaca que não se deseja simplesmen-

te escrever uma história particular, só das mulheres, mas que

elas sejam inseridas na história oficial porque fazem parte da

conjuntura histórica. E como bem salienta Pedro (2005), re-

gistrar as iniciativas políticas das mulheres, dialogar sobre fe-

minismo é uma forma de demonstrar que, mesmo com as

hierarquias de gênero sendo construídas e legitimadas pela

história, elas podem ser contestadas, modificadas e transfor-

madas, a fim de colaborar para uma existência humana me-

nos excludente. E assim, ao narrar a trajetória de mulheres

indígenas, negras e das excluídas em geral, essas reflexões

não podem ser dispensadas.
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Caminhos da pesquisa

O resultado dessa pesquisa monográfica foi obtido pe-

las informações coletadas nas entrevistas individuais realiza-

das com cinco mulheres de reconhecida atuação nos movi-

mentos de mulheres e feministas de Mato Grosso do Sul, no

período de 1979, ano da criação do Estado a 1999, data da

implantação do primeiro organismo governamental de políti-

cas para mulheres.

Utilizou-se de técnicas metodológicas de pesquisa quali-

tativa em ciências humanas e sociais para análise temática dos

discursos das entrevistadas. Também foram seguidas as orien-

tações da resolução do Conselho Nacional da Saúde, CNS n.

196/96, que prevê a ética em estudos que envolvem seres huma-

nos e a concepção de Spink (2004, p. 92) no que diz ser da

nossa responsabilidade escolher a ciência que se pretende pro-

duzir, pois uma pesquisa “pode gerar um conhecimento norma-

lizador, alienante e autoritário ou, pelo contrário, um conheci-

mento libertário que contribua para a luta contra a dominação”.

Ficamos com a segunda opção, e aí está a Saga Femi-

nista. Que ela possa colaborar para que haja novos olhares

sobre gênero, feminismo e mulheres.

Escrever a história no feminino implica em fazer emergir

a participação política das mulheres em busca de uma trans-
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formação, tal como propõe o feminismo. No dizer de Teles

(1983, p. 10) o feminismo é:

Uma filosofia universal que considera a existência de uma
opressão específica a todas as mulheres. É um movi-
mento político que questiona as relações de poder, a
opressão e a exploração de pessoas sobre outras. Con-
trapõe-se radicalmente ao patriarcado. Propõe uma trans-
formação social, econômica, política e ideológica da so-
ciedade.

Para Soares (1998, p. 34), feminismo é a ação política

das mulheres. Engloba a teoria, prática, ética, e as mulheres

como sujeitos históricos da transformação de sua própria con-

dição social. Propõe que as mulheres partam para transfor-

mar a si mesmas e ao mundo, e sugere que todos aqueles

que “têm uma posição de subalternidade nas relações de po-

der existentes venham a transformá-las”.

Marias de luta

Para dar visibilidade à contribuição proporcionada pelos

feminismos, utilizou-se da trajetória de mulheres militantes no

Mato Grosso do Sul. Todas foram denominadas ‘Maria’, por

ser um nome forte, de luta, comum à maioria das brasileiras.

Marias procedentes de movimentos estudantil, operário

ou revolucionário contra a ditadura. Entre elas também estão

as que vieram das comunidades eclesiais de base, ligadas à

igreja, e de partidos políticos.
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Estas ativistas ficaram conhecidas pelo pioneirismo, por

participarem de grupos coletivos de mulheres. Todas tiveram

passagem por agremiações políticas. Foram e algumas ainda

são militantes dos partidos de esquerda engajadas, ou nas

lutas democráticas. A maioria esteve perseguida durante o re-

gime militar. Foram presas. Tiveram a liberdade cerceada. Al-

gumas sofreram torturas físicas e psicológicas.

No movimento negro, atuaram como pérolas negras con-

tra as discriminações raciais. Uma das entrevistadas conta

que ainda criança, para combater o racismo necessitava em-

penhar-se na construção e na busca pelo respeito à sua ne-

gra identidade. Já a militante índia, semente de um povo que

clama por igualdade, alega que a discriminação étnico-racial

sofrida pela nação indígena foi o principal motivo que a levou a

se engajar na militância contra o preconceito. Elas também

buscaram alternativas políticas. Ingressaram em grupos anti-

racistas. Investiram no feminismo acadêmico. Profissiona-

lizaram em gênero, outras criaram organizações não gover-

namentais (ONG).

Das organizações existentes no Estado, foram citadas

pelas entrevistadas algumas organizações como tendo atua-

ção e formação baseada no viés feminista: proveniente o Ser-

viço de Informação Mulher (SIM) que depois se transformou

na Inter Ativa Projetos & Intervenção; o Movimento Popular de
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Mulheres (MPM), cuja ação política era voltada para as mulhe-

res excluídas da sociedade sul-mato-grossense e o Núcleo

de Estudos em Gênero, conhecido como Grupo de Gênero da

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (NEG). O Coleti-

vo de Mulheres Negras Raimunda Luzia de Brito e o Grupo

Indígena Kaguateca aparecem respectivamente, na opinião de

duas entrevistadas, como precursores na defesa da cidada-

nia da mulher negra e da indígena

Nesses vinte anos de trajetória dos movimentos femi-

nistas, junto com os outros, das mulheres, as lutas considera-

das mais significativas foram contra a ditadura militar; pela

abertura democrática com grande mobilização para obter as-

sinatura e assegurar direitos na Constituição de 1988; o en-

frentamento à violência contra a mulher e a busca pela im-

plantação do Programa de Assistência Integral à Saúde da

Mulher (PAISM).

Além destas manifestações coletivas, as Marias militan-

tes carregaram juntas outras bandeiras pela cidadania. De-

fenderam o direito ao próprio corpo, aos direitos sexuais e

reprodutivos. Disseram não ao projeto contra a distribuição

gratuita da pílula do dia seguinte pelo SUS. Ocuparam as gale-

rias da Câmara Municipal para defender o projeto da Casa

Abrigo para mulheres em risco de morte. Movimentaram con-

tra a esterilização massiva e pela campanha Mulheres sem
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medo do poder. Pediram paz e a valorização da mulher na

política. Enquanto educadoras propuseram cursos com disci-

plina em gênero, pós-graduação em gênero.

Estas militantes viveram a busca da liberdade individual

no mesmo processo da luta pela construção de uma socieda-

de mais justa. Neste sentido, sofreram o preconceito latente

na sociedade, que sempre via a condição feminina reservada

para a esfera do privado, portanto da família. Mas sofreram,

também, formalismos de parte das organizações de esquerda,

com os “companheiros” que não respeitavam a sua condição

de mulher, enquanto revolucionária, companheira de luta! E

para o feminismo debater e lutar por participação política das

mulheres é propor o lugar de sujeito político para todas as

mulheres.

Para as Marias, a linha que divide o movimento feminista

e movimento das mulheres, se é que ela existe, é muito tênue.

É consenso na opinião das entrevistadas à existência de múl-

tiplos feminismos no Mato Grosso do Sul. O feminismo é rela-

tado como uma ideologia, que traz princípios de ética, respei-

to, solidariedade e dignidade. Tem muitas faces, são diferen-

tes na forma de atuação, não de conteúdo ou identidade políti-

ca. Eles interagem entre si. E parece caminhar numa mesma

direção: lutar pela transformação das relações humanas.
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Considerações finais

Além das mulheres aqui enfocadas, a Saga Feminista

constatou que foram inúmeras às protagonistas e ativistas em

defesa dos direitos das mulheres e da democracia no Mato

Grosso do Sul, oriundas dos movimentos populares; de parti-

dos políticos; indígenas; negras; rurais; de diferentes orienta-

ções sexuais, das universidades; de organizações não gover-

namentais; anônimas ou não; feministas ou não, todas que

lutaram e contribuíram para que houvesse políticas públicas e

respeito à mulher sul-mato-grossense. E hoje, como resulta-

do dessa luta, contamos com a criação de organismos gover-

namentais para propor e implantar políticas públicas que vi-

sam o empoderamento das mulheres e a eqüidade de gênero.

Considerando essas iniciativas e tantas outras, concluí-

mos que a ação política e o pensamento destas Marias, mu-

lheres cidadãs, aguerridas, rebeldes militantes feministas con-

tribuíram decisivamente com a implantação de políticas públi-

cas, e transformaram a vida de milhares de pessoas no Mato

Grosso do Sul e em todo país.

Para finalizar vale ressaltar a importância da pesquisa

acadêmica como elemento que visa subsidiar as políticas pú-

blicas que levem consideração à transversalidade em gênero,

tendo em vista a busca de uma nova sociedade mais justa,

igual e humana.
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Uma análise de gênero e raça
na Lei n. 9.504 - sobre a reserva de vagas

para mulheres nos pleitos eleitorais
de Mato Grosso do Sul

Ana Lúcia da Silva Sena*  e  Maria de Lourdes Silva**

Introdução

Esse estudo exploratório voltou-se para uma análise

sobre os resultados eleitorais de Mato Grosso do Sul após a

implementação da política pública de ação afirmativa, por for-

ça da Lei Federal 9.504/1997 que, estabeleceu normas para

as eleições tornando obrigatória a reserva mínima de 30% e a

máxima de 70% das vagas de candidaturas dos partidos polí-

ticos e ou das coligações partidárias para cada sexo.

O principal objetivo da pesquisa foi identificar por meio

dos dados coletados junto ao Tribunal Regional Eleitoral do

Mato Grosso do Sul se houve aumento da representação de

mulheres nos cargos eletivos dos poderes executivo e legisla-

tivo de Mato Grosso do Sul em decorrência da aplicação da

* Militante Movimento Negro. Consultora de Políticas Públicas, Gênero e
Raça. Bolsista eleita do Programa Internacional de Bolsas de Pós-Gradua-
ção da Fundação Ford-2007. E-mail: asena.sena@gmail.com.

** Orientadora. Professora Mestre da Universidade Estadual de Mato Gros-
so do Sul-UEMS.
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referida lei durante os anos de 1996 a 2006. Foi também pro-

pósito desta pesquisa buscar identificar se houve a participa-

ção de mulheres negras durante os processos eleitorais em

questão. Em análises preliminares pode-se perceber que, ao

longo de uma década, pouca coisa mudou em relação à re-

presentação de mulheres nos espaços públicos dos poderes

legislativo e executivo, mesmo com o incentivo de uma lei fe-

deral que estabelece uma política de ação afirmativa.

Metodologia

Buscando desenvolver uma linha de raciocínio lógico que
pudesse identificar a relação e as implicações existen-
tes entre as diferenças de gênero e raça e no que elas
potencializam as discriminações e desigualdades sofri-
das por diversas mulheres no campo das relações de
poder, é que se optou pela pesquisa qualitativa. Porém,
a pesquisa deteve-se na análise de dados que foram co-
letados junto ao Tribunal Regional Eleitoral de Mato Gros-
so do Sul, onde foram selecionados os resultados eleito-
rais de uma década após a efetivação da lei supracitada.

No trabalho desenvolveram-se diálogos sob as perspecti-

vas de gênero e raça na trajetória histórica e política do protago-

nismo das mulheres que lutaram pela conquista de sua emanci-

pação política no Brasil, das desigualdades raciais no contexto

das desigualdades de gênero, dos conflitos étnico-raciais e de

gênero e suas implicações nas políticas públicas, políticas de

ação afirmativas e por último analisou-se os dados coletados,

trazendo concomitantemente a discussão teórica necessária.
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Resultados e considerações

Na década de 1990, a participação de mulheres frente

às direções de sindicatos e partidos políticos foi minoritária,

ocorrendo um esvaziamento da representação de mulheres.

Tal situação forçou a aplicação da política de cota como estra-

tégia para que aumentasse a representação de mulheres nes-

ses mesmos espaços (GODINHO, 2004).

O processo de ação afirmativa, por força da lei 9.504/

1997 permitiu ampliar a presença de mulheres em espaços

legislativo e executivo; porém, os percentuais são extrema-

mente reduzidos, pois dos mais de 5.600 municípios brasilei-

ros, apenas 315 são governados por mulheres, ou seja, me-

nos de 6%; e apenas duas mulheres foram eleitas governado-

ras dos 27 Estados da União.

Em média no legislativo o percentual de representação

de mulheres gira em torno de 10% sendo nas Câmaras essa

representação um pouco maior 11,6%. No Congresso Nacional

as mulheres não passam de 8%. Em suma, a representação

de mulheres continua sendo rara exceção (GODINHO, 2004).

Trazendo para a realidade de Mato Grosso do Sul, foi

possível perceber que os escritos de Godinho (2004) cabem

bem para fundamentar o que os dados retratam a partir das

análises e dos estudos levantados para esta pesquisa.
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Embora o Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do

Sul tenha passado a divulgar os resultados eleitorais com re-

corte de sexo em suas estatísticas a partir do ano de 2002,

ainda há informações a serem divulgadas, como por exemplo,

o número total de candidaturas femininas e masculinas, por

cargo e os percentuais de mulheres candidatas em relação a

candidaturas masculinas.

Não foi possível levantar o percentual de mulheres ne-

gras candidatas ou que por ventura tenham conseguido se

eleger para algum cargo público, pois essa informação não se

constitui como um dado relevante para o principal órgão res-

ponsável pelo processo eleitoral do Mato Grosso do Sul, o Tri-

bunal Regional Eleitoral, que não inclui nas fichas de inscrição

dos candidatos o quesito cor/raça/etnia.

Para se ter uma idéia da diferença entre homens e mu-

lheres que ocupam cargos eletivos após a aplicação da referi-

da lei, utilizar-se-á como exemplo a comparação dos resulta-

dos entre duas eleições retirados da tabela geral apresentada

pelo TRE/MS, composta pelo número total de candidaturas

dos respectivos anos.

Por exemplo, na eleição do ano de 2000, para o cargo de

prefeito(a), nos 77 municípios de Mato Grosso do Sul as mu-

lheres ocuparam um percentual de 6,5% das vagas e os ho-

mens 93,5. Já em 2004 as mulheres alcançaram 11,54%, cer-
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ca de cinco pontos percentuais para mais e os homens fica-

ram com 88,46%, caindo em média 5%. Para o cargo de

vereador(a) as mulheres conquistaram 102 vagas em todo o

Estado, 12,96%, e os homens 685 vagas, 87,04%, no ano de

2000. Comparando com as eleições do ano de 2004 as mu-

lheres conseguiram atingir um percentual de 14,57% ao pas-

so que os homens, ainda permaneceram com a maioria es-

magadora de 85,43%.

Nas eleições de 2006, na disputa pelos cargos de

deputado(a) estadual e federal; senador(a) da república e

governador(a) de estado houve uma queda drástica nas can-

didaturas femininas e a diferença no resultado eleitoral entre

homens e mulheres, embora tenha sido assustadora, não sur-

preendeu, considerando-se os poucos estímulos que as mu-

lheres tiveram para concorrer a uma vaga. Do total de candi-

daturas no estado, 94,12% foram masculinas, ao passo que

as mulheres concorreram com apenas 5,88% na Assembléia

Legislativa, por exemplo, apenas uma mulher foi eleita para o

cargo de deputada estadual para um total de 21 vagas.

As estatísticas por sexo, em percentuais, divulgada pelo

TRE/MS é um dado genérico que inclui todos os cargos em

disputa numa mesma eleição.

O que se pode perceber com a análise dos dados é que

embora as mulheres tenham conquistado espaços importan-
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tes em diversos setores da sociedade, no campo político consta

que, mesmo com a conquista de uma lei de ação afirmativa

que busca promover eqüidade entre homens em mulheres na

ocupação de cargos públicos eletivos, ainda está longe de al-

cançar índices que correspondam ao percentual da popula-

ção feminina brasileira que têm o direito de serem representa-

das nestes espaços.

Nem de longe se intenciona aqui cogitar que tais resulta-

dos estejam pré-determinando o fracasso das políticas afir-

mativas no Brasil. É preciso aprofundar na realização de pes-

quisas e estudos para se problematizar o desprestígio da par-

ticipação das mulheres na política, sem perder de vista os ei-

xos estruturantes das desigualdades sociais que sustentam

as hierarquias de gênero, raça e classe que, por sua, vez

mantém o desequilíbrio nas relações de poder nesta mesma

sociedade.
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